
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Quarta-feira, 8 de Março de 2000 Número 57

I I
S É R I E

S U M Á R I O
Presidência do Conselho de Ministros

Gabinete do Secretário de Estado da Comunicação Social 4507
Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4507
Centro de Estudos e Formação Autárquica . . . . . . . . . . . . 4507
Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência 4507
Gabinete do Coordenador Nacional do Projecto VIDA 4507
Instituto Português da Droga e da Toxicodependência . . . 4507
Instituto Português da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4507

Ministério dos Negócios Estrangeiros

Gabinete do Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4508

Departamento Geral de Administração . . . . . . . . . . . . . . . 4509

Ministério do Equipamento Social

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes . . . . . 4509
Instituto para a Conservação e Exploração da Rede

Rodoviária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4509
Laboratório Nacional de Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . 4509

Ministério da Defesa Nacional
Gabinete do Secretário de Estado da Defesa Nacional . . . 4509
Direcção-Geral de Infra-Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4510
Direcção-Geral de Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4510
Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional . . . . . . . . 4510
Exército . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4511

Ministério da Administração Interna
Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana . . . . . 4511
Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública . . . . . 4511
Serviço Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4512
Serviço Nacional de Protecção Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4513

Ministério das Finanças
Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento . . . . . . . 4513
Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais

sobre o Consumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4514
Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4514
Direcção-Geral do Orçamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4518
Direcção-Geral do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4518
Direcção-Geral do Tesouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4518



4506 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 57 — 8 de Março de 2000

Ministério do Trabalho e da Solidariedade

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho e For-
mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4519

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social . . . 4519
Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4520
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale

do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4520
Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional . . . 4521

Ministério da Justiça

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários . . . . . . . . . . . . . . . 4521
Instituto de Reinserção Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4521

Ministério do Planeamento

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4521

Ministério da Educação

Gabinete do Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4521
Gabinete da Secretária de Estado da Educação . . . . . . . . 4522
Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4529
Departamento do Ensino Secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . 4529
Direcção Regional de Educação do Alentejo . . . . . . . . . . 4529
Direcção Regional de Educação do Algarve . . . . . . . . . . . 4529
Direcção Regional de Educação do Centro . . . . . . . . . . . . 4529
Direcção Regional de Educação de Lisboa . . . . . . . . . . . . 4530
Direcção Regional de Educação do Norte . . . . . . . . . . . . . 4530

Ministério da Saúde

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde . . . . . . . . . . . 4531
Gabinete do Secretário de Estado dos Recursos Humanos

e da Modernização da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4531
Administração Regional de Saúde do Centro . . . . . . . . . . 4531
Administração Regional de Saúde do Norte . . . . . . . . . . . 4533
Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda

Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4534
Escola Superior de Enfermagem de Santarém . . . . . . . . . 4534
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . 4534
Hospitais Civis de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4535
Hospitais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 4535
Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4535
Hospital Distrital da Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . . . 4535
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior . . . . . . . . . . . . . . 4536
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia . . . . . . . 4538
Hospital de Pulido Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4539

Hospital de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4539
Hospital de São Teotónio — Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4539
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil . . . 4539

Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território

Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4544
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desen-

volvimento Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4544
Direcção Regional do Ambiente — Centro . . . . . . . . . . . . 4556
Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo 4556

Ministério da Cultura
Gabinete do Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4556
Biblioteca Nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4558
Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia . . . . . . . . 4560
Instituto Português do Livro e das Bibliotecas . . . . . . . . . . 4560

Ministérios da Ciência e da Tecnologia
e da Reforma do Estado

e da Administração Pública
Despachos conjuntos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4561

Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente . . 4563

Tribunal Constitucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4564

Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4578

Universidade Nova de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4578

Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4579

Universidade Técnica de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4580

Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 4580

Instituto Politécnico de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4581

Instituto Politécnico de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4581

Instituto Politécnico da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4581

Instituto Politécnico de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4581

Instituto Politécnico de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4582

Instituto Politécnico de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4582

Instituto Politécnico de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4582

Instituto Politécnico de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . 4583

Instituto Politécnico de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4583

Ordem dos Advogados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4583



N.o 57 — 8 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4507

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 5323/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 5 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, autorizo
a Dr. Carlos Manuel Barbosa Soeiro a exercer as funções de chefe
da Divisão de Apoio aos Órgãos da Comunicação Social do Instituto
da Comunicação Social, em regime de gestão de corrente, até à con-
clusão do processo de recrutamento, em curso, para o referido cargo.

9 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Despacho n.o 5324/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 5 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, autorizo
a Dr.a Ana Maria Teixeira Rijo a exercer as funções de chefe da
Divisão de Registos do Instituto da Comunicação Social, em regime
de gestão de corrente, até à conclusão do processo de recrutamento,
em curso, para o referido cargo.

9 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Despacho n.o 5325/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 5 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, autorizo
a Dr.a Cristina Nunes Figueiredo a exercer as funções de directora
do Departamento de Meios de Comunicação Social do Instituto da
Comunicação Social, em regime de gestão de corrente, até à conclusão
do processo de recrutamento, em curso, para o referido cargo.

9 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Despacho n.o 5326/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 5 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, autorizo
a Dr.a Perpétua Júlia Cordeiro Romão a exercer as funções de direc-
tora do Departamento de Gestão de Recursos do Instituto da Comu-
nicação Social, em regime de gestão de corrente, até à conclusão
do processo de recrutamento, em curso, para o referido cargo.

9 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 759/2000. — Por ter saído com inexactidão a
resolução n.o 160-A/99, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 302 (2.o suplemento), de 30 de Dezembro de 1999, cujo original
se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, rectifica-se que, na alí-
nea e) do n.o 2, onde se lê «A compensação atribuída ao Serviço
Açoreano de Transportes, E. P. — SATA Air Açores justifica-se pelas
obrigações de serviço público decorrentes do encaminhamento dos
passageiros beneficiários de tarifas especiais e transportados até ou
a partir dos aeroportos de entrada e saída dos Açores;» deve ler-se
«A compensação atribuída à Sata Internacional, Serviço de Trans-
portes Aéreos, S. A., justifica-se pelas obrigações de serviço público
decorrentes dos contratos de concessão;», na alínea c) do n.o 3, onde
se lê «Nos casos específicos dos apoios atribuídos à ATA — Aero-
condor Transportes Aéreos, L.da, e à SATA Air Açores, as respectivas
verbas serão disponibilizadas pela Direcção-Geral do Tesouro, na
sequência da aferição pela Inspecção-Geral de Finanças;» deve ler-se
«Nos casos específicos dos apoios atribuídos à ATA — Aerocondor
Transportes Aéreos, L.da, e à Sata Internacional, Serviço de Trans-
portes Aéreos, S. A., as respectivas verbas serão disponibilizadas pela
Direcção-Geral do Tesouro, na sequência de informação da Inspec-
ção-Geral de Finanças;» e no anexo, onde se lê «SATA — Serviço
Açoriano de Transporte, E. P.» deve ler-se «Sata Internacional, Serviço
de Transportes Aéreos, S. A.».

24 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Aviso n.o 4258/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo do Centro de Estudos
e Formação Autárquica:

Licenciada Paula Marisa Lopes Gomes — autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, para exercer funções
correspondentes à categoria de técnico superior de 2.a classe. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da
Costa.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 5327/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência, foi autorizada a recuperação
de vencimento de exercício perdido a Maria Manuela Jesus Pedro
Dias (12 dias).

15 de Fevereiro de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José
Carriço de Albuquerque, major.

Gabinete do Coordenador Nacional do Projecto VIDA

Despacho n.o 5328/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Junho, nomeio
a técnica Maria Dulce Amaral de Almeida Lamas Cordeiro para pres-
tar colaboração ao meu Gabinete no exercício de tarefas da sua
especialidade.

2 — A remuneração mensal é equiparada ao vencimento de técnica
superior de 2.a classe, correspondente ao índice 400 do regime geral,
sendo também abonados os subsídios de refeição, férias e Natal.

3 — A nomeação tem a duração de seis meses, prorrogável por
iguais períodos, revogável a todo o tempo, e produz efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2000.

1 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Nacional, Elza Pais.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Aviso n.o 4259/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do ex-Gabinete de Planeamento e Coordenação do Com-
bate à Droga relativa a 31 de Dezembro de 1999.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do diploma
atrás citado, o prazo para reclamação é de 30 dias contados a partir
da publicação do presente aviso na 2.a série do Diário da República.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Joaquim Rodrigues.

Despacho n.o 5329/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência de
23 de Fevereiro de 2000:

Irene Lucília Rodrigues de Abreu Conduto, técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Planeamento
e de Coordenação do Combate à Droga — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, técnica profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal do ex-Gabinete de Planeamento e de Coor-
denação do Combate à Droga, ficando posicionada no escalão 1,
índice 215, considerando-se exonerada do actual lugar a partir da
data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Administração
Geral, Maria Filomena Gabriel.

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 4260/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho do Secretário de Estado da Juventude de 19 de Janeiro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
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chefe de divisão do Gabinete Jurídico do Instituto Português da Juven-
tude, a que se refere o artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 3/96,
de 4 de Junho, do quadro de pessoal anexo ao referido diploma legal.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado num
ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão do Gabinete Jurídico, cujas
atribuições consistem, nos termos do artigo 5.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 3/96, em prestar apoio jurídico sobre questões que lhe
sejam submetidas, preparar, em articulação com os serviços técnicos
envolvidos, circulares, regulamentos ou outros documentos de natu-
reza normativa ou contratual que se revelem necessários e proceder
à instrução de processos de averiguação de inquérito, disciplinares
e de outros que lhe sejam determinados, sendo que a descrição das
suas funções é a que consta do mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos da Lei n.o 49/99, despacho conjunto n.o 625/99,
de 3 de Julho, Decreto-Lei n.o 353-A/89 e legislação complementar,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para a função
pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nos Serviços Centrais do Instituto
Português da Juventude, em Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão executiva do Instituto
Português da Juventude, elaborado nos termos do disposto no
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo, com as devidas
adaptações, e contendo, obrigatoriamente, a declaração de que pos-
suem os requisitos legais de admissão.

8.2 — Os candidatos devem fazer acompanhar os requerimentos
de admissão do seu curriculum vitae.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, são
imediatamente excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem ou façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente na Sec-

ção de Expediente dos Serviços Centrais do Instituto Português da
Juventude, sito na Avenida da Liberdade, 194, em Lisboa, ou enviados
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar-se são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o artigo 15.o da Lei n.o 49/99, sendo as convocatórias para rea-
lização das entrevistas feitas através de ofício registado.

12 — Composição do júri — de acordo com o despacho do Secre-
tário de Estado da Juventude de 19 de Janeiro de 2000, precedido
dos sorteios realizados em 18 de Janeiro de 2000 perante a comissão
de observação e acompanhamento dos concurso para os cargos diri-
gentes, o júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Jorge Filipe de Jesus Sousa Correia, vogal da
comissão executiva do Instituto Português da Juventude.

Vogais efectivos:

Amílcar Manuel Morais, chefe de divisão do Núcleo de
Infra-Estruturas e Equipamento do IPJ.

Carlos Alberto da Silva Nabais Rapoula, director do Depar-
tamento de Programas do IPJ.

Vogais suplentes:

Maria José de Freitas, administradora da Universidade de
Lisboa.

José António Murta Rosa, director do Departamento de
Apoio ao Associativismo do IPJ.

O presidente do júri será substituído, na suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 5330/2000 (2.a série). — O n.o 2 do artigo 4.o
da Lei Orgânica do Instituto da Cooperação Portuguesa (ICP), apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 60/94, de 24 de Fevereiro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 293/97, de 24 de
Outubro, determina que o conselho directivo do ICP seja composto
por um presidente e três vice-presidentes.

Encontrando-se vago desde 9 de Fevereiro de 2000 um lugar de
vice-presidente, deve a escolha para o preenchimento desse cargo
recair sobre alguém que detenha experiência prática da cooperação
para o desenvolvimento e conhecimento técnico das diferentes áreas
da competência do Instituto.

O curriculum vitae da licenciada em Direito Maria Emília Neno
de Rezende Tropa Xavier de Basto, assessora principal do quadro
do Centro Regional de Segurança Social do Centro, actualmente a
exercer funções de chefe de divisão da Direcção de Serviços da Coo-
peração Multilateral do Instituto, e as suas reconhecidas capacidades
técnicas, humanas e de chefia asseguram ter o perfil adequado para
o cabal desempenho do cargo de vice-presidente.

Assim, e nos termos do disposto nos artigos 3.o e 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada, em comissão de serviço, para
o cargo de vice-presidente do Instituto da Cooperação Portuguesa
a licencida Maria Emília Neno de Rezende Tropa Xavier de Basto.

Curriculum vitae de Maria Emília Neno
de Rezende Tropa Xavier de Basto

1 — Data de nascimento: 31 de Julho de 1943.
2 — Habilitações literárias: licenciada em Direito pela Faculdade

de Direito da Universidade de Coimbra (1970).
3 — Categoria profissional: assessora principal do quadro do Centro

Regional de Segurança Social do Centro.
4 — Carreira profissional:

a) Chefe de divisão da Direcção de Serviços dos Assuntos Mul-
tilaterais do ICP, desde 28 de Novembro de 1996;

b) Provedora-adjunta da mesa da Santa Casa de Misericórdia
de Lisboa de 10 de Janeiro de 1992 a 2 de Janeiro de 1996;

c) Presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social de Coimbra de 2 de Junho de 1980 a 2 de Janeiro
de 1986. Foi, sucessivamente e desde o início da sua carreira
na Administração Pública, chefe de secção, técnica de con-
tencioso e chefe da Divisão da Acção Médico-Social, tendo
ascendido às categorias de assessor e assessor principal, por
concurso público, respectivamente em 27 de Julho de 1987
e 2 de Agosto de 1995.

5 — Outras actividades na Administração Pública — adjunta do
Ministro do Comércio e Turismo de Julho de 1977 a Janeiro de 1978
e do Secretário de Estado da Segurança Social de Dezembro de 1978
a Janeiro de 1980.

6 — Experiência de cooperação internacional:

a) Em Julho de 1988, foi contratada pela Organização Inter-
nacional do Trabalho, como perito em planificação e legis-
lação da segurança social (P5), para, na República Popular
de Angola, dar assistência técnica ao projecto de criação e
implementação de um sistema de segurança social. Em Janeiro
de 1989, foram-lhe atribuídas por aquela organização inter-
nacional funções de conselheiro técnico principal do referido
projecto, tendo permanecido ininterruptamente em Angola
até 18 de Novembro desse ano;

b) Em Abril e Maio de 1991, de novo contratada pela Orga-
nização Internacional do Trabalho, desempenhou funções de
perito em matéria de organização e legislação de protecção
social na República Popular da Guiné-Bissau. Em Outubro
e Novembro de 1992 desempenhou idêntica missão, também
como perito da Organização Internacional do Trabalho, em
São Tomé e Príncipe.
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7 — Nomeações em representação do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

a) Representante do ICP nas reuniões do Special Program of
Assistance do Banco Mundial, ocorridas entre Dezembro de
1996 e Dezembro de 1998 (Paris, Washington e Abidjan);

b) Representante do ICP nas reuniões de Janeiro e Março de
1997 do conselho executivo do PNUD (Nova Iorque);

c) Representante do ICP na Comissão Mista Portugal-OIT.

21 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 753/2000:

Maria do Rosário Carvalho Campos Costa — contrato de prestação
de serviços de 10 de Janeiro de 2000, nos termos do disposto nos
n.os 1 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio,
para prestar colaboração profissional e especializada na área da
cultura e do áudio-visual, no âmbito da presidência portuguesa
da União Europeia (UE) e da União Europeia Ocidental (UEO)
no ano 2000, em Bruxelas, junto da Representação Permanente
de Portugal junto da União Europeia, com efeitos a partir de 1
de Janeiro até 31 de Julho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas, nos termos do n.o 4 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto, conjugado com o artigo 84.o da Lei n.o 87-A/98,
de 31 de Dezembro.)

24 de Fevereiro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 754/2000:

Nélson Jorge Correia Raposo — contrato de trabalho a termo certo
de 28 de Janeiro de 2000, celebrado nos termos do disposto no
n.o 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 24/99, de 11
de Março, no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e no n.o 1 do artigo 20.o do mesmo diploma, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e pelo n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio, para
desenvolver no quadro da estrutura de projecto criada com o objec-
tivo de preparar, coordenar e assegurar a presidência portuguesa
da União Europeia (UE) no ano 2000, exercer funções de nível
equiparado a operador de sistemas, com efeitos a partir de 17
de Janeiro e até 31 de Julho de 2000. [Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

24 de Fevereiro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 755/2000:

Ricardo Jorge Ribeiro Machado — contrato de trabalho a termo certo
de 28 de Janeiro de 2000, celebrado nos termos do disposto no
n.o 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 24/99, de 11
de Março, no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e no n.o 1 do artigo 20.o do mesmo diploma, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e pelo n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio, para
desenvolver no quadro da estrutura de projecto criada com o objec-
tivo de preparar, coordenar e assegurar a presidência portuguesa
da União Europeia (UE) no ano 2000, exercer funções de nível
equiparado a operador de sistemas, com efeitos a partir de 21
de Dezembro de 1999 até 31 de Julho de 2000. [Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

24 de Fevereiro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 5331/2000 (2.a série). — A Sata Internacio-
nal — Serviços e Transportes Aéreos, S. A., é titular de uma licença
de transporte aéreo não regular, que lhe foi concedida pelo despacho
n.o 24/SET/91, de 10 de Maio, e sucessivamente alterada pelos des-
pachos SET 15-XII/93, de 21 de Abril, e n.os 8322/98, de 19 de Maio,
15 863/98, de 7 de Setembro, 14 434/99, de 29 de Julho, e 23 117/99,
de 27 de Novembro.

Tendo a referida empresa requerido nova alteração da licença, com
vista ao reforço da frota, e verificando-se os pressupostos legais exi-
gíveis para o efeito:

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 19/82, de 28 de
Janeiro, e no Regulamento (CEE) n.o 2047/92, de 23 de Julho,
determino:

1 — É alterada a alínea c) da licença de transporte aéreo não regu-
lar, concedida à Sata Internacional — Serviços e Transportes Aéreos,
S. A., a qual passa a ter a redacção seguinte:

«c) Quanto ao equipamento:

Três aeronaves com capacidade unitária de transporte até
149 passageiros e peso máximo à descolagem não supe-
rior a 62 823 kg;

Uma aeronave com capacidade de transporte até 230 pas-
sageiros e peso máximo à descolagem não superior a
157 000 kg.»

2 — A presente alteração assenta no pressuposto de um aumento
de capital social da empresa para 500 000 contos, a realizar durante
o ano 2000.

3 — Pela presente alteração é devida a taxa a que houver lugar,
de acordo com a parte I da tabela anexa à Portaria n.o 660/91, de
4 de Julho.

28 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 5332/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do CA do ICERR de 18 de Fevereiro de 2000:

Maria de Lurdes Patrício Pereira, técnica superior de organização
de 1.a classe do quadro — promovida a técnica superior de orga-
nização principal, precedendo concurso, mantendo a actual colo-
cação.

Carlos Alberto do Rosário Ramos, Maria Teresa de Noronha e Távora
Pinheiro Torres, Alfredo César Vasconcelos Navio, Jorge Manuel
Duarte Leitão, Paula Cristina Martins Freire, Dalila Susana Nunes
de Oliveira Alves, Elsa Marina Cal Dias Ramos Campos Martins
e Cecília Deolinda dos Santos Silva Almodôvar Proença, técnicos
superiores de 2.a classe do quadro — promovidos, precedendo con-
curso, a técnicos superiores de 1.a classe, mantendo as actuais
colocações.

Maria Teresa Monteiro de Castro Vasconcelos, Rui Pedro Gilsanz
Barbosa Gonçalves, Cassandra Jorge Vestinho Querido e Maria
Isabel Mendes Serrano Rosa, arquitectos paisagistas de 2.a classe
do quadro — promovidos, precedendo concurso, a arquitectos pai-
sagistas de 1.a classe, mantendo as actuais colocações.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços (em exercício),
Maria José Capote Fernandes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 5333/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 16 de Fevereiro de 2000, por delegação:

José Fernando Morganho Anacleto e José Florindo Ribeiro António,
técnicos profissionais especialistas da carreira de técnico profis-
sional de informação — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, técnicos profissionais especialistas principais, da carreira
de técnico profissional de informação, escalão 1, índice 305, com
efeitos a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 5334/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para exercer as funções de chefe do meu Gabinete em comis-
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são normal de serviço e com efeitos a partir de 8 de Fevereiro, o
coronel engenheiro Henrique Manuel Bon de Sousa.

22 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 5335/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das dis-
posições conjugadas no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o artigo 164.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, nomeio em comissão normal de
serviço o major de administração militar Joaquim José dos Santos
Alves para exercer as funções de meu ajudante-de-campo e para pres-
tar colaboração no meu Gabinete na realização de estudos e trabalhos
na área da sua especialização, com a remuneração mensal idêntica
à de adjunto de gabinete, incluindo subsídios de férias e de Natal,
de refeição e demais abonos e subsídios, designadamente o de
representação.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Fevereiro
de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 5336/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer as funções de motorista do meu Gabinete o primei-
ro-sargento Manuel dos Santos Faustino, para o efeito requisitado
ao Estado-Maior do Exército e com efeitos a partir de 8 de Fevereiro
de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 4261/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na vitrina do 4.o piso, junto
à sala 448, na Avenida da Ilha da Madeira, 1, em Lisboa, a lista
de antiguidade do pessoal do quadro da Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional, com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para apresentar
reclamação ao dirigente do serviço.

23 de Fevereiro de 1999. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rego.

Despacho (extracto) n.o 5337/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Fevereiro de 2000:

João Pedro de Pinho Curinha, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Hospital de São Francisco Xavier — nomeado,
nos termos do n.o 3 do artigo 4.o, conjugado com o n.o 8 do ar-
tigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedido
de concurso, assistente administrativo principal do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da
Defesa Nacional, constante do anexo IV à Portaria n.o 1256/95,
de 24 de Outubro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rego.

Direcção-Geral de Pessoal

Aviso n.o 4262/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro próprio da Direcção-Geral de Pessoal relativa a 31 de
Dezembro de 1999.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do diploma
atrás citado, o prazo para reclamação é de 30 dias consecutivos con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V. Oli-
veira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho (extracto) n.o 5338/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000 do Ministro da Defesa Nacional:

TCOR/MED 048235-J, Francisco Manuel Nunes Vinagre — cessa fun-
ções na Direcção-Geral de Pessoal, ao abrigo do n.o 5 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos a partir
de 9 de Fevereiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V. Oli-
veira Simões, tenente-general piloto aviador.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 5339/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o tenen-
te-coronel INF Agostinho Reinaldo Teixeira Paiva da Cunha, por
um período de um ano, em substituição do tenente-coronel
INF Manuel da Silva Rodas, para o desempenho das funções de direc-
tor técnico do Subprojecto n.o 1A — Reestruturação do Centro de
Instrução Militar, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Téc-
nico-Militar com a República Democrática de São Tomé e Príncipe.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B.

25 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 5340/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o sargen-
to-ajudante INF João Carlos Dias Seabra, por um período de um
ano, em substituição do sargento-ajudante INF José Manuel de
Almeida Barata, para desempenhar funções de encarregado da resi-
dência da Cooperação Militar Portuguesa em Bissau, no âmbito do
Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
da Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

25 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 5341/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o sargen-
to-ajudante TM Manuel Fernandes Rosa Candeias, por um período
de seis meses, em substituição do primeiro-sargento TM Francisco
José Guedes Pereira, para desempenhar funções de assessoria técnica
no âmbito do Projecto n.o 6 — Reestruturação do Serviço de Trans-
missões, inscrito no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar
com a República da Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5 da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país de classe C.

25 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.
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EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 4263/2000 (2.a série):

Margarida Maria Rosa Mesquita, docente da Academia Militar — res-
cindido, por mútuo acordo, o contrato administrativo de provimento
como assistente, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel na reserva.

Despacho (extracto) n.o 5342/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do Mgeneral director da DAMP, no uso
de competência subdelegada:

Maria de Fátima Antunes Alves da Luz, Luís Manuel Chaves Ribeiro
e Luís Cândido Álvares Soares de Moura, técnicos profissionais
principais da carreira de fotógrafo do QPCE — nomeados, por
tempo indeterminado, precedendo concurso, técnicos profissionais
especialistas do mesmo quadro. Vencem, respectivamente, pelo
escalão 3, índice 285, escalão 2, índice 270, e escalão 3, índice 285.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 5343/2000 (2.a série). — Por despachos
de 11 de Fevereiro de 2000 do tenente-general ajudante-general do
Exército e de 8 de Julho de 1999 do secretário-geral do Ministério
da Defesa Nacional:

Maria dos Anjos Figueiredo Fernandes, trabalhadora do quadro de
excedentes da INDEP — integrada no quadro de pessoal civil do
Exército, com colocação no Arquivo Geral do Exército, na categoria
de operário principal/costureira, 4.o escalão, índice 230, nos termos
do Decreto-Lei n.o 152/98, de 6 de Junho, conjugado com o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

O quadro de pessoal civil do Exército (QPCE) considera-se auto-
maticamente alterado, sendo acrescido do respectivo lugar, a extin-
guir quando vagar, nos termos do artigo 7.o do referido Decreto-Lei
n.o 152/98. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel na reserva.

Despacho (extracto) n.o 5344/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Julho de 1999 do tenente-general ajudante-general do Exér-
cito, proferido por delegação de competências:

Jorge Viçoso Patrício — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento a tempo parcial (30 ) para exercer funções de equiparado
a professor-adjunto no Instituto Militar dos Pupilos do Exército.
Vence pelo índice 195, escalão 2, da categoria de professor-adjunto,
da tabela de tempo integral, na percentagem correspondente ao
seu contrato.

Este contrato substitui o anterior, celebrado como assistente.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel na reserva.

Despacho (extracto) n.o 5345/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Outubro de 1999 do Chefe do Estado-Maior do Exército,
proferido por delegação de competências:

Gabriela Barradas Tavares Crisóstomo Real — autorizado o contrato
administrativo de provimento a tempo parcial (20 %) para exercer
funções de professora assistente convidada na Escola Superior Poli-
técnica do Exército, por urgente conveniência de serviço, com efei-
tos a partir de 6 de Outubro de 1999. Vence pelo 1.o escalão,
índice 140. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 5346/2000 (2.a série). — Por despachos
do Secretário de Estado da Administração Pública de 30 de Agosto
de 1999 e do Secretário de Estado do Orçamento de 14 de Setembro
de 1999:

José Eugénio de Resende Tropa — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, para exercer as funções de assistente
da carreira médica hospitalar, área funcional de psiquiatria, no
Hospital Militar Principal, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, conjugado com a alínea c)
do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
com efeitos reportados a 1 de Agosto de 1997, considerando-se
automaticamente prorrogado sem qualquer formalidade, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de
Julho. Tem direito à remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 118, do actual sistema remuneratório. (Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 5347/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Outubro de 1999 do Chefe do Estado-Maior do Exército,
proferido por delegação de competências:

António Maria da Conceição Nascimento — autorizado o contrato
administrativo de provimento a tempo parcial (30 %) para exercer
funções de equiparado a assistente convidado na Escola Superior
Politécnica do Exército, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 6 de Outubro de 1999. Tem direito ao vencimento
de 51 060$, correspondente a 30 % da categoria de assistente do
1.o triénio. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 4264/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 18 de Fevereiro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infan-
taria n.o 710012, Amadeu Pinto Ferro, do GT/Viseu da Brigada n.o 5
desta Guarda, contando a antiguidade e vencimento do novo posto
desde 6 de Janeiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major general.

Aviso n.o 4265/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Feve-
reiro de 2000 do 2.o comandante-geral (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infan-
taria n.o 690082, António da Conceição Casimiro, da Brigada n.o 3
desta Guarda, contando a antiguidade e vencimento do novo posto
desde 21 de Dezembro de 1999.

21 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 5348/2000 (2.a série). — Por despacho
do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 9 de Fevereiro
de 2000:

1 — Domingos Marques Nunes Lourenço, comissário, é nomeado,
precedendo reclassificação, na categoria de técnico superior principal,
4.o escalão, índice 650, da carreira de consultor jurídico, ao abrigo
do artigo 76.o do Estatuto de Pessoal da PSP, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro.

2 — Para efeitos do número anterior, é automaticamente criado
o lugar de técnico superior principal, a extinguir quando vagar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro.
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Despacho (extracto) n.o 5349/2000 (2.a série). — Por despacho
ministerial de 10 de Fevereiro de 2000, proferido por urgente con-
veniência de serviço, o superintendente M/100153, Guilherme José
Costa Guedes da Silva, do quadro de pessoal técnico policial, é
nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de director do Depar-
tamento de Operações. A esta nomeação é aplicado o disposto no
n.o 4 do artigo 88.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro.

17 de Fevereiro de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 4266/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do presidente da direcção de 15 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral para preenchi-
mento de um lugar vago de técnico superior de informática principal
da carreira técnica superior de informática (de dotação global) do
quadro de pessoal dos órgãos e serviços centrais e regionais do Serviço
Nacional de Bombeiros, aprovado pela Portaria n.o 30/98, de 19 de
Janeiro.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
da referida vaga e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Serviço e local de trabalho — Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, em Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a concurso os constantes da alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, são
os seguintes:

8.1 — Classificação da avaliação curricular:

AC=HA+EPG+(2×EPE)+FP+CS
6

em que:

8.1.1 — Habilitações académicas (HA) — serão pontuadas de
acordo com o seguinte critério:

Habilitação académica superior a licenciatura — 18 valores;
Licenciatura — 16 valores;

8.1.2 — Experiência profissional geral (EPG) — número de anos
no exercício de funções na área para que o concurso é aberto:

Experiência igual ou inferior a 5 anos — 10 valores;
Experiência entre 6 e 9 anos — 14 valores;
Experiência entre 10 e 13 anos — 18 valores;
Mais de 13 anos de experiência na área — 20 valores;

8.1.3 — Experiência profissional específica (EPE) — será pontuada
de acordo com os seguintes critérios, sendo a pontuação máxima a
atribuir de 20 valores:

Leccionamento na área para que o concurso é aberto — 1 va-
lor/cada acção de formação leccionada;

Participação como elemento do júri em concursos de pessoal
na área para que o concurso é aberto — 0,5 valores/cada;

Representação em comissões ou grupos de trabalho, formalmente
constituídos, na área para que o concurso é aberto — 1 va-
lor/cada;

Participação em projectos na área de actuação dos bombei-
ros — 2 valores/projecto;

Expressões de mérito atribuídas (louvores) — 1 valor/cada;

8.1.4 — Formação profissional (FP):

a) Cursos ou acções de formação com + 60 horas — 4 valo-
res/cada;

b) Cursos ou acções de formação › 30 horas e « 60 horas — 2 valo-
res/cada;

c) Cursos ou acções de formação » 18 horas e « 30 horas —
1,5 valores/cada;

d) Cursos ou acções de formação com menos de 18 horas —
0,5 valores/cada;

e) Nas acções de formação cuja duração seja expressa em dias
considerar-se-á que cada dia corresponde a 6 horas;

f) Acções de formação sem indicação expressa de duração serão
pontuadas com 0,5 valores/cada;

8.1.5 — Classificação de serviço — a classificação de serviço é obtida
através da média simples da classificação dos três anos que relevam
para o concurso, observando-se o disposto no n.o 4 do artigo 53.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Classificação da entrevista profissional de selecção (EPS):

EPS = SC + M + EFV + QEP

8.2.1 — Sentido crítico (SC):

Aptidões e capacidades excepcionais — 5 valores;
Aptidões e capacidades muito boas — 4 valores;
Aptidões e capacidades boas — 3 valores;
Aptidões e capacidades suficientes — 2 valores;
Aptidões e capacidades insuficientes — 1 valor.

8.2.2 — Motivação (M):

Aptidões e capacidades excepcionais — 5 valores;
Aptidões e capacidades muito boas — 4 valores;
Aptidões e capacidades boas — 3 valores;
Aptidões e capacidades suficientes — 2 valores;
Aptidões e capacidades insuficientes — 1 valor.

8.2.3 — Expressão e fluência verbais (EFV):

Aptidões e capacidades excepcionais — 5 valores;
Aptidões e capacidades muito boas — 4 valores;
Aptidões e capacidades boas — 3 valores;
Aptidões e capacidades suficientes — 2 valores;
Aptidões e capacidades insuficientes — 1 valor.

8.2.4 — Qualidade de experiência profissional (QEP):

Aptidões e capacidades excepcionais — 5 valores;
Aptidões e capacidades muito boas — 4 valores;
Aptidões e capacidades boas — 3 valores;
Aptidões e capacidades suficientes — 2 valores;
Aptidões e capacidades insuficientes — 1 valor.

8.3 — Classificação final (CF):

CF=(6×AC)+(4×EPS)
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em que AC é a avaliação curricular e EPS é a entrevista profissional
de selecção.

Os candidatos que sejam funcionários do Serviço Nacional de Bom-
beiros estão dispensados da apresentação dos documentos já existentes
nos seus processos individuais, nomeadamente os mencionados nas
alíneas b) a e) do número seguinte.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, a elaborar de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente da direcção
do Serviço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7,
1150-206 Lisboa, e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
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tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

10 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que exerceu,
com indicação dos respectivos períodos, assim como a for-
mação profissional realizada, tendo em conta a pertinência
para as funções que desempenha, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidade que as promoveu, devendo
a mesma ser comprovada através de documento autêntico
ou autenticado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-

viço, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência e
natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública e as clas-
sificações de serviço quantitativas dos anos pertinentes para
o concurso;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

e) Certificados de formação profissional;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito.

11 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
no Serviço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, em
Lisboa.

15 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e
23/91, de 11 de Janeiro, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

16 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Manuel Henriques Quaresma Monginho, director
dos Serviços Administrativos e Financeiros.

Vogais efectivos:

José Pedro Godinho O. Lopes, inspector superior-adjunto
de bombeiros.

Ana Paula Figueiredo S. R. Esteves Pires, técnica superior
principal.

Vogais suplentes:

Miguel Barros Belford Correia Silva, técnico superior
principal.

Carlos Manuel Azevedo Souto, técnico superior principal.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim
Rebelo Marinho.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 5350/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Maria Teresa Rei Ventura, escriturária-dactilógrafa principal do qua-
dro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção Civil — desligada
ao efectivo por ter renunciado a sua reintegração após o regresso
da licença de longa duração. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, António Nunes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 5351/2000 (2.a série). — Por proposta do direc-
tor-geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (ADSE), licenciado Adalberto António de Vascon-
celos Cazaes Ribeiro, designo, nos termos do n.o 5 do artigo 25.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para o substituir, nas suas ausências
e impedimentos, o subdirector-geral, licenciado Luiz Manuel Correia
Abrantes Pinheiro.

O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Outubro
de 1999.

21 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 5352/2000 (2.a série). — 1 — No uso da compe-
tência que me foi delegada pelo despacho n.o 24 263/99 (2.a série),
de 23 de Novembro, do Ministro das Finanças, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 268, de 10 de Dezembro de 1999, e nos
termos do n.o 2 do mesmo despacho, subdelego no director-geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública, licenciado Adalberto António de Vasconcelos Cazaes Ribeiro,
os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Homologar os acordos celebrados entre a Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE) e os serviços dotados de autonomia administrativa
e financeira ou a estes equiparados destinados a regular os termos
em que deve ser assegurada a assistência na doença ao seu pessoal,
nos termos do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro;

1.2 — Autorizar a concessão de licenças de longa duração, previstas
no artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como
autorizar o regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.3 — Ordenar a instauração de inquéritos e autorizar a sua cons-
tituição em fase de instrução de processo disciplinar, nos termos dos
artigos 85.o e 87.o, n.o 4, do Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 26 de Janeiro;

1.4 — Autorizar a concessão de fardamentos ao pessoal que a eles
tenha direito, nos termos do Decreto-Lei n.o 373/84, de 28 de
Novembro;

1.5 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.6 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em con-
gressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras missões específicas no estrangeiro, desde que integrados nas
actividades da Direcção-Geral;

1.7 — Autorizar a situação de acumulação de funções docentes,
nos termos previstos no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro;

1.8 — Conceder equiparações a bolseiro no País nos termos de
legislação em vigor;

1.9 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e de avença, nos termos do n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a alteração dada
pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.10 — Autorizar que as viaturas afectas à Direcção-Geral sejam
conduzidas, por motivo de serviço, por funcionários que não exerçam
a actividade de motorista, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Maio;

1.11 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário em dias
de descanso semanal, descanso complementar e feriados por pessoal
dirigente ou de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.12 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

2 — Sudelego ainda no director-geral de Protecção Social aos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública (ADSE) a competência
para a emissão de todos os formulários previstos no Regulamento
(CE) n.o 1606/98, do Conselho, de 29 de Junho.

3 — Autorizo o director-geral da ADSE a subdelegar em qualquer
dos subdirectores-gerais as competências delegáveis que lhe são sub-
delegadas por este despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Outubro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito desta subdelegação.

21 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.
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Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 4267/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2000 do director-geral das Alfândegas e dos Impostos Espe-
ciais sobre o Consumo, foi autorizada a prorrogação do prazo de
validade, nos termos do n.o 5 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, por mais um ano do concurso interno geral
de acesso para o preenchimento de 49 lugares vagos existentes e
dos que vierem a verificar-se no prazo da sua validade da categoria
de verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe da carreira de verificador
auxiliar aduaneiro do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, aberto

por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Dezembro de 1998.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 5353/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 do director-geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, os impressores de offset abaixo
identificados transitam, nos termos do artigo 6.o, n.o 1, alínea n),
do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, para a categoria de
operário da carreira de impressor de artes gráficas (carreira de pessoal
operário altamente qualificado), de acordo com o mapa seguinte:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

António Figueiredo Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Impressor de artes gráficas . . . . . . Operário 5 (a) 235
Paulo Manuel de Jesus Noronha Montenegro . . . . . . . . . Impressor de artes gráficas . . . . . . Operário 5 (a) 235

(a) Para efeitos de progressão, releva o tempo prestado no escalão de origem.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 4268/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da Repartição
de Finanças do concelho da Moita nos seus adjuntos, tal como se
indica:

1 — Chefia das secções (adjuntos):

1.a Secção — Tributação do Património — Carlos Manuel Fari-
nha Manso, perito tributário de 1.a classe;

2.a Secção — Tributação do Rendimento e Despesa — Nélson
Jesus Jacinto, perito tributário de 2.a classe;

3.a Secção — Justiça Tributária — Haidar Ismael, perito tribu-
tário de 2.a classe.

2 — Atribuição de competências:
2.1 — De carácter geral e comum a todos os adjuntos:

a) Proferir despachos de mero expediente;
b) Despachar e distribuir pedidos de certidões, excepto os casos

em que haja motivos para indeferimento, circunstância em
que os submeterão ao CRF com informação e parecer;

c) Assinatura de toda a correspondência expedida, com excepção
da dirigida a entidades hierarquicamente superiores;

d) Assinatura de mandados de notificação e ou citação, bem
como de ordens de serviço;

e) Assinatura das requisições ao TFP dos documentos de
cobrança (conhecimentos) para anulação, bem como da cor-
respondente relação modelo n.o 27;

f) Assinatura dos documentos de cobrança e de operações de
tesouraria;

g) Assinatura dos ofícios/resposta aos tribunais judiciais que não
envolvam matéria reservada e ou confidencial;

h) Decidir os pedidos de redução de coimas apresentados nos
termos do artigo 25.o do CPT;

i) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer exposições,
petições ou reclamações para apreciação do CRF ou entidades
superiores;

j) Gerir e disciplinar o atendimento pronto e responsável do
público;

k) Providenciar que sejam satisfeitos os prazos de remessa de
quaisquer mapas de controlo, serviço mensal, etc.;

l) Velar pela organização e conservação do arquivo dos docu-
mentos respeitantes aos serviços adstritos a cada secção;

m) Coordenar a execução de todo o «serviço mensal», mapas,
dados informáticos, de forma que sejam respeitados os prazos
fixados para a sua remessa.

2.2 — De carácter específico:
2.2.1 — No adjunto Carlos Manuel Farinha Manso (1.a Secção):

A) Imposto municipal de sisa:

1) Conferir e assinar os termos de liquidação e todos os demais
actos relacionados, à excepção dos de «rectificação dos termos
de sisa»;

2) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações, nos termos
do respectivo Código e legislação aplicável;

3) Coordenar e controlar todos os demais serviços com este
imposto conexos, designadamente extracção de modelo
n.o 17-A, processos do artigo 109.o e os respectivos averba-
mentos matriciais;

B) Imposto sobre sucessões e doações:

1) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre sucessões e doações ou com ele rela-
cionados, com excepção dos referentes à apreciação de garan-
tias para assegurar o pagamento do imposto;

2) Coordenar e controlar o respectivo serviço, nomeadamente
as relações de óbitos, escrituras, verbetes de usufrutuários,
extracção de modelo n.o 17-A e respectivos averbamentos
matriciais;

C) Contribuição autárquica:

1) Coordenar, controlar e zelar pela boa execução de todo o
serviço respeitante à CA ou com ela relacionado;

2) Apreciar e decidir as reclamações administrativas apresen-
tadas nos termos do CCA e do CCPredial, sobre matrizes,
discriminação e rectificação de áreas e outras similares,
excepto se houver fundamento para indeferimento;

3) Praticar todos os actos conexos com os pedidos de isenção
da CA: controlo de processos, decisão, averbamentos e
fiscalização;

4) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações, incluindo
as 2.as avaliações, elaboração de folhas de salários e transporte
de louvados;

5) Assinar as propostas de anulação modelo n.o 8 que envolvam
reembolsos, cuja apreciação final seja da competência da
DCA;

6) Despachar os pedidos de cadernetas prediais e proceder à
sua assinatura;

7) Zelar pela acomodação e conservação das matrizes, bem como
promover o atempado averbamento informático das alte-
rações/modificações;

D) Imposto especial — Decreto-Lei n.o 51/95:

1) Autuar e mandar registar todos os processo especiais de tri-
butação deste imposto;

2) Promover a sua regular tramitação, controlando todas as dili-
gências até ao seu pagamento ou extracção da competente
certidão para cobrança coerciva, incluindo os casos de paga-
mento em prestações, e todo o «processo» de avaliação.

2.2.2 — No adjunto Nélson de Jesus Jacinto (2.a Secção):

A) Imposto sobre o valor acrescentado:

1) Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
SAIVA das DR de cadastro;

2) Controlar as liquidações da competência da RF, bem como
quaisquer outras remetidas pelo SAIVA e ou DDF, seja qual
for a sua natureza;

3) Promover a organização do respectivo «processo» de liqui-
dação a que dê origem a emissão de notas 382 ou 383, à
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excepção da fixação prevista nos artigos 82.o a 84.o do CIVA,
bem como acautelar situações de caducidade;

4) Controlar as contas correntes dos SP enquadrados no REPR
e promover a sua fiscalização, quando em falta;

5) Propor a cessação oficiosa nos termos do artigo 33.o, n.o 2,
do CIVA, nos casos de manifesta inactividade;

6) Decidir das divergências de enquadramento dos SP;
7) Promover a arrecadação do imposto em falta, as notificações

de apuramento de imposto por estimativa ou presunção, bem
como todas as demais diligências exigidas pela administração
deste imposto;

8) Proceder ao averbamento informático do genericamente
denominado «Movimentos rectificativos»;

B) IR=IRS/IRC:

1) Orientar a recepção, visualização, loteamento e remessa das
DR apresentadas pelos obrigados fiscais;

2) Proceder ao registo prévio e à recolha informática das DR
de IRS quando tais tarefas incumbam à RF, de molde que
seja assegurado o prazo das liquidações;

3) Controlar e promover a correcção de todas as DR remetidas
à RF para esse efeito, esclarecimento e ou confirmação, bem
como a sua célere devolução;

4) Tudo o que demais se relacione com a fiscalização e controlo
deste imposto;

5) Acautelar as liquidações de anos anteriores, evitando assim
a sua caducidade;

C) Número fiscal de contribuinte:

Coordenar e controlar todo o serviço com o NIF relacionado;

D) Impostos rodoviários:

Controlar e fiscalizar todo o serviço relacionado com o imposto
municipal sobre veículos, camionagem e circulação, nomea-
damente a concessão de dísticos especiais, isenções, bem como
o arquivo dos modelos n.os 11, do imposto municipal sobre
veículos, e 6, 6-A e 6-B, do imposto de camionagem e de
circulação, de forma que a sua consulta seja fácil e eficaz;

E) Imposto do selo:

Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes, desig-
nadamente propondo acções de fiscalização do imposto pago
por meio de guia.

Exceptua-se o imposto do selo pago por avença;

F) Serviços de administração geral:

1) Coordenar todo o serviço relacionado com o pessoal;
2) Coordenar todo o serviço de «correios», telefone e tele-

comunicações;
3) Coordenar o serviço de entradas e saídas de correspondência;
4) Promover a requisição de impressos;
5) Coordenar todo o serviço de «contabilidade» e tudo o mais

que com ela se relacione, nomeadamente receita eventual,
operações de tesouraria e mapas do PA;

6) Controlar toda a recepção de pedidos de certidões e cader-
netas prediais, o pagamento dos respectivos emolumentos,
bem como o seu levantamento após executadas atempa-
damente;

7) Controlar as guias de cobrança através das respectivas capas
de lote e promover a sua recolha informática.

2.2.3 — No adjunto Haidar Ismael (3.a Secção):

A) Execução fiscal:

1) Proferir despachos de instrução dos processos de execução
fiscal praticando todos os actos necessários para a coorde-
nação e tramitação até à penhora (inclusive) e seu registo,
quando a isso implicar, com excepção de:

Suspensão (artigo 255.o);
Fixação de garantias;
Prescrição e declaração em falhas;
Pagamentos em prestações;
Levantamento de penhora e cancelamento de registos;
Remoção do fiel depositário;
Restituição de sobras;

2) Assinatura de mandados de citação, bem como das citações
via postal;

3) Coordenar todo o serviço mensal, incluindo os mapas esta-
tísticos;

4) Coordenar a instauração informática das certidões de dívida,
manual ou automática (via disquett);

5) Ordenar a passagem de certidões de dívidas à FN, incluindo
aquelas que respeitam a citações do CRF pelos tribunais judi-
ciais, bem como assinar os ofícios de remessa;

6) Proferir despacho de reversão da execução, à excepção da
que envolva responsabilidade subsidiária pelo exercício da
gerência;

7) Mandar expedir ou devolver cartas precatórias, bem como
a sua assinatura;

8) Velar pela atempada aplicação dos cheques emitidos pela
CA e SAIR, por conta das respectivas dívidas;

B) Reclamações graciosas:

Promover a sua instrução praticando todos os actos relacionados
com vista à sua preparação para decisão superior (parecer
ou despacho);

C) Contra-ordenações:

Mandar registar e autuar processos de contra-ordenação fiscal,
dirigir a sua instrução e investigação e praticar todos os actos
a ele respeitantes, incluindo as decisões nele proferidas, com
excepção da aplicação de coimas, afastamento excepcional das
mesmas e inquirição de testemunhas em audiência contra-
ditória;

D) Outros processos:

Mandar autuar e instruir os processos abaixo referenciados, pra-
ticando todos os actos necessários e específicos, à excepção
da inquirição de testemunhas, com vista à sua remessa para
decisão à entidade competente;

Impugnação judicial;
Oposição à execução;
Embargos de terceiro;
Recursos judiciais;
Recursos hierárquicos;
Revisão da matéria colectável;
Artigo 91.o da LGT;

E) Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro:

Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em cir-
culação de conformidade com o diploma em referência.

3 — Observações:

A) Substituição do chefe da repartição — o CRF é substituído
nas suas ausências ou impedimentos pelo adjunto Carlos
Manuel Farinha Manso;

B) Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-
gação de competências, o delegante conserva, no entanto:

O chamamento a si, informal e a todo o tempo, a resolução
de quaisquer assuntos que entenda convenientes, sem
que isso implique derrogação, mesmo que parcial, da
presente delegação;

A direcção e controlo dos actos do delegado;
Modificação, revogação ou alteração dos actos praticados

pelo delegado;

C) Nos termos do artigo 38.o do CPA, o órgão delegado deverá
mencionar sempre essa qualidade, no uso da delegação;

D) O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando por este meio ratificados todos os actos entre-
tanto praticados pelos delegados.

1 de Outubro de 1999. — O Chefe da Repartição de Finanças do
Concelho da Moita, Horácio Benjamim Alves.

Aviso (extracto) n.o 4269/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da Repartição
de Finanças de Peso da Régua nos seus adjuntos, tal como se indica:

Chefia das secções:

Secção de Tributação, Património e Rendimento — adjunto José
João Pereira de Jesus;

Secção de Justiça Tributária e Despesa — adjunto José Eduardo
Macieira Almeida.

I — De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos
de certidão;
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b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

c) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida aos Ser-
viços Centrais da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos e à Direcção de Finanças de Vila Real ou a entidades
superiores ou equiparadas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do Código de Processo Tributário, para levantar autos de
notícia;

i) Assinar os documentos de cobrança e de operação de
tesouraria;

j) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos
à Secção;

k) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, mapas contabilísticos e outros,
respeitantes ou relacionados com os serviços respectivos, de
modo que seja assegurada a sua remessa atempada às enti-
dades destinatárias;

l) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

m) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

n) Assinar as requisições ao tesoureiro de finanças dos docu-
mentos de cobrança para anulação e as correspondentes rela-
ções modelo n.o 27;

o) Assegurar que o equipamento informático da sua Secção não
seja utilizado abusivamente e que a sua gestão seja eficaz,
quer ao nível da informação quer ao nível da segurança, tendo
sempre na devida consideração as restrições impostas pelo
sigilo profissional.

Ao adjunto José João Pereira de Jesus, que chefia a Secção de Tri-
butação, Património e Rendimento:

II — De carácter específico:

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes ao mesmo
ou com ele relacionados, incluindo a sua coordenação e con-
trolo, e promovendo a extracção de cópias para efeitos de
avaliação de prédios omissos à matriz, com excepção da auto-
rização para rectificação dos termos de sisa;

b) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com eles
relacionados, com excepção dos referentes à apreciação de
garantias para assegurar o pagamento do imposto e dos pedi-
dos de prorrogação do prazo para apresentação das relações
de bens;

c) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo a apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola
sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação, verificação de áreas de prédios urbanos e recla-
mações cadastrais, promovendo todos os procedimentos e
actos necessários para o efeito, com excepção da orientação
dos trabalhos da comissão de avaliação;

d) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica, incluindo os averbamentos das
isenções concedidas e a sua fiscalização;

e) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos
dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações e da Contribuição Predial e
do Imposto sobre a Indústria Agrícola e de discriminação
de valores patrimoniais;

f) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da lei
do inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento do Arren-
damento Urbano e praticar todos os actos a eles respeitantes;

g) Instaurar os processos administrativos de liquidação de
imposto quando a competência é da Repartição de Finanças,

com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente
na falta ou vício destas e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

h) Assinar as relações índice e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança debitados ao tesoureiro
de finanças para cobrança e os averbamentos nos mesmos;

i) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identifi-
cações, avaliações e registos na conservatória do registo pre-
dial, devoluções e cessões, registos no livro modelo n.o 26,
bem como a coordenação e controlo de todo o serviço, com
excepção das funções que por força de credencial sejam da
exclusiva competência do chefe da Repartição de Finanças;

j) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação
e controlo de todo o serviço, depósito de valores abandonados
e elaboração das respectivas relações e mapas;

k) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material
e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral e a
sua distribuição pelos serviços, prevenindo a sua racional uti-
lização e a elaboração dos mapas do cadastro e seus aumentos
e abatimentos;

l) Despachar os pedidos de 2.as vias de cadernetas prediais;
m) Orientar e fiscalizar todo o serviço relacionado com segundas

avaliações, assinar documentos, termos e despachos, com
excepção das folhas dos salários e documentação relacionada
com transportes dos louvados, e dos termos de nomeação
dos louvados e peritos distritais;

n) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos espe-
ciais e de isenção de imposto municipal de veículos e de
circulação e camionagem e coordenar e controlar todo o ser-
viço respeitante a estes impostos ou com eles relacionados;

o) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e promover
todos os actos e procedimentos necessários à sua execução
e fiscalização;

p) Orientar a recepção, visualização e loteamento e remessa das
declarações de IRS apresentadas pelos sujeitos passivos;

q) Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos, após as notificações efectuadas,
face à fixação/alteração do rendimento colectável, e promover
a sua remessa célere à direcção de finanças.

III — Matéria de competência reservada:

I) Serviço de pessoal/administração geral:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a pes-
soal, designadamente promover a elaboração do mapa
das férias, faltas e licenças dos funcionários, da con-
cessão de férias, propostas sobre pedidos de facilidades
de horários, verificação domiciliária de doença e pedi-
dos de apresentação a junta médica;

b) Promover a organização e funcionalidade permanente
da biblioteca;

c) Promover o registo cadastral de material e a sua dis-
tribuição pelo pessoal, controlando a sua utilização de
forma racional;

d) Coordenar e controlar todo o serviço de correios e
telecomunicações.

II) Contabilidade e operações de tesouraria:

a) Promover a conferência de toda a receita com as capas
de lote;

b) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes
ao plano de actividade, coordenar e controlar todo o
serviço;

Ao adjunto José Eduardo de Macieira Almeida, que chefia a Secção
de Justiça Tributária e Despesa:

IV — De carácter específico:

a) Assinar despachos de registo e autuação de processos de recla-
mação graciosa, promover a sua instrução, praticar todos os
actos a eles respeitantes ou com eles relacionados, com vista
à sua preparação para decisão superior;

b) Assinar despachos de registo e autuação de processos de
impugnação judicial, promover a sua instrução, praticar todos
os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados, com
vista à sua preparação para decisão superior, incluindo a exe-
cução das decisões neles proferidas, com excepção da inqui-
rição de testemunhas em audiência contraditória;
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c) Proferir os despachos respeitantes às certidões referidas no
artigo 22.o do Código de Processo Tributário;

d) Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar por
via postal;

e) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da aplicação de coimas, afastamento excepcional das mes-
mas e inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

f) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro;

g) Proferir os despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, designadamente a coordenação e con-
trolo de todo o serviço, incluindo a extinção por pagamento
ou anulação e a declaração em falhas, nos termos do
artigo 351.o do CPT, com excepção da elaboração de des-
pachos, de ordenar o levantamento da penhora nos casos
em que os bens penhorados se encontrem sujeitos a registo,
de autorização para pagamento em prestações, apreciação
e fixação de garantias, nomeação de perito na prestação de
contas ao fiel depositário, designação da modalidade da venda
e respectivas datas, fixação do valor base para venda dos bens
sobre uma das modalidades extrajudiciais previstas no Código
de Processo Civil ou por negociação particular, abertura de
proposta em carta fechada para a sua adjudicação e restituição
de sobras, bem como de todos os actos formais relacionados
com a venda e que sejam da competência do chefe da
Repartição;

h) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiro e praticar todos os actos a eles
respeitantes ou com eles relacionados, com excepção da inqui-
rição de testemunhas em audiência contraditória;

i) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
j) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto

sobre o valor acrescentado (IVA), promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à sua exe-
cução e fiscalização;

k) Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
Serviço de Administração do IVA das declarações de cadastro;

l) Controlar as liquidações da competência da Repartição de
Finanças, com excepção das fixações de imposto quando haja
recurso a presunções ou aplicação de métodos indiciários;

m) Controlar as notas de apuramento modelo n.o 382, os pedidos
de revisão, boletins de alteração oficiosa, promovendo a orga-
nização dos respectivos processos;

n) Coordenar e controlar as contas-correntes dos pequenos
retalhistas;

o) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
e praticar todos os actos e procedimentos à sua execução
e fiscalização;

p) Orientar a recepção, visualização e loteamento, para posterior
remessa à direcção de finanças, das declarações apresentadas
pelos contribuintes;

q) Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos contribuintes e promover a sua remessa célere
à direcção de finanças;

r) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com
ele relacionados, com excepção da apreciação e decisão dos
pedidos de avença de imposto;

s) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte, providenciando a recolha e tratamento
informático;

t) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da com-
petência dos serviços da Direcção-Geral dos Impostos.

V — Contabilidade e operações de tesouraria:

a) Promover a requisição de impressos e a sua organização per-
manente e coordenar e controlar todo o serviço de entrada
de correspondência e da expedida;

b) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro.

VI — Observações:
a) Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de delegação

de competência, designadamente o disposto no artigo 39.o do Código
do Procedimento Administrativo, o delegante conserva, entre outros,
os seguintes poderes:

I) Chamamento a si, em qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assuntos, que entenda convenientes, sem
que isso implique derrogação, ainda que parcial, deste despacho;

II) Direcção, controlo e modificação ou revogação dos actos pra-
ticados pelo delegado;

b) Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-
petência, o delegado fará menção expressa da qualidade em que actua,
utilizando a expressão «Por delegação do chefe da Repartição de
Finanças, o adjunto» ou qualquer outra que seja equivalente.

III) Nas ausências ou impedimentos do chefe da Repartição de
Finanças, o seu substituto legal será o adjunto José João Pereira
de Jesus.

IV) Este despacho entrará em vigor após conhecimento da sua
autorização, considerando-se com ela legitimados todos os actos ante-
riormente praticados pelos delegados.

1 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Finanças
de Peso da Régua, Fernando da Costa Rodrigues.

Declaração n.o 59/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que a relação das tipografias autorizadas, nos termos do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro,
a imprimir documentos de transporte destinados a acompanhar bens
em circulação, em conformidade com o mesmo diploma, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000,
saiu com as seguintes inexactidões, que assim se rectificam. Assim,
onde se lê:

«Número
de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial

que autorizou a impressão

Concelho de Sintra

500353972 Fotovista — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . Rua da Cidade de Madrid, 8-A, Agualva,
Cacém.

10-10-1999»

deve ler-se:

«Número
de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial

que autorizou a impressão

Concelho de Sintra

500353972 Fotovista — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . Rua da Cidade de Madrid, 8-A, Agualva,
Cacém.

10-12-1999»

24 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Angelina Tibúrcio da Silva.
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Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 5354/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral do Orçamento de 31 de Janeiro de 2000, proferido
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação de acordo com o mapa anexo:

Nome

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Paula Maria Ferreira Amorim
Mimoso Fontinha.

Auxiliar de limpeza . . . . . . 1 110 Auxiliar administrativa (a) 1 115

(a) Lugar vago no quadro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 4270/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 217/2000-SETF, de 18 de Fevereiro, do Secretário de Estado do
Tesouro e das Finanças:

Licenciada Maria Fernanda Pais Gonçalves, assessora principal da car-
reira técnica superior do quadro de pessoal do INETI — nomeada,
por urgente conveniência de serviço, em regime de substituição,
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de directora de ser-
viços no quadro de pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos a
partir de 1 de Março, data de início de funções. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Issuf Ahmad.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso n.o 4271/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de coor-
denador do Núcleo de Contas do Tesouro, da Direcção-Geral do
Tesouro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho n.o 177/2000-SETF,
do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, de 9 de Fevereiro,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do
cargo de coordenador do Núcleo de Contas do Tesouro, equiparado
a chefe de divisão, da Direcção-Geral do Tesouro.

2 — Área de actuação — coordenação do pessoal e das actividades
do Núcleo de Contas do Tesouro, ao qual incumbe a realização de
operações no âmbito do sistema de cobranças do Estado, de acordo
com os objectivos fixados e a avaliação dos resultados alcançados,
para o que distribui, orienta e controla a execução dos trabalhos e
elabora informações, estudos e pareceres sobre assuntos da compe-
tência do Núcleo, atento o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 186/98, de 7 de Julho, conjugado com o n.o 1.1 do despacho
n.o 11 858/99 (2.a série), de 8 de Junho, do Ministro das Finanças,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho
de 1999.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Podem concorrer ao concurso os funcionários que, até ao

termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente
os requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 4 e 5 do mesmo artigo;

3.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se como condição preferencial de habilitação a licenciatura em
Finanças, Economia e Gestão de Empresas, nos termos do n.o 3 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
13 de Janeiro de 2000, a que corresponde a acta n.o 24/2000, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Licenciada Maria Augusta Sousa Bolina, subdi-
rectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Maria Ratel Barroso dos Reis Boto, direc-
tora de contas do Tesouro, que substituirá a presidente
na suas faltas e impedimentos;

Licenciado António José Rodrigues Gonçalves, subdirec-
tor-geral.

Vogais suplentes:

Licenciado José António Matos Taborda Farinha, director
do Gabinete de Acompanhamento Financeiro;

Engenheiro José Inácio Coelho Toscano, subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b), e c) do
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direc-
ção-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega,
5, 1.o, 1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Habilitações académicas;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui, devidamente comprovada por documento
autêntico ou autenticado;
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b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações académicas.

8 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 186/98, de 7 de Julho, e 204/98,
de 11 de Julho, e legislação complementar.

17 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Aviso n.o 4272/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de coor-
denador do Núcleo de Recursos Humanos, da Direcção-Geral do
Tesouro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho n.o 177/2000-SETF,
do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, de 9 de Fevereiro,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data
da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do
cargo de coordenador do Núcleo de Recursos Humanos, equiparado
a chefe de divisão, da Direcção-Geral do Tesouro.

2 — Área de actuação — coordenação do pessoal e das actividades
do Núcleo de Recursos Humanos, ao qual incumbe a realização de
tarefas no âmbito da gestão de recursos humanos, de acordo com
os objectivos fixados e a avaliação dos resultados alcançados, para
o que distribui, orienta e controla a execução dos trabalhos e elabora
informações, estudos e pareceres sobre assuntos da competência do
Núcleo, atento o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 186/98,
de 7 de Julho, conjugado com o n.o 4.2 do despacho n.o 11 858/99
(2.a série), de 8 de Junho, do Ministro das Finanças, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 1999.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Podem concorrer ao concurso os funcionários que, até ao

termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente
os requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 4 e 5 do mesmo artigo;

3.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se como condição preferencial de habilitação a licenciatura em
Direito, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
13 de Janeiro de 2000, a que corresponde a acta n.o 24/2000, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Licenciado José Emílio Coutinho Garrido Castel-
-Branco, subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado José António Matos Taborda Farinha, director
do Gabinete de Acompanhamento Financeiro, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Graça Maria Valente Nunes Montalvão Fernan-
des, directora de serviços.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Inácio Coelho Toscano, subdirector-geral.
Licenciada Maria Isabel Rodrigues Medeira Silva Resur-

reição, directora de serviços.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses,
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,

branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direc-
ção-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega,
5, 1.o, 1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Habilitações académicas;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui, devidamente comprovada por documento
autêntico ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações académicas.

8 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 186/98, de 7 de Julho, e 204/98,
de 11 de Julho, e legislação complementar.

17 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 5355/2000 (2.a série). — Considerando os poderes
que me foram conferidos pelo despacho de delegação de competências
n.o 23 315/99, de 30 de Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto na cláusula XII do protocolo homo-
logado pela Portaria n.o 564/99, de 27 de Julho, que criou o Centro
de Reabilitação Profissional de Gaia (CRPG):

Nomeio, ouvido o respectivo conselho de administração e sob pro-
posta do IEFP (Instituto do Emprego e Formação Profissional), da
ADFA (Associação dos Deficientes das Forças Armadas) e da CER-
CIGAIA (Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crianças
Inadaptadas de Gaia), que me foi presente pela comissão executiva
do Instituto do Emprego e Formação Profissional, o Dr. Jerónimo
Dias Moreira de Sousa director do Centro de Reabilitação Profissional
de Gaia (CRPG), com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000.

18 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 5356/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a mestra em Gestão Isabel Maria dos Santos Baptista
Martins para prestar colaboração no meu Gabinete no âmbito da
sua formação, ficando revogado o meu despacho n.o 22 681/99.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gado a todo o tempo.
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3 — À presente nomeação aplica-se a alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, ficando assim autorizada
a acumulação das funções desempenhadas no meu Gabinete com
as de docência no Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

4 — A nomeada auferirá uma remuneração mensal igual ao ven-
cimento dos adjunto do meu Gabinete, incluindo os subsídios de férias,
de Natal e de refeição e demais abonos e subsídios, designadamente
o de representação, sendo os respectivos encargos suportados por
verbas do meu Gabinete.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 5357/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
apoio administrativo ao meu Gabinete a assistente administrativa do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo Maria
Teresa Laranjeira Rosa Fernandes.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Fevereiro
de 2000.

18 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 5358/2000 (2.a série). — Mediante prévio acordo
do serviço de origem, autorizo a transferência do assessor principal
Dr. Jorge Gabriel Fernandes de Gouveia, do quadro de pessoal dos
Serviços Sociais do Ministério da Saúde, para o quadro de pessoal
desta Secretaria-Geral.

A vaga que vai ocupar é um lugar criado pela portaria n.o 21/2000,
de 25 de Janeiro, e nunca provido.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
G. Macedo Fernandes.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Serviço Sub-Regional de Loures

Despacho n.o 5359/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida por despacho da
directora do Serviço Sub-Regional de Loures do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo de 14 de Julho de
1997, subdelego na chefe de Repartição de Regimes, nomeada em
regime de substituição, Maria Matilde Fernandes Sousa, com efeitos
a partir de 11 de Agosto de 1999, as seguintes competências:

1.1 — De competência genérica:
1.1.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações do pessoal sob a sua dependência;
1.1.2 — Autorizar férias anteriores à saída dos planos de férias e

o gozo de férias interpoladas;
1.1.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro;

1.1.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos fun-
cionário;

1.1.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.1.6 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-

tantes a benfeciários e contribuintes, em matéria que não tenha carác-
ter reservado;

1.1.7 — Autorizar deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

1.1.8 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica dos funcio-
nários do serviço respectivo, nos termos dos artigos 34.o e 35.o do
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro;

1.1.9 — Autorizar a inscrição de funcionários em acções de for-
mação previstas no plano previamente aprovado pelo conselho
directivo;

1.1.10 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de acções
de formação cuja realização tenha sido autorizada pelo conselho direc-
tivo, bem como as despesas de transporte e de ajudas de custo a
que haja lugar;

1.2 — De competência específica:
1.2.1 — No que concerne ao âmbito da sua Repartição, o poder

previsto na alínea d) do artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 36/93,
de 21 de Outubro;

1.2.2 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o
funcionamento das comissões de recurso, bem como autorizar o paga-
mento de despesas de ambulância para a realização de exames
médicos;

1.2.3 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades perma-
nentes;

1.2.4 — Despachar os pedidos de justificação de falta de compa-
rência dos interessados nos exames para que foram convocados;

1.2.5 — Autorizar a realização de exames médicos em estabele-
cimentos onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

1.2.6 — Despachar processos de verificação de incapacidades tem-
porárias, nos termos dos artigos 8.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 236/92,
de 27 de Outubro;

1.2.7 — Despachar os pedidos de restituição de prestações nos ter-
mos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

1.2.8 — Proceder ao registo de remunerações.
2 — Nos termos do artigo 35.o do já referido Código, delego na

chefe de repartição acima referida a competência para assinar cor-
respondência corrente.

3 — Fica a chefe de repartição abrangida pelo presente autorizada
a subdelegar as competências agora atribuídas em chefes de secção.

9 de Setembro de 1999. — A Directora de Serviços de Regimes
de Segurança Social e do Serviço Sub-Regional de Loures, Maria
José Martins Mendes Caldeira Fradique.

Despacho n.o 5360/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res.1 — De acordo com o artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pelo despacho de
4 de Fevereiro de 1998 da directora do Serviço Sub-Regional de Lou-
res, subdelego na chefe da Repartição de Regimes, nomeada em
regime de substituição, Maria Matilde Fernandes Sousa, podendo esta
subdelegar na respectiva chefe de secção, a competência para atri-
buição da prestação do rendimento mínimo garantido, criado pela
Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Agosto de
1999.

9 de Setembro de 1999. — A Directora de Serviços de Regimes
de Segurança Social do Serviço Sub-Regional de Loures, Maria José
Martins Mendes Caldeira Fradique.

Despacho n.o 5361/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pelo despacho da
directora de Serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Loures
de 3 de Fevereiro de 1998, subdelego na chefe de secção Maria da
Conceição Neves Pedro Salada, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1999, as seguintes competências:

1.1 — Cessar e suspender o pagamento de prestações;
1.2 — Despachar os subsídios de doença com base em certificados

de incapacidade;
1.3 — Despachar prestações de doença profissional, doença directa

e compensação de subsídios de férias e de Natal;
1.4 — Despachar os processos de atribuição de subsídios de gra-

videz, maternidade, paternidade, adopção, doença e tuberculose;
1.5 — Despachar os processos de atribuição de subsídios de assis-

tência a menores doentes e deficientes;
1.6 — Despachar processos de subsídio de desemprego e subsídio

social de desemprego;
1.7 — Proceder ao registo de remunerações;
1.8 — Assinar correspondência corrente.

6 de Outubro de 1999. — A Chefe de Repartição de Regimes da
Direcção de Serviços de Regimes de Segurança Social, Palmira Rosa
Quitério.

Despacho n.o 5362/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pelo despacho da directora
de serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Loures de 30
de Dezembro de 1998, subdelego na chefe de secção Maria da Con-
ceição Neves Pedro Salada, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1999, a competência para atribuição da prestação do rendimento
mínimo garantido, criado pela Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

6 de Outubro de 1999. — A Chefe de Repartição de Regimes da
Direcção de Serviços de Regimes da Segurança Social, Palmira Rosa
Quitério.
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Despacho n.o 5363/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pelo despacho da directora
de Serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Loures de 9
de Setembro de 1999, subdelego na chefe de secção Maria da Con-
ceição Soares Antunes Rodrigues da Silva, com efeitos a partir de
11 de Agosto de 1999, as seguintes competências:

1) Proceder ao registo de remunerações;
2) Atribuir a prestação do rendimento mínimo garantido.

17 de Novembro de 1999. — A Chefe de Repartição, em regime
de substituição, Maria Matilde Fernandes Sousa.

Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional

Aviso n.o 4273/2000 (2.a série). — Concurso interno misto para
provimento de técnico superior de 1.a classe (Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro de 1999). — Devidamente homo-
logadas por despacho da directora-geral de 23 de Fevereiro de 2000
e no uso de competência delegada pelo Secretário de Estado do Tra-
balho e Formação, a seguir se publicam as listas de classificação final
dos candidatos ao concurso supramencionado:

Valores

Candidatos aprovados do quadro da DGEFP:

1.o Paula Alexandra de Jesus Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,725
2.o Nuno José Oliveira Nóbrega Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
3.o Pedro Jorge de Jesus Bogalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,175

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Candidatos aprovados fora do quadro da DGEFP:

Maria do Amparo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,875

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Do despacho de homologação da lista de classificação final cabe
recurso, a apresentar perante o membro do Governo competente no
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publicação do
presente aviso no Diário da República.

24 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Cândida
Medeiros Soares.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 5364/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Outubro de 1999 do director-geral dos Serviços Judiciários,
proferido ao abrigo do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 381/98, de 27 de Novembro, foram fixados os seguintes valores
a cobrar pela franquia e remessa directa aos interessados dos cer-
tificados do registo criminal requeridos:

1) Correio para Portugal:

a) Correio azul — 100$;
b) Correio registado — 250$;

2) Correio para o estrangeiro:

Correio registado — 650$.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 5365/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Carla da Conceição Jorge Ganço — autorizada a admissão,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, para desempenhar
funções correspondentes a técnico de reinserção social, com efeitos
a partir da data do início da prestação de serviço, que vigorará
pelo prazo de cinco meses, eventualmente renovável até ao limite
de dois anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 5366/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 14 de Fevereiro de 2000, em substituição do presidente
do Instituto de Reinserção Social:

Maria das Dores de Moura Coutinho Castro Barbeitos, auxiliar de
acção educativa (escalão 1, índice 125) do quadro da Escola dos
2.o e 3.o Ciclos Prof. António P. Coutinho — transferida como ope-
rária da carreira de operário semiqualificado do quadro deste Ins-
tituto, nos mesmos escalão e índice. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 5367/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 15 de Fevereiro de 2000, em substituição do presidente
do Instituto:

Elizabete Saquina Age Gulamo, assistente administrativa (escalão 2,
índice 200) do quadro da Câmara Municipal da Figueira da
Foz — transferida para o quadro deste Instituto, para a mesma
categoria, escalão e índice, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2000, ficando exonerada do lugar de origem a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 5368/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciado Raul Manuel Alexandrino Fernandes, técnico superior de
1.a classe da carreira de técnico superior de reinserção
social — autorizada a prorrogação do regime de trabalho a meio
tempo, com efeitos a partir de 1 de Março próximo futuro e até
1 de Fevereiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Rectificação n.o 760/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2041/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28,
de 3 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «sete lugares
de assessor principal» deve ler-se «10 lugares de assessor principal»,
onde se lê «Referência 2 — engenharia civil — 2 vagas» deve ler-se
«Referência 2 — engenharia civil — 3 vagas» e onde se lê «Referên-
cia 4 — economia — uma vaga» deve ler-se «Referência 4 — econo-
mia — 3 vagas» e quanto à constituição do júri do concurso, passa
a ser a seguinte, para todas as referências:

Presidente — Engenheira Ana Paula dos Remédios Gomes,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecto Pedro Lobo Antunes, director de serviços.
2.o Engenheira Isabel Maria Pinto de Almeida, assessora

principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Rui Abílio Rebelo Afonso dos Reis, direc-
tor de serviços.

2.o Arquitecta Maria Manuela Taborda Pinheiro Fazenda,
assessora principal.

18 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fra-
dinho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5369/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro,
alterado pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e pelo Decreto-Lei
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n.o 70/99, de 12 de Março, bem como o currículo publicado em anexo,
demonstrativo da detenção pela titular da experiência e qualidades
necessárias ao exercício das funções de delegada regional de Lisboa
da Inspecção-Geral da Educação, nomeio para o referido cargo, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a licenciada Albina da Conceição
Ferreira dos Santos Silva, professora do quadro de nomeação definitiva
da Escola Secundária José Gomes Ferreira, em Lisboa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Resumo do curriculum vitae

Albina da Conceição Ferreira dos Santos Silva.

1 — Situação académica e profissional

Licenciatura em Geografia pela Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Lisboa, 1971;

Curso de Ciências Pedagógicas pela Universidade de Lisboa, 1970;
Professora do quadro de nomeação definitiva, 11.o grupo A,

10.o escalão, com prestação de provas públicas de avaliação, tendo
obtido a menção de Muito bom.

2 — Percurso e experiência profissional

Professora do ensino secundário de 1971 a 1981, tendo exercido
em diversas escolas funções e cargos docentes, nomeadamente de
presidente dos conselhos directivo, administrativo e pedagógico;

Delegada de grupo para acompanhamento da profissionalização
em exercício;

Coordenadora do Gabinete de Geografia da Divisão de Formação
Pedagógica e do Núcleo de Apoio à Profissionalização em Exercício,
na Direcção-Geral do Ensino Secundário, 1983-1987;

Coordenadora do Projecto de Educação Ambiental, promovido pela
UNESCO, pelo Ministério da Qualidade de Vida e pelo Ministério
da Educação, 1986-1987;

Membro do Conselho Nacional da Qualidade e da Comissão Per-
manente da Metrologia, 1988-1989;

Representante do Ministério da Educação na OCDE/CERI para
o programa Ambiente e Iniciativas Escolares sobre Políticas de Desen-
volvimento e Educação Ambiental, 1988-1989;

Coordenadora da equipa de elaboração de Programas de Geografia,
inseridos na reforma educativa, do 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
e ensino secundário, Ministério da Educação, 1989-1990;

Consultora para o projecto da Escola Superior de Quadros da Repú-
blica de São Tomé e Príncipe, na área de formação dos docentes
de História e Geografia, 1989-1990;

Coordenadora da equipa de desenvolvimento curricular para a área
de integração do Gabinete de Educação Tecnológica, Artística e Pro-
fissional, 1989-1990;

Directora do curso de Educação Ambiental, realizado no âmbito
do PRODEP e dirigido à formação de formadores, Direcção-Geral
do Ensino Básico e Secundário, 1989-1990;

Assessora do Gabinete do Secretário Adjunto para a Administração,
Educação e Juventude do Governo de Macau de 13 de Fevereiro
a 31 de Agosto de 1993, tendo coordenado o grupo de trabalho inter-
departamental constituído para avaliar o estado global da educação
e formação profissional, bem como elaborar as propostas e recomen-
dações para melhorar a oferta de formação profissional existente no
território de Macau;

Subdirectora da Direcção dos Serviços de Educação e Juventude
de Macau de 1 de Setembro de 1993 a 31 de Dezembro de 1998,
tendo representado o Governo de Macau em inúmeros trabalhos e
acções e coordenado a equipa que produziu a legislação complementar
da Lei do Sistema Educativo de Macau, nomeadamente o ordena-
mento jurídico da inspecção escolar;

Membro do Conselho de Educação de Macau de Setembro 1993
até 31 de Dezembro de 1998;

Coordenadora do Serviço Nacional de Exames no território de
Macau desde Setembro de 1993 até Dezembro de 1998;

Membro da equipa que elaborou os estudos conducentes à criação
da Escola Portuguesa de Macau, 1993-1998;

Membro da equipa de peritos de educação que, nas Nações Unidas,
defendeu o relatório sobre a aplicação a Macau do Pacto Internacional
dos Direitos Económicos e Sociais, 1996;

Representante da Direcção de Serviços de Educação e Juventude
no Conselho Coordenador da Formação Profissional desde Outubro
de 1996 até 31 de Dezembro de 1998;

Membro do Conselho de Juventude de Macau, órgão consultivo
para a execução das políticas da juventude, 1996-1998;

Coordenadora do Grupo de Trabalho para a História da Educação
de Macau, tendo, até Janeiro de 2000, sido publicados 18 volumes
versando temáticas ligadas à educação;

Consultora e formadora dos dirigentes e chefias da Direcção dos
Serviços de Educação e Juventude desde 1 de Janeiro até 31 de Agosto
de 1999, nos termos da política de localização de quadros;

Autora de manuais escolares de Geografia, 1984-1992.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 5370/2000 (2.a série). — O despacho n.o 2528/97,
de 23 de Junho, remete para a publicação de um normativo autónomo
que estabelece a calendarização dos exames nacionais.

Assim, sendo necessário fixar os prazos de inscrição para admissão
a provas de exame a nível nacional das disciplinas dos 2.o e 3.o ciclos
do ensino básico e dos cursos do ensino secundário, bem como o
calendário da sua realização em 2000, determino:

1 — Os prazos de inscrição para admissão a provas de exame a
nível nacional decorrem nos seguintes períodos:

1.a fase (Junho/Julho):

Prazo normal — de 20 a 31 de Março;
Prazo suplementar — 3 e 4 de Abril;

2.a fase (Setembro):

Prazo único — de 20 a 31 de Julho.

2 — Os alunos que não tiverem definida a sua situação escolar
em 31 de Julho e pretendam realizar exames na 2.a fase devem ins-
crever-se nos três dias úteis seguintes à afixação da pauta de clas-
sificação referente ao seu último exame.

3 — Os exames das disciplinas dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
realizam-se exclusivamente no seguinte período:

1.a fase (Julho):

Chamada única — de 26 de Junho a 13 de Julho.

4 — Os exames das disciplinas dos cursos do ensino secundário
realizam-se nos seguintes períodos:

1.a fase (Junho/Julho):

1.a chamada — de 19 de Junho a 12 de Julho;
2.a chamada — de 13 a 21 de Julho;

2.a fase (Setembro):

Chamada única — de 4 a 18 de Setembro.

5 — Não se realiza qualquer época especial de exames, pelo que
os estudantes residentes no estrangeiro que pretendam realizar exames
em Portugal têm acesso às fases e chamadas de exame acima esti-
puladas para os demais alunos.

6 — A inscrição e a realização dos exames das disciplinas que forem
constituídas como provas de ingresso para candidatura ao ensino supe-
rior em 2000 ocorrem nas mesmas datas e prazos referidos nos n.os 1,
4 e 5 para exames nacionais do ensino secundário.

7 — As pautas referentes às classificações dos exames nacionais
do ensino secundário são afixadas em:

a) 21 de Julho, no caso das provas de exame prestadas na 1.a cha-
mada da 1.a fase;

b) 1 de Agosto, no caso das provas de exame prestadas na 2.a cha-
mada da 1.a fase;

c) 29 de Setembro, no caso das provas da chamada única da
2.a fase.

8 — Os resultados dos processos de reapreciação das provas dos
exames nacionais são afixados em:

a) 18 de Agosto, no caso das provas realizadas na 1.a chamada
da 1.a fase;

b) 25 de Agosto, no caso das provas realizadas na 2.a chamada
da 1.a fase;

c) 24 de Outubro, no caso das provas realizadas na 2.a fase.

9 — O calendário de realização das provas dos exames nacionais
de 2000 é o constante dos seguintes anexos:

Anexo A — exames dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico — 1.a fase;
Anexo B — exames nacionais do ensino secundário — 1.a fase —

1.a chamada;
Anexo C — exames nacionais do ensino secundário — 1.a fase —

2.a chamada;
Anexo D — exames nacionais do ensino secundário — 2.a fase.

12 de Fevereiro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.



N. o57
—

8deM
arço

de2000
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

4523
ANEXO A

Exames nacionais dos 2.o e 3.o ciclos — ano 2000

Horas Segunda-feira
26 de Junho

Terça-feira
27 de Junho

Sexta-feira
30 de Junho

Quarta-feira
5 de Julho

Quinta-feira
6 de Julho

Quinta-feira
13 de Julho

9:00 6.o ano Língua Portuguesa 6.o ano História
e Geografia de Portugal

6.o ano Matemática 9.o ano Matemática 9.o ano C. Físico-Químicas 9.o ano História

9.o ano Língua Portuguesa 9.o ano Francês

11:30 6.o ano Ciências da Natureza 6.o ano Língua Estrangeira 6.o ano Educação Visual
e Tecnológica

9.o ano Educação Visual 9.o ano Educação Tecnológica 9.o ano Geografia

8.o ano Ciências Naturais 9.o ano Inglês 9.o ano Alemão Educação Musical

15:00 9.o ano Espanhol

ANEXO B

Exames nacionais do ensino secundário — 2000

1.a fase — 1.a chamada

Horas Segunda-feira
19 de Junho

Quarta-feira
21 de Junho

Sexta-feira
23 de Junho

Segunda-feira
26 de Junho

Terça-feira
27 de Junho

Sexta-feira
30 de Junho

9:00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário

12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Português A Geologia Matemática Filosofia Química Desenho e Geometria
Descritiva A

(138) (120) (135-435) (114) (142) (108)

Português B Sociologia Latim

(139-239) (144) (132)

Desenho Técnico de Const. Civil

(110)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino

Literatura Portuguesa Geologia Matemática Filosofia Química Geometria Descritiva

(134) (220) (235) (214) (242) (121)

Latim

(232)
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Horas Segunda-feira

19 de Junho
Quarta-feira
21 de Junho

Sexta-feira
23 de Junho

Segunda-feira
26 de Junho

Terça-feira
27 de Junho

Sexta-feira
30 de Junho

11:30 CCLN CCLN+CCTN CCLN CCLN CCLN CCLN+CCTN

Filosofia Inglês Ciências Físico-Químicas Alemão Ciências Naturais Matemática
(314) (527) (116) (701) (104) (635-935)

CCTN CCLN

Química Grego História
(342) (322) (323)

CCTN

Física
(315)

15:00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário

12.o ano 12.o ano 10.o/11.o anos 12.o ano 12.o ano

Sistemas Digitais Comunicação e Difusão Introdução à Economia Inglês Francês
(143) (105) (130) (150-250-350-450-650) (117-217-417-517-617)

Psicossociologia História da Arte
10.o/11.o anos (141-241) (124-224)

Geografia
(119)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino

Geografia História das Artes Visuais Inglês Francês
(219) (125) (826-926) (717-817)

Nota. — Os números referidos sob cada disciplina correspondem aos códigos das provas de exame que se realizam na hora indicada.

Horas Segunda-feira
3 de Julho

Quarta-feira
5 de Julho

Quinta-feira
6 de Julho

Sexta-feira
7 de Julho

Quarta-feira
12 de Julho

9:00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário

12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Biologia Psicologia Física Teoria da Arte e do Design Introdução ao Direito
(102) (140) (115) (145) (129)

História Ciências do Ambiente Int. Des. Económico e Social Desenho Técnico de Mecânica
(123) (103) (128) (210)

Mat. e Téc. Expressão Plástica
(136)

Desenho e Geometria Descritiva B
(109)
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Horas Segunda-feira

3 de Julho
Quarta-feira
5 de Julho

Quinta-feira
6 de Julho

Sexta-feira
7 de Julho

Quarta-feira
12 de Julho

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino

Biologia Física
(202) (215)

História
(223)

11:30 CCLN CCLN+CCTN CCLN+CCTN CCLN+CCTN CCLN

Geografia Português Introdução à Política Francês Latim
(519) (537-637) (131) (318-418) (332)

Desenho
(306)

15:00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário

12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Teoria do Design Espanhol Grego Alemão
(146-246) (147-247-347) (122) (101-201-301-401)

Est. Org. e Tratamento de Dados
(113)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino

Desenho Grego Alemão
(106) (222) (501-601)

Nota. — Os números referidos sob cada disciplina correspondem aos códigos das provas de exame que se realizam na hora indicada.

ANEXO C

Exames nacionais do ensino secundário — 2000

1.a fase — 2.a chamada

Horas Quinta-feira
13 de Julho

Sexta-feira
14 de Julho

Segunda-feira
17 de Julho

Terça-feira
18 de Julho

Quarta-feira
19 de Julho

Quinta-feira
20 de Julho

Sexta-feira
21 de Julho

9:00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário

12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Português A Francês Matemática Biologia Des. Geom. Descritiva A Mat. e Téc. de Exp. Plástica Sociologia
(138) (117-217-417-517-617) (135-435) (102) (108) (136) (144)

Português B Latim História Introdução ao Direito Ciências do Ambiente Geologia
(139-239) (132) (123) (129) (103) (120)

Desenho Técnico
de Const. Civil

Desenho técnico
de Mecânica

(110) (120)



4526
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

N. o57
—

8deM
arço

de2000
Horas Quinta-feira

13 de Julho
Sexta-feira
14 de Julho

Segunda-feira
17 de Julho

Terça-feira
18 de Julho

Quarta-feira
19 de Julho

Quinta-feira
20 de Julho

Sexta-feira
21 de Julho

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino

Literatura Portuguesa Francês Matemática Biologia Geometria Descritiva Geologia

(134) (717-817) (235) (202) (121) (220)

Latim História

(232) (223)

11:30 CCLN Novo ensino secundário CCLN Novo ensino secundário CCLN CCLN/CCTN Novo ensino secundário

Filosofia 12.o ano Ciências Físico-Químicas 12.o ano Ciências Naturais Português 12.o ano

(314) Des. e Geom. Descritiva B (116) Teoria e Design (104) (537-637) Sistemas Digitais

(109) (146-246) (143)

CCTN Comunicação e Difusão CCTN

Química (105) Física

CCLN+CCTN (342) CCLN (315) CCLN+CCTN

Matemática Geografia Francês

(635-935) (519) (318-418)

15:00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário

12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Química Filosofia História da Arte Inglês Grego Física Alemão

(142) (114) (124-224) (150-250-350-450-650) (122) (115) (101-201-301-401)

Int. Des. Económico
e Social

(128)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino

Química Filosofia História das Artes Visuais Inglês Grego Física Alemão

(242) (214) (125) (826-926) (222) (215) (501-601)

Desenho

(106)

17:30 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário CCLN

10.o/11.o anos 12.o ano 12.o ano 12.o ano 10.o/11.o anos Introdução à Política CCLN

Geografia Espanhol Psicossociologia Psicologia Introdução à Economia (131) Latim

(119) (147-247-347) (141-241) (140) (130) (332)
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4527
Horas Quinta-feira

13 de Julho
Sexta-feira
14 de Julho

Segunda-feira
17 de Julho

Terça-feira
18 de Julho

Quarta-feira
19 de Julho

Quinta-feira
20 de Julho

Sexta-feira
21 de Julho

12.o ano — via de ensino DesenhoTeoria da Arte
e do DesignGeografia CCLN CCLN CCLN/CCTN (306)

(219) (145) História Grego Inglês

CCLN Est. Org. Trat. Dados (323) (322) (527)

Alemão (113)

(701)

Nota. — Os números referidos sob cada disciplina correspondem aos códigos das provas de exame que se realizam na hora indicada.

ANEXO D

Exames nacionais do ensino secundário — 2000

2.a fase

Horas Segunda-feira
4 de Setembro

Terça-feira
5 de Setembro

Quarta-feira
6 de Setembro

Terça-feira
12 de Setembro

Quarta-feira
13 de Setembro

Quinta-feira
14 de Setembro

Segunda-feira
18 de Setembro

9:00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário
12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Português A Francês Matemática Biologia Des. Geom. Descritiva A Mat. e Téc. de Exp. Plástica Sociologia
(138) (117-217-417-517-617) (135-435) (102) (108) (136) (144)

Português B Latim História Introdução ao Direito Ciências do Ambiente Geologia
(139-239) (132) (123) (129) (103) (120)

Desenho Técnico
de Const. Civil

Desenho Técnico
de Mecânica

(110) (120)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino
Literatura Portuguesa Francês Matemática Biologia Geometria Descritiva Geologia

(134) (717-817) (235) (202) (121) (220)
Latim História
(232) (223)

11:30 CCLN Novo ensino secundário CCLN Novo ensino secundário CCLN CCLN/CCTN Novo ensino secundário
Filosofia 12.o ano Ciências Físico-Químicas 12.o ano Ciências Naturais Português 12.o ano

(314) Des. e Geom. Descritiva B (116) Teoria e Design (104) (537-637) Sistemas Digitais
(109) (146-246) (143)

CCTN Comunicação e Difusão CCTN
Química (105) Física

CCLN+CCTN (342) CCLN (315) CCLN+CCTN
Matemática Geografia Francês

(635-935) (519) (318-418)
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N. o57
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8deM
arço

de2000
Horas Segunda-feira

4 de Setembro
Terça-feira

5 de Setembro
Quarta-feira

6 de Setembro
Terça-feira

12 de Setembro
Quarta-feira

13 de Setembro
Quinta-feira

14 de Setembro
Segunda-feira

18 de Setembro

15:00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário

12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Química Filosofia História da Arte Inglês Grego Física Alemão

(142) (114) (124-224) (150-250-350-450-650) (122) (115) (101-201-301-401)

Int. Des. Económico
e Social

(128)
12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino

Química Filosofia História das Artes Visuais Inglês Grego Física Alemão

(242) (214) (125) (826-926) (222) (215) (501-601)

Desenho

(106)

17:30 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário CCLN

10.o/11.o anos 12.o ano 12.o ano 12.o ano 10.o/11.o anos Introdução à Política CCLN

Geografia Espanhol Psicossociologia Psicologia Introdução à Economia (131) Latim

(119) (147-247-347) (141-241) (140) (130) (332)

12.o ano — via de ensino DesenhoTeoria da Arte
e do DesignGeografia CCLN CCLN CCLN/CCTN (306)

(219) (145) História Grego Inglês

CCLN Est. Org. Trat. Dados (323) (322) (527)

Alemão (113)

(701)

Nota. — Os números referidos sob cada disciplina correspondem aos códigos das provas de exame que se realizam na hora indicada.
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Secretaria-Geral

Aviso n.o 4274/2000 (2.a série). — Faz-se público que a relação
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso geral para
preenchimento de vagas na categoria de técnico profissional espe-
cialista da carreira de fiscal técnico de obras do quadro único de
pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do
Ministério da Educação, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999, poderá
ser consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação Norte, Rua de António
Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

21 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 4275/2000 (2.a série). — Publica-se a classificação final
do estágio referente ao concurso para técnico de 2.a classe da carreira
técnica, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 1997, e rectificado por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 13 de Fevereiro de 1997:

Maria Solange da Franca Ribeiro de Oliveira Santos — 18,50 valores.
Ana Maria de Abreu e Silva Extreia — 18,33 valores.
Maria Amélia de Albuquerque Vaz Pinto Castro e Costa — 17,83 valo-

res.
Maria Teresa da Cruz Pedroso — 17,33 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias a contar da data da publicitação
da presente lista.

21 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 4276/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos do ensino
secundário a seguir indicados, que concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1997-1999, tendo as referidas classificações
profissionais sido calculadas de acordo com o disposto no despacho
n.o 9-I/SERE/89, de 22 de Maio, mantido em vigor pelo despacho
n.o 2-I/SEEI/96, de 15 de Março:

Escola Superior de Educação de Évora

Ensino secundário

Grupo de Informática: Classificação
profissional

—
Valores

Hermínia Maria Teles Teimas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino Secundário

Grupo de Informática:

Fernanda Maria Borges Morais Lourenço . . . . . . . . . . . . . . 14
Carlos Jorge Peixoto Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

10 de Fevereiro de 2000. — O Director-Adjunto do Departamento,
Vítor Manuel Lopes Godinho Boavida.

Rectificação n.o 761/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 13 de Julho
de 1998, o aviso n.o 11 231/98 (2.a série) rectifica-se a data da homo-
logação da classificação profissional da professora Cristina Maria
Ramos de Oliveira Carvalho, 7.o grupo. Assim, onde se lê «produzindo
efeitos a partir de 1 de Setembro de 1997, nos termos do n.o 2 do
mesmo despacho» deve ler-se «produzindo efeitos a partir de 1 de
Setembro de 1998, nos termos do n.o 2 do mesmo despacho».

18 de Fevereiro de 2000. — O Director do Departamento, Vítor
Manuel Lopes Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada Fialho de Almeida

Aviso n.o 4277/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada, para consulta,
no local habitual a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Germano António Alves Lopes Bagão.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 do Algoz

Aviso n.o 4278/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas na sala dos funcionários desta Escola as
listas de antiguidade do pessoal não docente deste agrupamento de
escolas reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do refe-
rido diploma.

7 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria da Graça Neto dos Santos Jacob Brás.

Escola Secundária Tomás Cabreira

Aviso n.o 4279/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabeleciemnto de ensino e reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da lista cabe reclamação, a apresentar ao dirigente
máximo do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Domingos da Cunha Ferreira Grilo.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Aires Barbosa

Aviso n.o 4280/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard de entrada
desta Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não
docente afecto a este estabelecimento de ensino relativa a 31 de
Dezembro de 1999, de harmonia com o decreto-lei supracitado.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação do presente aviso para apresentar reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lisete Magalhães Alves Costa Maia do Miguel.
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Escola E. B. 2 de José Saraiva

Aviso n.o 4281/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no local habitual a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alcino Marques Duarte.

Escola Secundária de Sever do Vouga

Aviso n.o 4282/2000 (2.a série). — Conforme disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala
do pessoal não docente desta Escola a lista de antiguidade aprovada
pelos serviços.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do Serviço.

23 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria do Rosário Pinheiro da Cruz Tavares.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 1, 2, 3 de Abrigada

Aviso n.o 4283/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

21 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Alexandre Herculano

Aviso n.o 4284/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que foram distribuídas e afixadas no placard do átrio
do bloco administrativo deste estabelecimento de ensino a lista de
antiguidade do pessoal não docente referente a 31 de Dezembro de
1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o
do decreto-lei acima citado.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Álvaro Jorge Esteves Conde.

Escola Secundária do Dr. Sousa Martins

Aviso n.o 4285/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard em frente aos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Fernandes Pereira Valada.

Escola E. B. 2, 3 de Luís de Camões

Aviso n.o 4286/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola com referência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

21 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Mem Martins

Aviso n.o 4287/2000 (2.a série). — Encontra-se afixada no placard
do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamarem ao dirigente máximo
do serviço.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Alfena

Aviso n.o 4288/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avi-
sam-se todos os interessados de que se encontra afixada no placard
de entrada dos serviços administrativos desta Escola, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

1 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Fernanda Maria dos Santos Simões Mendonça.

Escola E. B. 2, 3 de Briteiros

Aviso n.o 4289/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada,
para consulta, no expositor dos serviços de administração escolar desta
Escola a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de vinculação
do distrito de Braga afectos a esta Escola com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

Da organização das listas cabe reclamação à presidente do conselho
executivo, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Anabela Marques de Carvalho Pereira.

Escola E. B. 2, 3 de Grijó

Aviso n.o 4290/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente na sala de pessoal
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

18 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Dias da Silva.

Escola E. B. 2, 3 Miguel Torga

Aviso n.o 4291/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, se torna público que se encontra afixada,
a partir desta data, no placard da entrada dos Serviços Administrativos
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada
a 31 de Dezembro de 1999, podendo os mesmos reclamar, se houver
caso disso, no prazo de 30 dias, como está previsto no n.o 1 do
artigo 95.o do referido decreto-lei.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João da Cruz Monteiro.
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Escola E. B. 2, 3/S de Monte da Ola

Aviso n.o 4292/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 96.o,
faz-se público que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente da Escola EB 2,3/S de Monte da Ola,
4900-026 Vila Nova de Anha, Viana do Castelo, com referência a
31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Carlos Carvalhido da Silva.

Escola E. B. 2, 3 de Moure

Aviso n.o 4293/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard junto dos serviços de admi-
nistração escolar a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

O referido pessoal dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar recurso ao dirigente
máximo do serviço.

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Amaro Machado Arantes.

Escola E. B. 2, 3 de Sobrado

Aviso n.o 4294/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Francisco Fernandes.

Aviso n.o 4295/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de funcionários desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data de publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Francisco Fernandes.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Vila Verde

Aviso n.o 4296/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, faz-se
público que a lista de antiguidade do pessoal não docente, com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada nos locais
habituais.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Augusto Simões Amaro.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 5371/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 100/94, de 19 de Abril, e ao abrigo
do n.o 1.2 do despacho n.o 1683/2000, de 29 de Dezembro de 1999,

da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 24 de Janeiro de 2000, sob proposta do conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED),
nomeio membro do Conselho Nacional de Publicidade de Medica-
mentos a Dr.a Maria Clara de Sá Morais Rodrigues Carneiro Verís-
simo, em representação da Associação de Farmácias de Portugal.

24 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Despacho n.o 5372/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 100/94, de 19 de Abril, e ao abrigo
do n.o 1.2 do despacho n.o 1683/2000, de 29 de Dezembro de 1999,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 24 de Janeiro de 2000, sob proposta do conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED),
exonero, a seu pedido, das funções que vinha exercendo como membro
do Conselho Nacional de Publicidade de Medicamentos, em repre-
sentação da Associação de Farmácias de Portugal, para as quais foi
nomeado pelo despacho n.o 22 580/98, de 30 de Novembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de Dezem-
bro de 1998, o Dr. Carlos Manuel Bessa Simões Pereira.

24 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 5373/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000,
da funcionária do quadro da Administração Regional de Lisboa e
Vale do Tejo Maria Jacinta Gomes Carvalho Melo, com a categoria
de chefe de secção, sendo-lhe aplicável o disposto nos artigos 27.o,
n.o 3, alínea c), e 30.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto.

15 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 4297/2000 (2.a série). — Concurso externo de âmbito
sub-regional. — 1 — Faz-se público que, por despacho do presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Centro de 16 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de âmbito sub-regional, com
vista ao provimento de quatro lugares vagos na categoria de assistente
da carreira médica de saúde pública para os seguintes locais de
trabalho: Lugares

Centro de Saúde de Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saude de Tabuaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares indicados, que correspondem à quota de descongelamento
atribuída, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Descongelamento — os lugares postos a concurso foram des-
congelados pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho, e comunicados a
esta Sub-Região pelo ofício da Administração Regional de Saúde
do Centro n.o 10 886, de 21 de Setembro de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, informou a mesma não
haver pessoal disponível no quadro de efectivos interdepartamentais
em condições de ocuparem os lugares postos a concurso.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica
de Saúde Pública, aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro,
a seguir designado por Regulamento, e supletivamente pelas dispo-
sições aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo e do
regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da Administração
Pública (Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).
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5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de
Janeiro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante dos artigos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos dos n.os 62, alínea a), 63, 64, 66,
alínea a), 66.2 e 66.3 do Regulamento.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
a este concurso os médicos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 58 do Regulamento
e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — os referidos no n.o 59.1 do Regula-
mento e que são os seguintes:

a) Possuir o grau de assistente de saúde pública, ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu
e entregue pessoalmente na sede destes serviços, sita na Avenida
do Dr. António José de Almeida, 3514-511 Viseu, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao último dia útil do período
de abertura deste concurso.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço a
que o concorrrente se encontra vinculado, se for o caso;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.3 — Os requerimentos de candidatura devem fazer-se acompa-
nhar da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
saúde pública ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Os candidatos não vinculados deverão ainda juntar ao reque-
rimento os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos.

9.5 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior pode ser substituída por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9.6 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 9.3 do presente aviso implica a não admis-
são ao concurso.

9.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

11 — Publicação dos actos do concurso — as listas relativas ao con-
curso são afixadas no expositor da área dos recursos humanos da
Sub-Região de Saúde de Viseu (7.o piso).

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Fraga Viegas Mimoso, chefe
de serviço de saúde pública.

Vogais efectivos:

Dr. Bernardino Neves Campos, assistente graduado de
saúde pública.

Dr. José Manuel Henriques Mota de Faria, assistente gra-
duado de saúde pública.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Conceição Casimiro, assistente graduada de
saúde pública.

Dr.a Ana Margarida Pinho de Almeida, assistente de saúde
pública.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Alberto Tomás Nascimento Girão.

Aviso n.o 4298/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro de 15 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de nove lugares de auxiliar de apoio e vigilância
da carreira dos serviços gerais dos quadros de pessoal dos seguintes
centros de saúde: Lugares

Centro de Saúde de Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saude de Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar, 427/89, de 7 de Dezembro,
231/92, de 21 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 30-B/98, de 31
de Dezembro, e 413/99, de 15 de Outubro, e despacho n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

3 — Prazo de validade — o concurso tem o prazo de validade de
um ano contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final e destina-se ao preenchimento dos lugares indicados, que cor-
respondem à quota de descongelamento atribuída e para as que even-
tualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher no
seu prazo de validade.

4 — Descongelamento — os lugares postos a concurso foram des-
congelados pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicados
a esta Sub-Região pelo ofício da Administração Regional de Saúde
do Centro n.o 10 886, de 21 de Setembro de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, informou a mesma não
haver pessoal disponível no quadro de efectivos interdepartamentais
em condições de ocuparem os lugares postos a concurso.

5 — Locais de trabalho — os locais de trabalho situam-se nos cen-
tros de saúde indicados no n.o 1.

6 — Conteúdo funcional — o definido nos n.os 7 e 8 do anexo ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, e artigo 10.o deste mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, se se verificarem os condicionalismos nele referidos.

7 — Remuneração e benefícios sociais — a correspondente ao esca-
lão e índice fixados de acordo com as tabelas constantes dos anexos
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e os benefícios sociais
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Reunir os requisitos gerais estabelecidos no artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obritatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Preencher os requisitos de recrutamento enunciados no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, ou seja,
possuir a escolaridade obrigatória, que para os nascidos a partir de
1 de Janeiro de 1967 é de seis anos.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos indicados nas alíneas a) e b) têm carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que em qualquer dos métodos de selec-
ção obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Prova de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais, graduada de 0 a 20 valores, é escrita, terá a duração de
uma hora e trinta minutos e visa avaliar, de um modo global, os
conhecimentos a nível da escolaridade obrigatória, particularmente
nas áreas de português e matemática, e ainda conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de
saúde, higiene e meio ambiente. Esta prova será constituída por três
partes. A primeira parte será a de língua portuguesa e constará da
análise de um texto, perguntas sobre o mesmo e ditado.

A segunda parte será a de matemática e constará de problemas,
ao nível da escolaridade obrigatória.

A terceira parte constará de perguntas sobre saúde, higiene e meio
ambiente, na óptica do cidadão comum.

9.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos, graduada de 0 a 20 valores, é oral, terá a duração
máxima de trinta minutos e versará sobre os seguintes temas:

a) O centro de saúde — conceito e finalidades;
b) Conceitos de saúde/doença;
c) Deveres gerais do funcionário ou agente;
d) Funções do auxiliar de apoio e vigilância.

9.1.3 — A documentação necessária para a preparação da prova
oral de conhecimentos específicos será indicada aos candidatos jun-
tamente com a afixação da relação dos candidatos admitidos.

9.1.4 — A hora, a data e local da realização das provas serão comu-
nicados aos candidatos por ofício, sob registo.

9.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Demonstração de conhecimentos profissionais e defesa do
currículo;

b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

9.4 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+E
3

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos (média aritmética simples das duas

provas);
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão

ao concurso através de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de Almeida,
3514-511 Viseu, remetido pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue pessoalmente na Repartição Administrativa.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado este aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso, previstos nas alíneas d), e) e f) do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, na qual constem a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública e a natureza do
vínculo, se for o caso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da formação profissional comple-

mentar, se for o caso;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae.

10.4 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos referidos na alínea a) do número anterior,
desde que declarem no requerimento, sob compromisso de honra,
preencherem esses requisitos.

11 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na sede desta Sub-Região de Saúde, no endereço acima assinalado.

14 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Armando Gonçalves Rodrigues, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

António Francisco Nunes, chefe de secção.
Acácio Lopes Leite, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Lúcia Maria Jesus de Oliveira Escada de Almeida, assistente
administrativo especialista.

Olga Cristina Vieira de Sá, assistente administrativo espe-
cialista.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Alberto Tomás Nascimento Girão.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 4299/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
informa que a publicação das listas de antiguidade dos funcionários
desta Sub-Região de Saúde, previstas no Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, será efectuada na folha informativa do mês de Março
de 2000. (Isento de fiscalização prévia. Não são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Manuel
de Matos Oliveira.
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Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende

Deliberação n.o 229/2000. — Ao abrigo da alínea d) do artigo 26.o
do Despacho Normativo n.o 17/99, de 8 de Abril, foi deliberado pelo
conselho administrativo, em reunião de 4 de Janeiro de 2000, o
seguinte:

1 — A tabela de emolumentos da Escola Superior de Enfermagem
de Maria Fernanda Resende, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de 1997, é agora revista e aprovada
e consta do anexo à presente deliberação, dela fazendo parte
integrante.

2 — O produto dos emolumentos constitui receita própria da
Escola.

3 — A presente deliberação entra em vigor na data da sua publi-
cação no Diário da República, não se aplicando aos processos em
curso.

4 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Administrativo,
Maria Manuela Geraldes Gândara Janeiro Salvado.

Tabela de emolumentos

1 — Certidões/certificados:
1.1 — Conclusão de curso com discriminação da classificação

obtida — 2500$;
1.2 — Matrícula — 750$;
1.3 — Inscrição, frequência ou de exame:

a) Uma só disciplina ou estágio — 650$;
b) Por cada disciplina a mais — 100$;

1.4 — Narrativa ou de teor:

a) Conclusão da parte escolar — 750$;
b) Averbamento — 500$;

1.5 — Certidão de disciplinas com discriminação das classificações
obtidas:

a) Uma disciplina — 2250$;
b) Por cada disciplina suplementar — 200$;

1.6 — Outras certidões/certificados — 1500$;
1.7 — Por fotocópia:

a) Não excedendo uma página — 600$;
b) Por cada página a mais — 200$;

1.8 — Averbamentos (por cada averbamento) — 500$.
2 — Diplomas/cartas de curso:
2.1 — Carta de curso do grau de licenciado — 30 000$.
2.2 — Diploma de especialização — 25 000$;
2.3 — Diploma de estudos superiores especializados — 27 500$;
2.4 — Diploma de pós-licenciatura de especialização em Enfer-

magem — 30 000$;
2.5 — Outros diplomas — 10 000$.
3 — Currículo escolar:

a) Original — 4500$;
b) Segunda via — 5500$.

4 — Equivalências ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência ao grau de licenciado — 42 500$;
4.2 — Equivalência ao diploma de estudos superiores especia-

lizados — 42 500$;
4.3 — Equivalência de uma disciplina — 5000$;
4.4 — Prova de avaliação se necessário para efeitos de equiva-

lência — 32 500$;
4.5 — Estágio pedagógico se necessário para efeitos de equivalência

ou reconhecimento — 50 000$/mês.
5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de um plano de estudos para efeitos de prosse-

guimento de estudos na Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende — 17 500$;

5.2 — Candidaturas a transferências, reingressos ou mudanças de
curso (por cada candidatura) — 12 500$;

5.3 — Candidaturas ao curso de Complemento de Formação em
Enfermagem — 7500$;

5.4 — Matrícula e inscrição no curso de complemento de formação
em Enfermagem — 10 % da propina fixada.

6 — Inscrição em exames:
6.1 — Por disciplina, na época de recurso — 750$;
6.2 — Por disciplina, na época especial — 2000$;

6.3 — Por disciplina, para efeitos de melhoria de nota — 3000$.
7 — Multas:
7.1 — Matrículas/inscrições fora de prazo — um dia — 2000$.
Por cada dia a mais, até ao máximo de cinco dias úteis — 1000$.
8 — Taxas de urgência:
8.1 — Certidões/certificados:

a) Até vinte e quatro horas (um dia) — 5500$;
b) Até quarenta e oito horas (dois dias) — 4500$;
c) Até setenta e duas horas (três dias) — 3500$;

8.2 — Diplomas/cartas de curso:

Até um mês — 17 500$.

9 — Considera-se prazo normal:

a) Para uma certidão — oito dias úteis;
b) Para diplomas — seis meses.

10 — Pré-requisitos:
10.1 — Inscrições — 2500$;
10.2 — Comprovativos (segunda via) — 1250$;
10.3 — Inscrições fora de prazo, até 10 dias úteis — 1250$/dia.
11 — Isenções e reduções:
11.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, subsídio familiar a crianças e jovens, IRS, efeitos militares
e pensões de sangue e qualquer outra certidão para fins sociais, nomea-
damente pedidos de subsídios, passe social, etc.;

11.2 — As taxas previstas nos n.os 4 e 5 não são aplicáveis aos
funcionários (docentes e não docentes) das ESE, podendo ainda ser
estabelecida isenção ou redução aos docentes de outras instituições,
nos termos de acordos ou convénios estabelecidos;

11.3 — A taxa prevista na inscrição em exames para melhoria de
nota pode ser devolvida aos interessados, no caso de virem a obter
classificação mais elevada que a anteriormente obtida;

11.4 — Os valores previstos no n.o 3 da tabela não incluem o res-
pectivo imposto do selo, se este for devido.

12 — Os casos omissos ou considerados excepcionais são decididos
pelo presidente do conselho directivo, ouvido o conselho admi-
nistrativo.

21 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Manuela Geraldes Gândara Janeiro.

Escola Superior de Enfermagem de Santarém

Aviso n.o 4300/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foi elaborada
a lista de antiguidade de todo o pessoal em exercício de funções
nesta Escola Superior de Enfermagem em relação a 31 de Dezembro
de 1999, encontrando-se um exemplar afixado nos Serviços Admi-
nistrativos, para consulta dos interessados.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República.

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Maria de Lurdes Esteves
Asseiro da Luz.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Rectificação n.o 762/2000. — Concurso n.o 28/99 — técnico prin-
cipal, área de anatomia patológica, citológica e tanatológica. — Por ter
saído com inexactidão o aviso n.o 2313/2000, no Diário da República,
2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro de 2000, a p. 2604, rectifica-se
que onde se lê «candidata admitida ao concurso interno geral de
acesso para técnico de 2.a classe» deverá ler-se «candidata admitida
ao concurso interno geral de acesso para técnico principal».

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António J. Sousa e Silva.
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Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 4301/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hopsital de D. Estefânia em 6 de Janeiro de
2000, faz-se público que o concurso interno geral de acesso para a
categoria de assistente da carreira técnica superior de saúde (ramo
de farmácia), cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999, ficou deserto
pelo facto de não ter dado entrada nenhuma candidatura dentro do
prazo legal.

18 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 4302/2000 (2.a série). — Concurso n.o 56/99 — pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica — técnico especialista de ortóp-
tica — lista de admissão. — Para conhecimento dos interessados, publi-
ca-se que se encontra afixada, para consulta, no placard do Serviço
de Pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra a lista de admis-
são dos candidatos ao concurso para a categoria em epígrafe.

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena Reis Marques.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 4303/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após homologação
de 16 de Fevereiro de 2000 do conselho de administração deste Hos-
pital, faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno
geral de acesso para enfermeiro especialista, área de saúde mental
e psiquiátrica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999:

1.o Ana Maria Viegas Martins — 14,2 valores.

Da homologação cabe recurso, de acordo com o n.o 1 do artigo 39.o,
observando-se, quando ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 4304/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
para conhecimento dos interessados, faz-se público que na data da
publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço de Pessoal
a lista dos candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe de terapia da fala da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999.

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 4305/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 16 de Fevereiro de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso externo geral de provimento para constituição de reservas
de recrutamento para um lugar de assistente de medicina física e
de reabilitação da carreira médica hospitalar do quadro deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257,
de 4 de Novembro de 1999:

1.o Luís Miguel Gonçalves Sarraguça — 19 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do regulamento
dos concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 4306/2000 (2.a série). — Para conhecimento e devidos
efeitos, publica-se que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2000
do conselho de administração, o concurso interno geral de provimento
para assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar do
quadro deste hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-

blica, 2.a série, n.o 235, de 8 de Outubro de 1999, foi anulado por
desistência da única candidata.

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Rectificação n.o 763/2000. — Rectificação à lista definitiva dos
candidatos admitidos e excluídos ao concurso interno geral de acesso
para o provimento na categoria de enfermeiro-chefe (nível 2), publicado
no aviso n.o 12 119/99 (2.a série) no Diário da República, n.o 179,
de 3 de Agosto de 1999. — No aviso n.o 17 066/99 (Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999), foi publicada a lista
definitiva dos candidatos admitidos e excluídos no concurso interno
geral de acesso para o provimento na categoria de enfermeiro-chefe
(nível 2), pelo que se apresenta rectificação à mesma. Assim, onde
se lê:

Candidatos admitidos:

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — Maria Alina da Graça Candeias (retirar por exclusão).»

deve ler-se:

Candidatos excluídos:

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Maria Alina da Graça Candeias (c).

(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(c) Não cumprimento do n.o 5.2 do referido aviso de concurso,

de acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

De acordo com os artigos 100.o e seguintes do CPA, foi enviado
ofício à candidata.»

16 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
Romão de Freitas Sousa.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 4307/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se publica
a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso n.o 15/99,
interno geral de acesso para enfermeiro especialista de saúde materna
e obstétrica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Lúcia Rodrigues de Abreu.
Maria Adília Pinto Serra.
Maria de Fátima Silva Cruz.
Rosa Maria Madeira Dinis.
Teresa Maria Andrade Gonçalves de Marin Pombo.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Albino
e Silva.

Aviso n.o 4308/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso
n.o 16/99 — interno geral de acesso para enfermeiro especialista em
enfermagem médico-cirúrgica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Cristina Macieira Belo Neves.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

22 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Enfermeiro-Director, Nélson César dos Santos Fernandes.
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Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior

Aviso n.o 4309/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 3 de Novembro de 1999 do conselho de administração, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio com vista ao preenchimento de uma
vaga de operador de sistemas de 2.a classe do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 916/94, de 14 de Outubro,
alterado pela Portaria n.o 185/98, de 19 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
terminando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, e Decreto-Lei n.o 12/2000,
de 11 de Fevereiro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — competem ao operador de sistemas de
2.a classe as funções estabelecidas no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

5 — Local de trabalho — Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior,
Barro, Torres Vedras.

6 — Vencimento — o constante da estrutura remuneratória anexa
ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e as regalias sociais
as actualmente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os exigidos
no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
nomeadamente possuir o curso de formação técnico-profissional na
área de informática de duração não inferior a três anos, para além
de nove anos de escolaridade, ou o 12.o ano, via profissionalizante,
da área de informática, ou curso complementar do ensino secundário
e formação profissional em informática adequada ao conteúdo fun-
cional do cargo a exercer.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção e da prova de conhecimentos, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.2 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos para o exercício
das funções correspondentes ao lugar a prover, será escrita, terá a
duração de duas horas e será composta por duas partes, uma de
conhecimentos gerais, que obedecerá ao estabelecido no despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e outra de conhecimentos específicos, de acordo com o despacho
n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, para o pessoal de
informática, e incidirá sobre os seguintes temas:

Programa de provas de conhecimentos gerais:
Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

Deontologia do serviço público;

Orgânica do Ministério da Saúde.
Programa de provas de conhecimentos específicos:

Introdução aos computadores e aos sistemas operativos;
A função operação.

8.3 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a legislação considerada impor-
tante para a realização da prova de conhecimentos consta no anexo I.

8.4 — A prova de conhecimentos será pontuada de 0 a 20 valores
e terá carácter eliminatório, considerando-se excluídos os candidatos
que nela obtenham classificação inferior a 9,5 valores, nos termos
do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A entrevista profissional visa determinar e avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos e serão considerados os seguintes
factores de apreciação:

Qualidades intelectuais;
Contacto, comunicação e segurança;
Atitude profissional;
Grau de responsabilidade.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Dr. José Maria Antunes Júnior e entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal deste Hospital, no Barro, 2560-241 Torres Vedras,
durante as horas normais de expediente até ao limite do prazo esta-
belecido, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, incluindo código postal e número de telefone,
e situação militar, se for caso disso;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do

mesmo, mediante referência ao número e data do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura
e a respectiva categoria a que concorre;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos, autenticados ou foto-
cópias conferidas nos termos previstos no artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração actualizada emitida pelo serviço de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo e a categoria que detém;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datado e
assinado;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao Hospital Dr. José Maria Antu-
nes Júnior ficam dispensados de apresentar os documentos exigidos
nas alíneas a), b) e d) do n.o 9.3, desde que constem dos respectivos
processos individuais.

9.5 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
enunciados no n.o 7.1 do presente aviso pode ser dispensada nesta
fase, desde que no requerimento do pedido de admissão ao concurso
declare, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

10 — O júri reserva-se o direito de exigir a qualquer dos candidatos
em caso de dúvida sobre a respectiva situação a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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14 — Os candidatos admitidos serão notificados das datas da rea-
lização da prova de conhecimentos e da entrevista, nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o, por aplicação do n.o 2 do artigo 35.o, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — António Manuel Ascenso de Sousa Gomes, admi-
nistrador-delegado do Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.

Vogais efectivos:

Armando da Conceição Cerqueira, chefe de repartição do
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.

Heitor Bernardino Lourenço Codeço, programador espe-
cialista do Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde.

Vogais suplentes:

José Anastácio, chefe de repartição do Hospital Dr. José
Maria Antunes Júnior.

Maria Eugénia Furtado das Neves, administradora hospi-
talar do Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Manuel Ascenso de Sousa Gomes.

ANEXO I

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 14/90, de 6 de Junho;
Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução

do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

Aviso n.o 4310/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que, por despacho
de 27 de Dezembro de 1999 do conselho de administração, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de dois lugares de enfermeiro especialista
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 916/94, de 14 de Outubro, alterado pela Portaria
n.o 185/98, de 19 de Março, conforme se discrimina:

Área de enfermagem na comunidade — um lugar;
Área de saúde mental e psiquiátrica — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, terminando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, bem como pelas disposições aplicáveis
do Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as previstas
no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior,
Barro, Torres Vedras.

6 — Vencimento — o constante da estrutura remuneratória anexa
ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais
são as actualmente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são os previstos no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os previstos
no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, para as área de enfermagem na comunidade e saúde
mental e psiquiátrica.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar a qualificação profissional
dos candidatos, ponderando, de acordo com a exigência da função,
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência pro-
fissional e outros elementos considerados relevantes, nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, por aplicação da seguinte fórmula,
sendo valorizada de 0 a 20 valores:

CF=(2×AGC)+(3×HA)+(3×AC)+(6×EP)+(6×FP)
20

em que:

CF=classificação final;
AGC=apreciação geral do currículo;
HA=habilitações académicas;
AC=antiguidade na carreira;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente.

8.2 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Dr. José Maria Antunes Júnior e entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal deste Hospital, no Barro, 2560-241 Torres Vedras,
durante as horas normais de expediente, até ao limite do prazo esta-
belecido, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, incluindo código postal e número de telefone,
e situação militar, se for caso disso;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do

mesmo, mediante referência ao número e à data do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura
e a respectiva categoria a que concorre;

d) Situação profissional com a indicação da categoria, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos, autenticados ou foto-
cópias conferidas nos termos previstos no artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

c) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vinculado
da qual constem, de maneira inequívoca, a avaliação de
desempenho, a categoria do candidato, a natureza do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na carreira;

d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

10.1 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 7.1 do presente aviso pode ser dispensada
nesta fase, desde que no requerimento do pedido de admissão ao
concurso declare, sob compromisso de honra, e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

10.2 — Os candidatos pertencentes ao Hospital Dr. José Maria
Antunes Júnior ficam dispensados de apresentar os documentos exi-
gidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 10, desde que constem dos res-
pectivos processos individuais.

11 — O júri reserva-se o direito de exigir a qualquer dos candidatos
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.
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13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão publicitadas através de aviso publicado
no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

14 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Porfírio Martins Ferreira Gil, enfermeiro-director
do Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.

Vogais efectivos:

Lurdes Norberto Miranda Cavalheiro do Vale de Carvalho,
enfermeira-chefe do Hospital Dr. José Maria Antunes
Júnior.

Maria Manuela Vieira dos Santos Rio, enfermeira-chefe
do Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Filipe da Silva, enfermeira-chefe do Hospital
Dr. José Maria Antunes Júnior.

Maria Fernanda da Fonseca Andrade Correia, enfermeira
especialista do Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Manuel Ascenso de Sousa Gomes.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 4311/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de uma vaga de enfermeiro-
-chefe. — 1 — Torna-se público que, por despacho do conselho de
administração de 22 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso à cate-
goria de enfermeiro-chefe, nível II, para provimento de um lugar vago
do quadro de pessoal do Hospital de Nossa Senhora da Assun-
ção — Seia, aprovado pela Portaria n.o 1224/97, de 15 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — Natureza e validade — o concurso é interno geral de acesso
e é válido para o lugar posto a concurso, esgotando-se com o respectivo
preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Hospital de Nossa Senhora da Assun-
ção — Seia ou fora dele em situações que decorram do seu âmbito
de actividade.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, conjugado com o Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alterada
pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
enfermeiro-chefe e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais:
7.2.1 — Ser funcionário ou agente, nos termos do n.o 4 do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2.2 — Ser detentor da categoria de enfermeiro graduado ou enfer-

meiro especialista com seis anos de exercício profissional e com a
avaliação de desempenho de Satisfaz;

7.2.3 — Possuir uma das habilitações previstas nas alíneas a), b),
c) e d) do n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à presidente do conselho de administração do Hospital
de Nossa Senhora da Assunção — Seia, entregue pessoalmente na
Secção de Pessoal durante as horas normais de expediente, de segun-
da-feira a sexta-feira, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no número seguinte,
para o Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, Rua de D. Ale-
xandrina Soares de Albergaria, 6270-498 Seia.

8.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

8.3 — O requerimento de candidatura deve conter obrigatoria-
mente, de modo explícito e inequívoco, os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome completo, filiação, data de
nascimento, naturalidade e número do bilhete de identidade,
data da sua emissão e entidade emissora);

b) Endereço completo (residência, localidade, código postal e
número de telefone);

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Situação profissional (categoria, tempo na mesma e na car-

reira e instituição a cujo quadro se encontra vinculado);
f) Pedido de admissão ao concurso, com referência expressa

ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso.

Devem ainda ser referenciados como anexos os documentos que
acompanham o requerimento.

9 — Documentos que, sob pena de exclusão, devem instruir o
requerimento:

9.1 — Declaração autenticada emitida pela instituição a cujo quadro
o candidato se encontra vinculado, da qual constem, de forma clara
e inequívoca:

a) Natureza do vínculo;
b) Antiguidade na carreira e na categoria;
c) Menção da avaliação de desempenho referente ao último

triénio;

9.2 — Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações académicas e profissionais;

9.3 — Certificado da posse de uma das habilitações previstas no
n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

9.4 — Quatro exemplares do curriculum vitae, datados e assinados,
sendo que um deles deverá ter todos os documentos comprovativos
que o compõem autenticados.

10 — O júri poderá ainda, nos termos legais, exigir aos candidatos
apresentação de outros documentos comprovativos de factos por eles
referidos ou de declarações que suscitem dúvidas.

11 — As falsas declarações ficam sujeitas às sanções legalmente
previstas.

12 — Métodos de selecção — os previstos nas alíneas a) e b) do
n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro
(avaliação curricular e prova pública de discussão curricular).

12.1 — Os métodos de selecção referidos conjugam-se segundo a
seguinte fórmula:

CF=AC+(2×PPDC)
3

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

12.2 — A classificação final ficará expressa até às centésimas, sendo
atribuída de acordo com o n.o 5 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro; em caso de igualdade aplicam-se
as regras definidas no n.o 6 do mesmo artigo.

12.3 — A grelha para avaliação curricular, onde serão contemplados
com ponderação os requisitos expressos no artigo 35.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e os critérios de ava-
liação da prova pública de discussão curricular, no sentido de con-
templar o previsto no artigo 35.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, serão objecto de afixação no placard
do hall de entrada do serviço de urgência deste Hospital, simulta-
neamente com a publicitação deste aviso.

13 — A publicitação das listas será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel dos Santos, enfermeiro-supervisor do Hos-
pital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.

Vogais efectivos:

1.o Maria da Graça Cardoso Branquinho, enfermeira-chefe
do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.

2.o António Manuel Marques Ferreira de Oliveira, enfer-
meiro-chefe do Hospital Distrital de Anadia.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Fátima Falcão dos Santos, enfermeira-chefe
do Hospital Distrital de Anadia.

2.o Maria Teresa Ferreira da Silva Costa Leiria, enfermei-
ra-chefe do Hospital de Nossa Senhora da Assun-
ção — Seia.
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15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 4312/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos no artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro,
faz-se público que, na sequência de processo disciplinar instaurado
à técnica superior principal de serviço social do quadro de pessoal
deste Hospital, Eunice Santa Rita Vieira Freire, lhe foi, por despacho
da Ministra da Saúde de 9 de Agosto de 1999, aplicada a pena de
aposentação compulsiva.

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Mene-
zes Duarte.

Hospital de São João

Aviso n.o 4313/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 17 de Fevereiro de 2000,
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional interno para provimento de um lugar de assistente de
anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999: Valores

1.o Carla Margarida Abrantes Teixeira Claro Fonseca . . . . . . 17,4
2.o Maria Filomena Freitas Rodrigues Farinha . . . . . . . . . . . . 15,7
3.o Ana Maria Niza Carvalho Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

21 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 4314/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
classificação final do concurso interno geral de acesso para provimento
de lugares de enfermeiro especialista na área de enfermagem de saúde
materna e obstétrica, da carreira de enfermagem, do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu (Diário da República, n.o 299,
de 27 de Dezembro de 1999): Valores

1.o Diamantino Sobral Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00
2.o Ana Cristina Rodrigues Simões Leandro Candeiras . . . . . . 16,08

A acta do júri que integra a presente lista de classificação final,
depois de ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, foi homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 17 de Feve-
reiro de 2000, cabendo recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
para o director-geral do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde e a entregar no secretariado do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, 3504-509 Viseu.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal,
António Martins da Silva.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 4315/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 22 de Novembro de 1999 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso da competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de um lugar de motorista de pesados
da carreira do pessoal auxiliar do quadro de pessoal aprovado pela
Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 30 de Julho de 1999, e no âmbito
da distribuição de quotas a este Centro constante do despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicada pelo
ofício n.o 8687, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e
Vale do Tejo, de 20 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo aquela Direcção-Geral certificado negativamente.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — conduzir viaturas ligeiras ou pesadas
de transporte de passageiros ou de mercadorias, cuidar da manutenção
das viaturas, assegurando o bom estado de funcionamento e limpeza,
executares tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos
serviços e participar superiormente as anomalias verificadas nas
viaturas.

6 — O local de trabalho é no Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Rua do Prof.
Lima Basto, 1099-023 Lisboa, e o vencimento é o resultante da escala
indiciária da categoria de motorista de pesados, constante do anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as demais regalias
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

7 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam até ao fim do prazo da entrega das candidaturas aos requi-
sitos fixados nos artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.1 — A habilitação literária exigida é a escolaridade obrigatória.
9 — Requisito especial — ser detentor de carta de condução de

pesados.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório.
10.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos

gerais é escrita, terá a duração de noventa minutos e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999,
com o n.o 13 381/99:

1) Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e nos resultantes da vivência do cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional.
2.1) Regime de férias, faltas e licenças.
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública.
2.4) Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.
10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
11.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, dirigido ao administrador-delegado do Cen-
tro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento
e os documentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão admi-
nistrativo do Centro, ou remetidos pelo correio com aviso de recepção
para a Rua do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso
de remessa pelo correio a data de expedição constante do aviso de
recepção.

12 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidas no n.o 8 do presente aviso.

13 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados, sob
pena de exclusão, de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias;
c) Fotocópia autêntica ou autenticada da carta de condução de

pesados.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

15 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

16 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Pedro Manuel Jacob Ruivo Pedroso,
director de serviços de Instalações e Equipamentos do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Luciano Fernandes Custódio, técnico especialista do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil (que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos).

José Alberto Almeida Loureiro, operário principal do Cen-
tro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

António Manuel Ferreira Filipe da Silva, assistente admi-
nistrativo do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Fernando Costa Taveira, assistente administrativo principal
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

17 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de Julho, indica-se a legislação adequada à realização
da prova de conhecimentos:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 48 357, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

17 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 4316/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 do regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se
a lista de classificação final do concurso institucional interno geral
para preenchimento de um lugar de assistente de oncologia médica
da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 21 de Outubro de 1999,
tendo a acta que contém a lista de classificação final sido homologada
em 17 de Fevereiro de 2000 pelo conselho de administração do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil:

Candidato aprovado:

António Luís Rita Moreira — 19,1 valores.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do disposto no n.o 35 do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, o candidato dispõe de 10 dias
úteis para recorrer da lista de classificação final, devendo a petição
do recurso, dirigida à Ministra da Saúde, ser entregue no IPOFG,
Lisboa.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 4317/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
e em conjugação com o n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final do concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de 105 lugares de enfer-
meiro de nível 1, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 258, de 5 de Novembro de 1999, tendo a
acta que contém a lista de classificação final sido homologada pelo
conselho de administração a 17 de Fevereiro de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Marta Sofia Carvalho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
2.o Sílvia Maria Gonçalves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
3.o António Manuel Coisinha Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
4.o Susete Maria Gomes Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
5.o Manuel António Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90
6.o Margarida Maria Vieira Dias Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
7.o Alice Maria Santos Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
8.o Maria Elisabete Pires Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
9.o Sara Alexandra Bruno Moncarcha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
10.o Sandra Isabel Seguro Batista Godinho . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
11.o Ana Raquel Carvalho Eira Marques Branco . . . . . . . . . . 16,50
12.o Claúdia Sofia Jesus Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
13.o Alexandra Cristina Gonçalves Loureiro . . . . . . . . . . . . . . 16,45
14.o Marta Isabel Silveira Mendes Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
15.o Olga Regina Fernandes Duarte Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 16,45
16.o Sónia Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
17.o Alexandre Alves Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
18.o Joana Maria Esteves Coimbra Gramacho . . . . . . . . . . . . . 16,30
19.o Maria Amélia Sobral Hernandez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,28
20.o Regina Raquel Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
21.o Cristina Alexandra Sousa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
22.o Pedro Miguel Varanda Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15
23.o Francisco José Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15
24.o Carina Lopes José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
25.o Paulo Jorge Mendes Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
26.o Ana Catarina Patrocínio Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
27.o Sandra Chambino Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
28.o Sónia Rute Silva Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
29.o Sofia Alexandra Ribeiro Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
30.o Carlos Manuel Bandeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
31.o Vasco Miguel Carvalho d’Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
32.o Helena Sofia Azevedo Oliveira Magalhães . . . . . . . . . . . . 16,00
33.o Marta Gonçalves Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
34.o Cármen Rute Sousa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
35.o Teresa Sofia Nabais Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
36.o Raquel Mota Baía Sacarrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
37.o Idília Silva Barata Moreira Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,93
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38.o Paula Cristina Dias Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
39.o Pedro Nuno Monteiro Vieira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
40.o Mónica Alexandra Neves Canhoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
41.o Sónia Sara Simões Ambrósio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
42.o Michelle André Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
43.o Patrícia Maria Fernandes Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
44.o Claúdia Sofia Silva Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
45.o Mónica Alexandra Gonçalves Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
46.o Filipa Rosário Abreu Viúla Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
47.o Sónia Alexandra Simões Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
48.o Ana Lúcia Moura Caseiro Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
49.o Carla Maria Almeida Henrique Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
50.o Luís António Gomes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
51.o Ana Maria Almeida Carvalho Loureiro . . . . . . . . . . . . . . 15,64
52.o Maria Céu Santos Sá Imperadeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
53.o Mónica Sofia Domingues Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
54.o Filipa Eduarda Rodrigues Vasconcelos Branquinho

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
55.o Paula Cristina Ratola Barranho Mata Medeiros . . . . . . . 15,50
56.o Fátima Conceição Costa Penim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
57.o Carlos Daniel Silva Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
58.o Margarida Bravo Mártires Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
59.o Carla Patrícia Sousa Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
60.o Ana Bela Anjos Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30
61.o Maria José Esteves Pereira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
62.o Maria Isabel Fatuarte Albarrán . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,23
63.o Cesário Manuel Pimenta Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
64.o Helena Maria Hino Mila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15
65.o Susana Isabel Costa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
66.o Patrícia Reis Rodrigues Dias Moreira Grácio . . . . . . . . . 15,10
67.o Claúdia Cristina Correia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05
68.o Luís Jorge Cunha Rodrigues Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
69.o Aldina Maria Pacheco Vasconcelos Silva Casimiro . . . . . 14,80
70.o Mónica Manuel Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,59
71.o Inês Santos Estevinho Fronteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
72.o Ana Belén Blanco Valcarce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45
73.o Diana Sofia Rodrigues Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45
74.o Rafael German Bermudez Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,43
75.o Francisco Javier Martinez Lores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,41
76.o Maria Nieves Escudero Casquero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
77.o Cristina Abrantes Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
78.o Marta Miguelez Liébana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,24
79.o Alberto Alonso Pereiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
80.o Gentileza Amélia de Menezes Gomes da Silva . . . . . . . . . 14,00
81.o Vanda Cristina Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
82.o Edite Sofia Faísca Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
83.o Susana Rita Martins Reis Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
84.o Sara Alexandra Carrilho Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
85.o Francisco Javier Sanchez Sanchez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
86.o Carmo Joana Correia Brito Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
87.o Ana Patrícia Pais Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
88.o Ana Margarida Cruz Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
89.o Francisco José Liranzo Fernandez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
90.o Madalena Isabel Batanete Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
91.o Ana Maria Marques Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
92.o João Manuel Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
93.o Susana Sofia Abreu Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
94.o Vanessa Saraiva Cesário Borges Costa . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
95.o Florbela de Paiva Durão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
96.o Ana Daniela Soares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
97.o Isabel Maria Mera Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,54
98.o Carlos Alberto Almeida Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
99.o Magda Cátia Santos Melo Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
100.o Ana Paula Pereira Calçada Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
101.o Maria Olga Gosendo Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,19
102.o Laura Montes Carabias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,06
103.o Elisabete Oliveira Ferreira Amoedo . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
104.o Eduardo Carlos Almeida Portugal Araújo . . . . . . . . . . . 12,80
105.o Lisete Céu Pereira Camões Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
106.o Maria Margarida Mouta Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,54

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Da homologação da acta cabe recurso, a interpor para a Ministra
da Saúde, observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director de Gestão de Serviços de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 4318/2000 (2.a série). — Concurso para director dos
Serviços de Instalações e Equipamentos. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 3 de Agosto de 1999 da Ministra da Saúde, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o cargo de director dos Serviços
de Instalações e Equipamentos do quadro de pessoal deste Centro,
aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, e alterada
pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área funcional — o conteúdo descrito no mapa I da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
satisfaçam cumulativamente as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, consideram-se condições preferenciais a licenciatura em
Engenharia Electrotécnica e a experiência comprovada no exercício
de funções na área para que o concurso é aberto.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública para o cargo a concurso.

7 — Local de trabalho — no Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional
do Porto, Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos enumerados;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados do curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, a
formação académica e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, com indicação da dura-
ção em horas dos cursos, estágios, seminários e outras acções de for-
mação frequentadas.

8.3 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar no requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a con-
curso, indicada na alínea d) do n.o 8.1 do presente aviso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos de admissão ao concurso e os documentos

anexos são apresentados até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, sendo entregues pessoalmente, mediante
recibo, na Repartição de Pessoal do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, ou enviados pelo
correio, com aviso de recepção, para o Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, Rua do Dr. Antó-
nio Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto, e expedidos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, sendo este
aferido pela data do registo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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10.1 — Na avaliação curricular, prevista no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional e
a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após a realização do sorteio a que
alude o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição
do júri, constante da acta n.o 383/99, da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, é a
seguinte:

Presidente — Dr. Vítor Manuel Veloso da Silva, director do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando Augusto Rodrigues Barbosa, director
do Serviço de Instalações e Equipamentos do Hospital
de Sobral Cid, Coimbra.

Engenheiro técnico Fernando Silva Joaquim Rodrigues,
director do Serviço de Instalações e Equipamentos do
Hospital de São João, Porto.

Vogais suplentes:

Engenheiro Manuel António Madeira Martinho, director
do Serviço de Instalações e Equipamentos do Hospital
de Santa Maria, Lisboa.

Engenheiro técnico Carlos Manuel Antunes Montes, direc-
tor do Serviço de Instalações e Equipamentos do Hospital
de Garcia de Orta, Lisboa.

14 de Fevereiro de 2000. — O Director do Centro, Vítor Veloso.

Aviso n.o 4319/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para uma vaga de técnico especialista de anatomia patológica,
citológica e tanatológica. — 1 — Para os devidos efeitos se faz público
que, por deliberação do conselho de administração do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto,
de 10 de Fevereiro de 2000 e nos termos da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, e
564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de uma vaga de técnico especialista de anatomia patológica, citológica
e tanatológica da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 877/94,
de 30 de Setembro, alterado pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de
Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro, e 765/98,
de 15 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — as constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva área funcional e do
n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas no n.o 3 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — provas públicas de discussão curricular,
que consistirão na apreciação e discussão do currículo profissional.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue na
Repartição de Pessoal ou enviado pelo correio, com aviso de recepção,

desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Declaração da contagem de tempo de serviço na categoria,

na carreira e na função pública;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
e) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

10 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 9 podem
ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no Intituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Centro Regional do Porto, ficam dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde que constem
do respectivo processo individual.

12 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

13 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria do Sameiro Moreira da Costa Rodrigues
Pereira, técnica directora de anatomia patológica, citológica
e tanatológica do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Maria Adelina Brandão Correia Castro, técnica especialista
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do Hos-
pital de Vila Nova de Gaia.

Maria Helena da Silva Pereira, técnica especialista de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica do Hospital
de São João.

Vogais suplentes:

Filomena da Conceição Mendes Guedes Lima, técnica espe-
cialista de anatomia patológica, citológica e tanatológica
do Hospital de São João.

Júlia Carvalho Júnior, técnica especialista de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica do Hospital de São João.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 4320/2000 (2.a série). — Concurso para assistente de
cirurgia geral da clínica oncológica II. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração deste Instituto de 3 de Fevereiro de 2000
e pela competência que lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção I
da referida portaria, se encontra aberto concurso interno geral de
provimento para o preenchimento de dois lugares vagos na categoria
de assistente de cirurgia geral, clínica oncológica II, da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Centro, aprovado pela Portaria
n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado pelas Portarias n.os 574/95,
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de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro,
e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-

suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento das vagas

citadas no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Instituto Português de Oncologia

de Francisco Gentil — Centro Regional do Porto.
5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-

sividade e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessário ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil — Centro
Regional do Porto e entregue no Serviço de Pessoal deste Instituto,
Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto, pes-
soalmente, das 9 horas às 16 horas, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concuso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica
a não admissão a concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos são punidos nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Secção de Pessoal deste Instituto, bem como a lista de
classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Cardoso da Silva, director de departa-
mento da clínica oncológica II do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Dr. Mário Alberto Ramalho Pacheco Pereira de Oliveira,
chefe de serviço de cirurgia geral da clínica oncológica II
do IPO — Porto.

Dr. José Diamantino Martins Gomes, assistente de cirurgia
geral da clínica oncológica II do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Manuel Malgreiros Gonçalves Dias, assistente
de cirurgia geral da clínica oncológica II do IPO — Porto.

Dr. António Manuel Sá Ramalho, assistente de cirurgia geral
da clínica oncológica II do IPO — Porto.

O primeiro vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

17 de Fevereiro de 2000. — O Director, Vítor Veloso.

Aviso n.o 4321/2000 (2.a série). — Concurso para assistente de
oncologia médica da clínica oncológica IV. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração deste Instituto de 3 de Fevereiro de 2000
e pela competência que lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção I
da referida portaria, se encontra aberto concurso interno geral de
provimento para o preenchimento de um lugar vago na categoria
de assistente de oncologia médica da clínica oncológica IV da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Centro, aprovado pela
Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado pelas Portarias
n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97,
de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-

suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Instituto Português de Oncologia

de Francisco Gentil — Centro Regional do Porto.
5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-

sividade e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessário ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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6.3 — Exigência particular — possuir experiência em tumores sóli-
dos e na orientação de unidades/serviços de oncologia médica.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil — Centro
Regional do Porto e entregue na Repartição de Pessoal deste Instituto,
Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto, pes-
soalmente, das 9 às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os reque-
rimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concuso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser sub-
stituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos na alínea a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
a concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos são punidos nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Repartição de Pessoal deste Instituto, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Eduardo José da Costa Pinto Ferreira, chefe
de serviço de medicina interna da clínica oncológica IV do
IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Leal da Silva, chefe de serviço de medicina
interna da clínica oncológica IV do IPO — Porto.

Dr.a Maria Camila Escobar Ferreira da Silva, chefe de ser-
viço de medicina interna da clínica oncológica IV do
IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Dr. José Fernando da Silva Pinto, chefe de serviço de medi-
cina interna da clínica oncológica IV do IPO — Porto.

Dr. Armindo Magalhães Correia Vasconcelos, assistente
graduado de medicina interna da clínica oncológica IV
do IPO — Porto.

O primeiro vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director, Vítor Veloso.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 764/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 4114/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «nomeado tesoureiro da carreira de tesoureiro, após concurso.
A presente nomeação converte-se automaticamente em difinitiva, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior à data de aceitação» deve
ler-se «nomeado, após concurso, tesoureiro da carreira de tesoureiro
do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da data de aceitação».

24 de Fevereiro de 2000. — Secretário-Geral-Adjunto, Mário Serra
Pereira.

Rectificação n.o 765/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 3895/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro de 2000, referente a Sara Pinheiro
dos Santos Oliveira, o mesmo foi rectificado e passa a ser:

«Sara Pinheiro dos Santos Oliveira, auxiliar administrativa do qua-
dro de pessoal da Câmara Municipal de Torre de Mon-
corvo — nomeada auxiliar administrativa, escalão 4, índice 145, após
concurso, do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior a partir da data de aceitação.»
E onde se lê «29 de Março de 1999» deve ler-se «1 de Fevereiro
de 2000».

24 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Mário
Serra Pereira.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 60/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Paços de Ferreira, declarou a utilidade
pública e atribuiu carácter urgente à expropriação de uma parcela
de terreno com a área de 460 m2, identificada na planta anexa, per-
tencente a Manuel Joaquim Teixeira da Fonseca Cardoso e a Regina
Maria Alves Bentes da Fonseca Cardoso Machado, sita no lugar de
Pias, na vila de Frazão.

A expropriação destina-se à execução do projecto de prolongamento
do arruamento entre a Rua do Cemitério e a Escola Primária de
Pias, na vila de Frazão, em Paços de Ferreira.

O referido despacho foi proferido ao abrigo do artigo 1.o, do n.o 3
do artigo 11.o e dos artigos 12.o e 13.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no uso
da competência delegada pelo despacho n.o 25 784/99 (2.a série), de
11 de Novembro, do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de
30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Fevereiro de
2000, e tem os fundamentos de facto e de direito constantes da infor-
mação n.o 224/DSJ/99, de 15 de Novembro, do processo Ex-13.09/2-99
desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 1 662 500$, a assegurar pela Câmara
Municipal de Paços de Ferreira.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.
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Declaração n.o 61/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, declarou a utilidade
pública e atribuiu carácter urgente à expropriação de 25 parcelas
de terreno identificadas nos mapas e plantas anexos.

A expropriação destina-se à construção do IC 23 — ligação do nó
da Barrosa à Estação das Devesas, em Vila Nova de Gaia.

O referido despacho foi proferido ao abrigo do artigo 1.o, do n.o 3
do artigo 11.o e dos artigos 12.o e 13.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no uso
da competência delegada pelo despacho do Ministro do Ambiente

e do Ordenamento do Território n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de
Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de
30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Fevereiro de
2000, e tem os fundamentos de facto e de direito constantes da infor-
mação 207/DSJ/99, de 8 de Novembro, do processo Ex-13.17/1-99
desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 55 608 700$, já assegurada pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

IC 23 — Ligação entre o nó da Barrosa e a Estação das Devesas

Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Rústica Urbana
Descrição predial Confrontações do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Natureza
das

parcelas

Área e quan-
tidade

(em metros
quadrados)

21 Responsável: Manuel Luís Xambre,
Travessa do Sr. de Matosinhos, 109,
2.o, direito, 4400 Vila Nova de Gaia.

6511 e 6132
Santa

Marinha

48 062
Fls. 188V
LV-B-123

A norte — Laurinda
de Jesus; a sul —
António Pinheiro; a
nascente — cami-
n h o p ú b l i c o ; a
poente — caminho
público.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

580

22 António Araújo, Rua da Bataria, 106,
4000 Porto.

462
Santa

Marinha

N/R A norte — António
Teixeira, herdeiros;
a sul — Modelo —
Continente; a nas-
cente — caminho
público; a poen-
te — Delfim Costa
Lamego.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

700
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Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Rústica Urbana
Descrição predial Confrontações do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Natureza
das

parcelas

Área e quan-
tidade

(em metros
quadrados)

23 TELEPORTO — Emp. Imobiliários,
S. A., Lugar do Espido, Via Norte,
AP. 1197, 4471 Maia Codex.

8054-A
Santa

Marinha

895 A norte — Carolina
Gonçalves M. M.
Teixeira e outros; a
sul — estrada; a
n a s c e n t e — e s -
t r a d a ; a p o e n -
te — estrada.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

1 700

24 Fernando Nunes Fontoura, Rua de
Faria Guimarães, 477, 4.o, esquerdo,
4000 Porto.

475 e 481
Santa

Marinha

A norte — António
Rodrigues Rocha,
herdeiros; a sul —
Francisco Basílio
Monteiro, herdei-
ros; a nascente —
Fernando Nunes
Fontoura; a poen-
t e — c a m i n h o
público.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

280

25 Francisco Basílio Monteiro, herdeiros,
contacto: Maria Fernanda Sousa
Monteiro, Rua de José Fontana,
Telheira, 4400 Vila Nova de Gaia.

473
Santa

Marinha

N/R A norte — Delfim
Oliveira Barquinha;
a sul — caminho
p ú b l i c o ; a n a s -
cente — José Cor-
reia Pacheco, her-
deiros; a poente —
caminho público.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

645

26 Maria Manuela Ataíde Monteiro Sam-
paio, Rua do Clube dos Caçadores,
743, 1.o, direito, Mafamude, Vila
Nova de Gaia.

466
Santa

Marinha

N/R A norte — caminho
público; a sul —
e s t r a d a ; a n a s -
cente — José dos
Santos Ferreira; a
poente — estrada
de acesso ao Con-
tinente.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

1 150

27 TELEPORTO — Emp. Imobiliários,
S. A., Lugar do Espido, Via Norte,
AP. 1197, 4471 Maia Codex.

8054-A
Santa

Marinha

895 A norte — Alcino
Sousa Monteiro,
herdeiro; a sul —
e s t r a d a ; a n a s -
cente — lotes para
u r b a n i z a ç ã o ; a
poente — estrada.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

785

46 Carolina Gonçalves Moreira Matias
Serra e outro, Rua de Rio da Fonte,
192,4400 Vila Nova de Gaia.

567 e 569
Santa

Marinha

44 847
(do antigo
artigo 124)

A norte — Manuel
Lima, herdeiros; a
su l — Armando
Pinto Moreira; a
n a s c e n t e — A r -
m a n d o P i n t o
Moreira e Travessa
José Fontana; a
poente — Maciel
Lima, herdeiros.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

1 215

47 Cabeça de casal: José Moreira da
Costa Lima, Rua do Capitão
Ribeiro, 843, Vila Nova de Gaia.

124
(2/5)
Santa

Marinha

44 848
(do antigo
artigo 124)

A norte — Carolina
Serra Pinto; a sul —
C a r o l i n a S e r r a
Pinto; a nascente —
Travessa José Fon-
tana; a poente —
caminho público e
C a r o l i n a S e r r a
Pinto.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

1 220
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Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Rústica Urbana
Descrição predial Confrontações do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Natureza
das

parcelas

Área e quan-
tidade

(em metros
quadrados)

48 Carolina Gonçalves Moreira Matias
Serra e outro, Rua do Rio da Fonte,
192, 4400 Vila Nova de Gaia.

124
(2/5)
Santa

Marinha

44 848
(do antigo
artigo 124)

A norte — caminho
público; a sul —
Manuel Lima, her-
d e i r o s ; a n a s -
cente — Manuel
Lima, herdeiros, e
caminho público; a
poente — Carolina
Gonçalves Moreira
Matias Serra.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

1 100

48/1 Cabeça do casal: José Moreira da
Costa Lima, Rua do Capitão
Ribeiro, 843, Vila Nova de Gaia.

567 e 569
Santa

Marinha

44 848
(do antigo
artigo 124)

A norte — Rua do
Rio da Fonte; a
s u l — C a r o l i n a
Matias Serra; a nas-
cente — Rua do
Rio da Fonte; a
poente — caminho
público — Rua da
Cortinha.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

135

49 Armando da Conceição Alves Dias
Torres e outros, Rua do Carvalhal,
195, Valadares, 4405 Vila Nova de
Gaia.

3931
Santa

Marinha

39 554
Fls. 12

LV-B-102

A norte — caminho
municipal de Vila
Nova de Gaia; a
sul — Rua do Rio
da Fonte; a nas-
cente — Agostinho
Abreu Ferreira e
escola primária; a
poente — proprie-
dades horizontais.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

2 367

50 Agostinho Abreu Ferreira, Travessa de
José Mariani, 13, Santa Marinha,
4400 Vila Nova de Gaia.

3931
(Parte)
Santa

Marinha

39 554
(Parte)
Fls. 12

LV-B-102

A norte — escola pri-
mária; a sul — Rua
do Rio da Fonte; a
nascente — estrada
pública; a poen-
te — Manuel Tor-
res, herdeiros.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

585

51/1 Escola Primária das Devesas, Devesas,
4400 Vila Nova de Gaia.

127
Santa

Marinha

39 553 A norte — Câmara
Municipal de Vila
Nova de Gaia; a
sul — Agostinho
Abreu Ferreira; a
nascente — estrada
pública; a poente —
Câmara Municipal
de Vila Nova de
Gaia e M. Torres,
herdeiros.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

890

52 Câmara Municipal de Vila Nova de
Gaia, Rua de Álvares Cabral,
4400 Vila Nova de Gaia.

129
Santa

Marinha

27 442
(Parte)

A norte — Rua do
Barão do Corvo; a
s u l — C â m a r a
Municipal de Vila
Nova de Gaia; a
nascente — pro-
priedade horizon-
t a l ; a p o e n -
t e — S o c i e d a d e
C o o p e r a t i v a d e
Pedreiros.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

5 752

53 Sociedade Cooperativa de Produção
Operários Pedreiros, SARL, Rua de
D. João IV, 1000, 4000 Porto.

1449
Santa

Marinha

N/R A norte — Rua do
Barão do Corvo; a
sul — Rua de Leote
Rêgo; a nascente —
propriedades hori-
zontais; a poen-
te — rua pública.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

1 020



4548 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 57 — 8 de Março de 2000

Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Rústica Urbana
Descrição predial Confrontações do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Natureza
das

parcelas

Área e quan-
tidade

(em metros
quadrados)

54 Armando Rodrigues da Silva Figuei-
redo, Avenida de Gago Coutinho,
867, Valadares, 4405 Vila Nova de
Gaia.

1447 e 1677
Santa

Marinha

A norte — Rua do
Barão do Corvo; a
sul — terrenos do
domínio público; a
nascente — terre-
nos do domínio
público; a poen-
te — Rua de Leote
Rêgo.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

136

55 Maria de Fátima Vieira Martel, Rua
de Leote do Rêgo, 32, 4400 Vila
Nova de Gaia.

Omisso
Santa

Marinha

N/R A n o r t e — M a r i a
Carolina Magalhães
Silva; a sul — Coo-
perativa dos Pedrei-
r o s P o r t u e n s e s ,
CRL; a nascente —
Rua de Leote Rêgo;
a poente — Coope-
rativa dos Pedreiros
Portuenses, CRL.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

119

56 Maria Carolina M. M. e Silva, Rua de
Pêro Vaz Caminha , 20 , 3 .o ,
esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia.

4118
Santa

Marinha

40 130
105-V
B-103

A norte — Rua do
Barão do Corvo; a
sul — Marcolina A.
Vieira e Álvaro P.
Mota, herdeiros; a
nascente — Rua de
L e o t e R ê g o ; a
poente — Ana R.
Campos, herdeiros,
e Cooperativa dos
Pedreiros Portuen-
ses, CRL.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

100

57 Maria Cidália C. Ferreira e outros,
Travessa de Nossa Senhora do
Carmo, 24, Casa 1, 4400 Vila Nova
de Gaia.

4119
Santa

Marinha

N/R A norte — Rua do
Barão do Corvo; a
sul — Cooperativa
dos Pedreiros Por-
tuenses, CRL, e
José Oliveira, her-
d e i r o s ; a n a s -
cente — José Oli-
veira, herdeiros; a
poente — Coopera-
tiva dos Pedreiros
Portuenses, CRL.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

65

58 Maria Carolina M. M. e Silva, Rua de
Pêro Vaz de Caminha, 20, 3.o,
esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia.

1506
Santa

Marinha

38 439
38

B-99

A n o r t e — D i n i s
António Morais; a
sul — Rua do Barão
do Corvo; a nas-
c e n t e — D i n i s
António Morais; a
p o e n t e — A r t u r
Álvaro Mariani.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

229

59 Dinis António Morais, Rua de Santos
P o u s a d a , 8 1 1 , 4 .o , d i r e i t o ,
4400 Porto.

Santa
Marinha

Santa
Marinha

A norte — Caminhos
de Ferro Portugue-
ses; a sul — Rua do
Barão do Corvo; a
nascente — pro-
priedades horizon-
t a i s ; a p o e n -
te — José Oliveira,
herdeiros, e Álvaro
Mariani.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

600
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Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Rústica Urbana
Descrição predial Confrontações do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Natureza
das

parcelas

Área e quan-
tidade

(em metros
quadrados)

60 Álvaro Mariani, Rua de Luís Wood-
house, 306 a 308, 420 Porto.

Santa
Marinha

Santa
Marinha

A norte — caminho
de servidão; a sul —
Rua do Barão do
C o r v o ; a n a s -
c e n t e — M a r i a
Carolina Magalhães
e Silva e outro; a
poente — José Oli-
veira, herdeiro, e
Álvaro Mariani.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

325

61 PARCAUTO — Soc. de Garagens do
Norte, S. A., Praça de Teixeira
Lopes, 50, 4150 Porto.

323
Santa

Marinha

41 877
199-V
B-107

A norte — Maria Leo-
nor A. Fortuna e
Rua de Amorim de
Castro; a sul — Rua
de José Falcão; a
nascente — Rua de
José Falcão; a poen-
te — Rua de Mário
Lapa.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

9 778

62 Maria Leonor Almeida Fortuna, Rua
do Tenente Valadim, 400, Candal,
Vila Nova de Gaia.

2994
Santa

Marinha

30 029
175

B-95

A norte — Rua de
Amorim da Costa; a
sul—PARCAUTO—
Sociedade de Gara-
gens do Norte; a
nascente — Rua de
José Falcão; a poen-
t e — P A R -
CAUTO — Socie-
dade de Garagens
do Norte.

S o l o p a r a
c o n s t r u -
ção.

1 121

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 597
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Declaração n.o 62/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Sernancelhe, declarou a utilidade pública
e atribuiu carácter urgente à expropriação de 30 parcelas de terreno,
sitas na freguesia de Ferreirim, identificadas nas plantas anexas e
com as áreas, artigos de matriz e números de registo predial indicados
no quadro de proprietários, publicado também em anexo.

A expropriação destina-se à construção da EM 505 — variante de
Ferreirim, no concelho de Sernancelhe.

O referido despacho foi proferido ao abrigo do artigo 1.o, n.o 3,
do artigo 11.o e dos artigos 12.o e 13.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, e do exer-
cício da competência delegada pelo despacho do Ministro do

Ambiente e do Ordenamento do Território n.o 25 784/99 (2.a série),
de 11 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302,
de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Fevereiro de
2000, e tem os fundamentos de facto e de direito constantes da infor-
mação n.o 211/DSJ/99, de 10 de Novembro de 1999, e do processo
ex-18.18/1-99, desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 2 332 100$, a assegurar pela Câmara
Municipal de Sernancelhe.

22 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Jorge Reis Martins.

Relação dos titulares dos bens a expropriar (estrada municipal n.o 505 — variante de Ferreirim)

Parcela Nome Morada Área
(m2)

Registo
predial

Matriz
rústica Confrontações Tipo

1 Herdeiros de Vasco Nunes de Almeida Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

340 Omisso 12 Norte: estrada. Pinhal.
Sul: caminho.
Poente: José Manuel David.
Nascente: caminho.

2 Manuel de Sousa Morais Faião . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

870 00448/
100497

1690 Norte: Félix José e outro.
Sul: caminho.

Pasto.

Poente: limite Freixinho.
Nascente: José Seixeira e

caminho.

3 Manuel de Sousa Morais Faião . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

1130 00448/
100497

1690 Norte: Félix José e outro.
Sul: caminho.

Pasto.

Poente: limite Freixinho.
Nascente: José Seixeira e

caminho.

4 Maria Duartina Chaves/Anabela Chaves
Antunes.

Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

133 Omisso 1703 Norte: Miguel dos Santos.
Sul: Manuel Sousa Faião.

Pasto.

Poente: Manuel Joaquim Lei-
tão.

Nascente: estrada.

5 José Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

475 00429/
030197

1708 Norte: Maria de Lurdes Lei-
tão.

Sul: Manuel Joaquim Leitão.

Inculto.

Poente: caminho.
Nascente: estrada.

6 Cremilde do Céu Leitão . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

60 00421/
030197

1708 Norte: Maria de Lurdes Lei-
tão.

Sul: Manuel Joaquim Leitão.

Cultivo.

Poente: caminho.
Nascente: estrada.

7 Maria dos Remédios Paulo/José da Silva
Paulo.

Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

450 00508/
270298

1534 Norte: Alcides Aguiar Tava-
res.

Sul: Fernando Augusto Fer-
reira.

Inculto.

Poente: Valdemar Félix.
Nascente: Vasco Nunes Almei-

da e outros.

8 António Augusto Leitão . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

90 00421/
030197

1708 Norte: Maria de Lurdes Lei-
tão.

Sul: Manuel Joaquim Leitão.

Inculto.

Poente: caminho.
Nascente: estrada.

9 Elias Aguiar da Conceição . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

80 00604/
130899

1701 Norte: caminho.
Sul: Manuel Sousa Faião.

Pasto.

Poente: Manuel Sousa Faião.
Nascente: Manuel Joaquim

Leitão.
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(m2)

Registo
predial

Matriz
rústica Confrontações Tipo

10 João Joaquim Leitão/Miguel Augusto
Leitão.

Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

1140
125

00429/
030197

1705
1705

Norte: João Joaquim Leitão.
Sul: Miguel dos Santos.

Lameiro.
Inculto.

Poente: caminho.
Nascente: estrada.

11 António Manuel dos Santos . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

220
680

Omisso 1717
1717

Norte: Serafim Guterres David.
Sul: caminho.

Pasto.
Inculto.

Poente: caminho.
Nascente: estrada.

12 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

80 Omisso 1682 Norte: Dário Augusto Santos
Saraiva.

Sul: Valdemar Félix Almeida.

Inculto.

Poente: Valdemar Félix Almei-
da.

Nascente: Valdemar Félix Al-
meida.

13 António Manuel dos Santos . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

1020 Omisso 1717 Norte: Serafim Guterres David.
Sul: caminho.

Pasto.

Poente: caminho.
Nascente: estrada.

14 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

364
205

00178/
220293
00178/
220293

1677
1677

Norte: Eduardo Moreira
Pinto.

Sul: António Manuel dos San-
tos.

Pasto.
Inculto.

Poente: Filomena Conceição
Aguiar.

Nascente: caminho.

15 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

660 00178/
220293

1677 Norte: Eduardo Moreira
Pinto.

Sul: António Manuel dos San-
tos.

Cultivo.

Poente: Filomena Conceição
Aguiar.

Nascente: caminho.

16 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

225 00178/
220293

1677 Norte: Eduardo Moreira
Pinto.

Sul: António Manuel dos Sat-
nos.

Pomar.

Poente: Filomena Conceição
Aguiar.

Nascente: caminho.

17 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

702 00178/
220293

1677 Norte: Eduardo Moreira
Pinto.

Sul: António Manuel dos San-
tos.

Inculto.

Poente: Filomena Conceição
Aguiar.

Nascente: caminho.

18 Maria Celina Batista Moreira Pinto . . . Rua de Serpa Pinto,
750, 1.o, 4200 Porto.

150 00308/
190995

1671 Norte: caminho.
Sul: Dário Augusto Santos

Saraiva.

Inculto.

Poente: caminho.
Nascente: João Crisóstomo

Amante.

19 Maria de Deus Braguês . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

284 Omisso 1673 Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: Eduardo Moreira Pinto.

Vinho.

Poente: Eduardo Moreira
Pinto.

Nascente: caminho.

20 Maria Celina Batista Moreira Pinto . . . Rua de Serpa Pinto,
750, 1.o, 4200 Porto.

35 00308/
190995

1671 Norte: caminho.
Sul: Dário Augusto Santos

Saraiva.

Inculto.

Poente: caminho.
Nascente: João Crisóstomo

Amante.
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21 José Proença Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

15 00404/
251096

1532 Norte: Vasco Nunes Almeida.
Sul: caminho.

Olival.

Poente: caminho.
Nascente: Vasco Nunes Almei-

da.

22 José Maria Aguiar/Vasco Nunes
Almeida.

Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

898 Omisso 1533 Norte: Eduardo Moreira
Pinto.

Sul: José Proença Aguiar e
caminho.

Olival.

Poente: Eduardo Moreira
Pinto e caminho.

Nascente: Valdemar Félix
Aguiar.

23 José Maria Aguiar/Vasco Nunes
Almeida.

Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

1130 Omisso 1533 Norte: Eduardo Moreira
Pinto.

Sul: José Proença Aguiar e
caminho.

O l i v a l e
vinha.

Poente: Eduardo Moreira
Pinto e caminho.

Nascente: Valdemar Félix
Aguiar.

24 Maria Celina Batista Moreira Pinto . . . Rua de Serpa Pinto,
750, 1.o, 4200 Porto.

930 00308/
190995

1671 Norte: caminho.
Sul: Dário Augusto Santos

Saraiva.

Inculto.

Poente: caminho.
Nascente: João Crisóstomo

Amante.

25 Leonor de Jesus Crisóstomo Santos
Loureiro/João Crisóstomo Amante.

Rua do Dr. Mário
Sacramento, 17, 3.o,
esquerdo, 2675 Póvoa
de Santo Adrião.

980 Omisso 1547 Norte: caminho.
Sul: Eduardo Moreira Pinto.
Poente: António Augusto

Almeida.
Nascente: caminho.

V i n h a e
olival.

26 Leonor de Jesus Crisóstomo Santos
Loureiro/João Crisóstomo Amante.

Rua do Dr. Mário
Sacramento, 17, 3.o,
esquerdo, 2675 Póvoa
de Santo Adrião.

405 Omisso 1548 Norte: Cecília Brízida.
Sul: Eduardo Moreira Pinto.
Poente: caminho.
Nascente: Eduardo Moreira

Pinto.

V i n h a e
olival.

27 Duarte Ananias Marques . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

175 00245/
031094

1498 Norte: Vasco Nunes Almeida.
Sul: caminho.

V i n h a e
olival.

Poente: José Salvador.
Nascente: Manuel Jesus Fer-

reira.

28 Rita Aquino Salvador Santos . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

1175 00115/
200790

1496 Norte: Germano da Silva.
Sul: caminho e António de

Almeida.

Pomar.

Poente: caminho.
Nascente: Vasco Nunes Almei-

da.

29 Joaquim Almeida Aguiar . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

36 Omisso 1445 Norte: António da Ressurrei-
ção.

Sul: Ernesto Artur.

V i n h a e
olival.

Poente: estrada.
Nascente: caminho.

30 António da Ressurreição . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Ser-
nancelhe.

9 00179/
090999

1444 Norte: José Augusto e outro.
Sul: Joaquim Almeida Aguiar.

Vinha.

Poente: estrada.
Nascente: Francisco Rebelo.
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Declaração n.o 63/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Arouca, declarou a utilidade pública e atribui
carácter urgente à expropriação de seis parcelas de terreno identi-
ficadas nas plantas anexas, com a área total de 1821 m2, e que a
seguir se descrevem:

Parcela A — com a área de 31 m2, pertencente a Augusto Tavares
Nunes;

Parcela B — com a área de 300 m2, pertencente a Augusto Tava-
res Nunes;

Parcela C — com a área de 404 m2, pertencente a Augusto Tava-
res Nunes;

Parcela D — com a área de 219 m2, pertencente a Mafalda Gomes
da Conceição;

Parcela E — com a área de 228 m2, pertencente a Mafalda Gomes
da Conceição;

Parcela F — com a área de 639 m2, pertencente a Auguso Tavares
Nunes.

A expropriação destina-se à execução da variante de Valdasna,
no concelho de Arouca.

O referido despacho foi proferido ao abrigo dos artigos 1.o, n.o 3
do 11.o e 12.o e 13.o do Código das Expropriações, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no uso da competência
delegada no despacho do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de
1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 18 de Fevereiro, e tem os fundamentos
de facto e de direito constantes da inf. 227/DSJ/99, de 17 de Novembro,
e do processo Ex-01.04/1-99 desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 963 950$, a assegurar pela Câmara
Municipal de Arouca.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.
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Declaração n.o 64/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, declarou a utilidade
pública e atribuiu carácter urgente à expropriação de quatro parcelas
de terreno, sitas na freguesia de Pedroso, identificadas na planta anexa.

A expropriação destina-se à construção de um arruamento de liga-
ção entre a sede da Junta de Freguesia e o cemitério de Pedroso,
no concelho de Vila Nova de Gaia.

O referido despacho foi proferido ao abrigo dos artigos 1.o, n.o 3,
11.o, 12.o e 13.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, e no exercício da competência
delegada pelo despacho do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de
1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 18 de Fevereiro de 2000, e tem os fun-
damentos de facto e de direito constantes da inf. 225/DSJ/99, de 16
de Novembro, e do processo Ex-13.17/1-98 desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 3 610 800$, a assegurar pela Câmara
Municipal de Vila nova de Gaia.

23 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 65/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Monção, declarou a utilidade pública da
expropriação e autorizou a tomada de posse administrativa de uma
parcela com 33 m2, identificada na planta anexa, a desanexar do prédio
com a área total de 1980 m2, sito no lugar do Cabo, Chão de Baixo,
a confrontar a norte com caminho, a sul com estrada nacional, a
nascente com António Sousa Evangelista e outro e a poente com
Marcelino Cerdeira Lourenço, omisso na Conservatória do Registo
Predial de Monção, inscrito na matriz predial da freguesia de Barbeita
sob o artigo 420, pertencente a António Lindo Alves e Maria do
Carmo Barbosa Rodrigues Alves.

A expropriação destina-se à conclusão da execução do projecto
«Caminho do Macau ao Cabo, Freguesia de Barbeita, Monção».

O referido despacho foi proferido ao abrigo do artigo 1.o, do n.o 3
do artigo 11.o, e dos artigos 12.o e 17.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no uso da
competência delegada no despacho do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro
de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 18 de Fevereiro de 2000, e tem os fundamentos
de facto e de direito constantes da informação n.o 222/DSJ/99, de 16
de Novembro, do processo Ex-16.04/3-99 desta Direcção-Geral.

23 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.
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Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 4322/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2000 do director regional do Ambiente — Centro:

António Manuel de Almeida Martins, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Cen-
tro — nomeado, precedendo concurso, técnico superior de 1.a classe
do mesmo quadro, com efeitos a partir de 16 de Fevereiro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 4323/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2000 do director regional do Ambiente — Centro:

José António Simões, Joaquim Fernandes Fabrício e Afonso Hen-
riques de Campos, técnicos profissionais especialistas, hidrometris-
tas, do quadro de pessoal da Direcção Regional do Am-
biente — Centro — nomeados, precedendo concurso, técnicos pro-
fissionais especialistas principais, hidrometristas, do mesmo quadro,
com efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 5374/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2000:

Luís Alberto Martins Pereira, técnico superior de 2.a classe de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal desta Direcção Regio-

nal — nomeado, precedendo concurso, técnico superior de 1.a classe
do mesmo quadro, com efeitos à data do despacho, considerando-se
exonerado do anterior lugar a partir daquela data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Joaquim Antão
Travanca Capucho.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Acordo n.o 26/2000. — Acordo de colaboração entre o Ministério
da Cultura e a Câmara Municipal de Sever do Vouga para a remodelação
e equipamento do Cine-Alba, em Sever do Vouga. — Considerando que
compete ao Estado em parceria com as autarquias locais dotar o
País de uma rede de equipamentos culturais que permitam aos agentes
do sector o desenvolvimento da sua actividade;

Considerando que o Ministério da Cultura tem, nesta área de inter-
venção do Estado, especiais competências;

Considerando que o apoio à descentralização e à criação culturais
são duas das causas básicas da política do Ministério da Cultura;

Considerando que o Ministério da Cultura tem como objectivo
o desenvolvimento de programas de difusão cultural, em colaboração
com as autarquias locais, pelo que se torna necessária a existência
de infra-estruturas culturais, nomeadamente salas de espectáculo;

Considerando que Sever do Vouga é um município de tradições
culturais, cuja Câmara Municipal está apostada em criar as infra-
-estruturas culturais de que esta vila está carenciada;

Nestes termos:
O Ministério da Cultura, adiante designado por MC, como primeiro

outorgante, pessoa colectiva n.o 600043029, representado neste acto
pelo Ministro da Cultura, e a Câmara Municipal de Sever do Vouga,
adiante designada por CMSV, como segundo outorgante, pessoa colec-
tiva n.o 680010181, com sede no Largo do Município, 3740 Sever
do Vouga, representada pelo seu presidente, Manuel da Silva Soares,
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decidiram celebrar o presente acordo de colaboração, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

A finalidade do presente acordo de colaboração é o financiamento
e o apoio técnico do MC à CMSV para a remodelação e equipamento
do Cine-Alba de Sever do Vouga.

Cláusula 2.a

1 — Compete à CMSV os seguintes procedimentos:

a) Candidatar o projecto de remodelação e equipamento do
Cine-Alba de Sever do Vouga ao III Quadro Comunitário
de Apoio para um financiamento previsto de 75 %;

b) Apresentar uma calendarização da intervenção prevista;
c) Apresentar prova de posse do edifício;
d) Elaborar os projectos de execução completos de remodelação

e equipamento e submetê-los ao parecer e à apreciação dos
serviços competentes do MC;

e) Efectuar a intervenção proposta na calendarização apre-
sentada;

f) Sinalizar o apoio do MC, durante o período de intervenção.

2 — Para garantir a actividade regular do Cine-Alba, nomeada-
mente do seu auditório, a CMSV assegurará a contratação a tempo
inteiro de um gestor/programador, que deverá ser formalizada até
ao final das intervenções referidas na cláusula 1.a

Cláusula 3.a

Compete ao MC:

a) Aprovar a calendarização proposta pela CMSV;
b) Apoiar técnica e financeiramente a remodelação e equipa-

mento do Cine-Alba de Sever do Vouga, até ao montante
de 22 500 000$, correspondentes a 50 % da comparticipação
nacional da candidatura referida na alínea a) da cláusula 2.a;

c) Promover iniciativas adequadas, em articulação com a CMSV,
de modo a apoiar a plena utilização do Cine-Alba, quer pela
itinerância das companhias e estruturas de produção nacio-
nais, quer por grupos financiados pelo Estado.

Cláusula 4.a

1 — A comparticipação financeira do MC será concretizada men-
salmente no montante de 50 % do valor das facturas apresentadas
pela CMSV, comprovativas da execução das obras ou da aquisição
de equipamentos.

2 — As verbas provenientes do orçamento do Estado ficam con-
dicionadas à sua inscrição no orçamento do Ministério da Cultura.

Cláusula 5.a

1 — A CMSV compromete-se a levar a efeito os procedimentos
descritos na cláusula 2.a, alíneas b), c) e d), do presente acordo de
colaboração, até ao dia 30 de Abril de 2000.

2 — A CMSV compromete-se a efectuar a intervenção prevista na
alínea e) da cláusula 2.a até ao final do ano de 2001.

Cláusula 6.a

Caso não seja obtido o financiamento previsto na alínea a) da
cláusula 2.a, deverá a autarquia tentar obter financiamento alternativo,
que, caso possa vir a alterar a comparticipação financeira do MC,
terá que ser sujeito ao seu prévio acordo.

Cláusula 7.a

O presente acordo de colaboração poderá ser denunciado a todo
o tempo pelo MC com fundamento em incumprimento pela CMSV
das obrigações que neste instrumento assume, nomeadamente das
estabelecidas nas cláusulas 2.a, alínea a), e 5.a

Cláusula 8.a

1 — Quaisquer questões emergentes do presente acordo de cola-
boração serão resolvidas mediante o recurso à arbitragem.

2 — O tribunal arbitral será composto por três árbitros, sendo dois
nomeados respectivamente por cada uma das partes e um terceiro
por acordo entre ambas.

3 — As decisões deste tribunal serão proferidas com base em juízos
de equidade.

4 — Caso não seja possível o recurso à arbitragem fica estipulado
o foro da comarca de Lisboa, com renúncia expressa a qualquer outro.

O presente acordo de colaboração, que vai ser assinado pelo Minis-
tro da Cultura e pelo presidente da Câmara Municipal de Sever do

Vouga, consta de dois exemplares iguais, todos fazendo igualmente
fé e ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

Sever do Vouga, 15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Primeiro Outor-
gante, o Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira Carrilho. — Pelo
Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Sever
do Vouga, Manuel da Silva Soares.

Contrato n.o 756/2000. — Contrato-programa entre o Ministério da
Cultura e a Câmara Municipal de Aveiro para a recuperação, remo-
delação e equipamento do Teatro Aveirense. — Considerando que com-
pete ao Estado, em parceria com as autarquias locais, dotar o País
de uma rede de equipamentos culturais que permitam aos agentes
do sector o desenvolvimento da sua actividade;

Considerando que o Ministério da Cultura tem especiais compe-
tências nesta área de intervenção do Estado;

Considerando que o apoio à criação e à descentralização cultural
são dois dos vectores fundamentais da política do Ministério da
Cultura;

Considerando que o Ministério da Cultura tem como objectivo
o desenvolvimento de programas de difusão cultural, em colaboração
com as autarquias locais, pelo que se torna necessária a existência
de infra-estruturas adequadas, nomeadamente salas de espectáculo;

Considerando que o Ministério da Cultura, no sentido de dotar
o País de uma rede de salas de espectáculos, estabeleceu um protocolo
de colaboração com a Tabaqueira, S. A., para a criação e desen-
volvimento do programa «Rede nacional de teatros e cine-teatros»,
que envolve o financiamento a obras e aquisição de equipamentos;

Considerando que a primeira prioridade do Ministério da Cultura
para a concretização desta rede são as cidades capitais de distrito;

Considerando que Aveiro é capital de distrito, para além de uma
cidade de grandes tradições culturais;

Considerando que Aveiro é hoje local de realização de aconte-
cimentos culturais que para a sua manutenção e desenvolvimento,
nos termos qualitativos a que habituaram o público, exigem instalações
adequadas e devidamente apetrechadas;

Considerando que a Câmara Municipal de Aveiro está apostada
em dotar a cidade com as infra-estruturas culturais de que está
carenciada;

Considerando o regime constante do Decreto-Lei n.o 384/87, de
24 de Dezembro:

Entre o Ministério da Cultura, adiante designado por MC, como
primeiro outorgante, pessoa colectiva n.o 600043029, representado
neste acto pelo Ministro da Cultura, e a Câmara Municipal de Aveiro,
adiante designada por CMA, como segundo outorgante, pessoa colec-
tiva n.o 680034994, com sede na Praça da República, em Aveiro,
representada pelo seu presidente, Alberto Souto de Miranda, é cele-
brado o presente contrato-programa, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

1 — O objecto do presente contrato-programa é a recuperação,
a remodelação e o apetrechamento necessário ao regular funciona-
mento do Teatro Aveirense, a concluir até final de 2001 e que se
traduzirá nas intervenções constantes do anexo ao presente contra-
to-programa, do qual faz parte integrante.

2 — Os trabalhos referidos no número anterior deverão ser iniciados
até ao final do corrente ano.

Cláusula 2.a

1 — No âmbito do presente contrato-programa, compete à CMA:

a) Submeter à apreciação e parecer dos serviços competentes
do MC o projecto das obras a realizar e eventuais alterações
a introduzir;

b) Apresentar a calendarização da intervenção referida na cláu-
sula 1.a com o respectivo plano financeiro;

c) Preparar e abrir os respectivos concursos, bem como acom-
panhar e fiscalizar a sua execução;

d) Adjudicar as obras e responsabilizar-se pela sua conclusão
atempada e tecnicamente correcta;

e) Apresentar relatório anual da execução do projecto, até 28
de Fevereiro do ano seguinte;

f) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra;

g) Apresentar relatório final de execução, até dois meses após
a conclusão dos trabalhos referidos na cláusula 1.a;

h) A sinalização durante o período de intervenção de que o
teatro está a ser recuperado ao abrigo do programa «Rede
nacional de teatros e cine-teatros» promovido pelo Ministério
da Cultura e apoiado financeiramente pela Tabaqueira, S. A.;

i) A colocação, a título definitivo, de uma placa com a menção
ao programa e ao MC, como promotor, bem como à Taba-
queira, S. A., como mecenas;
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j) A concessão ao mecenas de facilidades na utilização do Teatro
Aveirense e a referência à Tabaqueira, S. A., em todos os
programas de espectáculos, por um período de três anos con-
tados a partir do reinício da sua actividade;

l) Disponibilizar ao MC todos os elementos solicitados e que
sejam indispensáveis à verificação do cumprimento do con-
trato-programa;

m) Solicitar ao MC o licenciamento da(s) sala(s) de espectáculo.

2 — Compete ainda à CMA assegurar os meios, nomeadamente
em equipamento, e as formas para garantir a actividade regular do
Teatro Aveirense, após a intervenção.

3 — Para garantir a actividade regular do Teatro, a CMA constituirá
uma equipa técnica especializada, com um mínimo de três elementos:
um programador/gestor, um director técnico e um director de pro-
dução/acolhimento de espectáculos. Como complemento a esta equipa
poderá ainda prever-se a contratação de um operador de luminotecnia
e outro de sonoplastia. Esta equipa técnica deverá ser formada até
ao final das intervenções referidas na cláusula 1.a

Cláusula 3.a

Compete ao MC:

a) Aprovar a calendarização proposta pela CMA;
b) Proceder ao acompanhamento técnico e financeiro da exe-

cução do projecto mencionado na cláusula 1.a;
c) Apoiar financeiramente a realização de obras e a aquisição

dos equipamentos, móvel e imóvel;
d) Promover iniciativas adequadas, em articulação com a CMA,

de modo a apoiar a plena utilização dos teatros integrados
no programa «Rede nacional de teatros e cine-teatros», quer
pela itinerância das companhias nacionais, quer de grupos
financiados pelo Estado.

Cláusula 4.a

1 — A presente obra será candidata ao III Quadro Comunitário
de Apoio, cujo financiamento se prevê na ordem de 75 % do total
estimado em 854 800 000$.

2 — O valor remanescente, que corresponde à comparticipação
nacional, será suportado nas seguintes proporções:

a) Ministério da Cultura — 12,5 % do total estimado, no máximo
de 106 850 000$;

b) Câmara Municipal de Aveiro — 12,5 % do total estimado.

Cláusula 5.a

As importâncias que venham a ser recebidas de outras fontes de
financiamento, designadamente de fundos comunitários, serão con-
sideradas para determinação do montante de participação devida pelos
outorgantes, no valor que for fixado por acordo entre estes e em
razão da específica natureza das fontes de financiamento.

Cláusula 6.a

A CMA compromete-se a realizar o projecto relativo aos trabalhos
referidos na cláusula 1.a, impreterivelmente, até final do ano de 2001,
de acordo com a calendarização apresentada.

Cláusula 7.a

O presente contrato-programa poderá ser denunciado a todo o
tempo pelo MC por não cumprimento pela CMA das obrigações que
neste instrumento assume, nomeadamente o não cumprimento da
calendarização apresentada por aquela.

Cláusula 8.a

1 — Quaisquer questões emergentes do presente contrato-pro-
grama serão resolvidas mediante o recurso à arbitragem.

2 — O tribunal arbitral será composto por três árbitros, sendo dois
nomeados respectivamente por cada uma das partes e um terceiro
por acordo entre ambas.

3 — As decisões deste tribunal serão proferidas com base em juízos
de equidade.

4 — Caso não seja possível a decisão com recurso à arbitragem,
fica estipulado o foro da comarca de Lisboa, com renúncia expressa
a qualquer outro.

Cláusula 9.a

O presente contrato-programa, que vai ser assinado pelo Ministro
da Cultura e pelo presidente da Câmara Municipal de Aveiro, consta
de dois exemplares iguais, todos fazendo igualmente fé e ficando
um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

Aveiro, 15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, o
Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira Carrilho. — Pelo Segundo
Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Aveiro, Alberto
Souto de Miranda.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 5375/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

António Manuel Lopes Alves e Horácio José João Afonso, em comis-
são de serviço extraordinária, para frequência de estágio para
ingresso na carreira de técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional — autorizada a sua reclassifi-
cação, transitando para a categoria de técnico superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 400, da carreira de técnico superior, em lugares
vagos do respectivo quadro de pessoal, produzindo efeitos a partir
da data do despacho.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Aviso n.o 4324/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 21 de Fevereiro de 2000 do director da Biblio-
teca Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para provimento de 12 lugares da categoria
de auxiliar administrativo do grupo de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional, criado pela Portaria n.o 775/98,
de 16 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto entre serviços, através da recepção
e entrega de expediente e encomendas oficiais, efectuar tarefas ele-
mentares indispensáveis ao funcionamento dos serviços, acompanhar
os visitantes aos locais pretendidos, assegurar a vigilância das ins-
talações, exercer funções correspondentes às dos guardas e porteiros
e efectuar trabalhos indiferenciados, designadamente transportes de
objectos e ou equipamentos, etc.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a fixada para a respectiva categoria, cons-

tante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para a Administração Pública.

5.2 — O local de trabalho é na Biblioteca Nacional, Campo Grande,
83, Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública ou agentes nas condições referidas no
n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Possuam a escolaridade obrigatória [alínea c) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro].

6.3 — Os candidatos deverão reunir os requisitos gerais e especiais
de admissão a concurso até ao termo do prazo fixado no presente
aviso para a apresentação de candidaturas.

7 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Rosa Maria B. T. Marcelino Galvão, directora
de serviços, em substituição.

Vogais efectivos:

Dr.a Aurora Marques Machado, chefe de divisão, em subs-
tituição, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr.a Margarida Rosa Pereira Forjaz Henriques Luís Silva,
técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Fernanda Casaca Ferreira, chefe de divisão.
Dr.a Catarina Francisca S. M. Marat Mendes, técnica supe-

rior de 2.a classe de biblioteca e documentação.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o seguinte método de selecção: prova de conhecimentos.
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8.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos visa
avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais dos can-
didatos exigíveis e adequados ao exercício da respectiva função.

8.2 — A prova de conhecimentos é oral, de natureza teórica, com
duração até quarenta e cinco minutos, tem por objectivo o definido
no número anterior e incidirá sobre os temas constantes do programa
de provas aprovado por despacho da então presidente do ex-Instituto
da Biblioteca Nacional e do Livro de 25 de Outubro de 1995, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 1995,
que de novo se publica em anexo ao presente aviso, devendo as refe-
rências ao ex-Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro, constantes
quer do enunciado quer do respectivo programa de provas, ser enten-
didas como feitas à actual instituição Biblioteca Nacional.

9 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da classificação obtida no método de selecção adoptado, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser
entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande,
83, em Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a mesma morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo.

13 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para apreciação do seu mérito.

13.1 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83, Lisboa.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais e específicos
a utilizar nos concursos de ingresso na carreira de auxiliar
administrativo do quadro de pessoal do Instituto da Biblioteca
Nacional e do Livro (hoje Biblioteca Nacional), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro
de 1995.

1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais, visando avaliar, de um modo global, conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória, fará apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito da escola, particularmente nas áreas de português (mor-
fologia e sintaxe) e aritmética (operações simples de cálculo).

2 — Prova de conhecimentos específicos:
2.1 — Noções elementares da organização e funcionamento da

Administração Pública;
2.2 — Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro (hoje Biblioteca

Nacional) — atribuições e competências;
2.3 — Regime jurídico da função pública — noções de funcionário

e agente; noções gerais sobre direitos e deveres dos funcionários e
agentes; faltas e licenças — noções e espécies, e horário de traba-
lho — noção e modalidades.

Legislação base de apoio

1 — Estrutura orgânica da Biblioteca Nacional — Decreto-Lei
n.o 89/97, de 19 de Abril.

2 — Regime jurídico de pessoal:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar);
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (horário e duração de

trabalho);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (regime de faltas, licenças

e férias);
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (acolhimento e atendi-

mento aos cidadãos, comunicação, etc.).

3 — Deontologia profissional — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho (artigo 21.o) — conhecimento da carta ética divulgada pelo
SMA.

Despacho (extracto) n.o 5376/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Maria Teresa Monteiro Pires Cordeiro, técnica profissional de
2.a classe, da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
da Biblioteca Nacional — autorizada a sua reclassificação, transi-
tando para a categoria de técnico profissional de 2.a classe, escalão 1,
índice 190, da carreira técnico-profissional de biblioteca e docu-
mentação, em lugar a aditar automaticamente ao respectivo quadro
de pessoal, produzindo efeitos a partir da data do despacho.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 5377/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura:

Aurora Marques Machado, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeada chefe de divisão,
em regime de substituição, do mesmo quadro, com produção de
efeitos desde 10 de Janeiro de 2000.

23 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 5378/2000 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Fevereiro de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Maria Manuela Silva Mendes de Vasconcelos, Maria Catarina de
Matos Fernandes Latino, Miguel Ângelo Castelo Branco Graça
Ferreira, Margarida Rosa Pereira Forjaz Henriques Luís Silva,
Maria de Fátima do Nascimento Lopes, Maria Clara Rabanal da
Silva Assunção, Aurora Marques Machado, António Esteves Pires,
Ana Cristina de Santana Duarte Ferreira e Silva, Ilda Maria Soares
Pinto, Teresa de Nóbrega Serrão Estevéns Lança, Dulce Maria
Fernandes Gonçalves Fontes, Isabel Maria Domingues Puga Osório
da Costa e Maria de Fátima Pereira Domingos Afonso, técnicos
superiores de 2.a classe, da carreira de técnico superior de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, classifi-
cados, respectivamente, em 1.o, 3.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 10.o, 11.o, 13.o,
14.o, 15.o, 16.o, 17.o e 18.o lugares, Margarida Emília Nunes Caldeira,
técnica superior de 2.a classe, da carreira de técnico superior, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal do ex-Instituto da Juven-
tude, classificada em 2.o lugar, Luís Augusto Chaves da Costa Dias,
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técnico superior de 1.a classe, da carreira de técnico superior, de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Vila Franca de Xira, classificado em 4.o lugar, Maria Cândida
Valdez Marcelo dos Santos, técnica superior de 2.a classe, da car-
reira de técnico superior, de nomeação definitiva, do quadro de
pessoal da Câmara Municipal de Lisboa, classificada em 9.o lugar,
e João David Barreira Zink, técnico superior de 1.a classe, da car-
reira de técnico superior, de nomeação definitiva, do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, classifi-
cado em 12.o lugar — nomeados definitivamente, mediante apro-
vação em concurso, técnicos superiores de 1.a classe, da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional,
considerando-se exonerados dos lugares anteriores à data da acei-
tação dos novos lugares.

23 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Aviso n.o 4325/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnico superior de 2.a classe (estagiá-
rio). — Torna-se público que, por despacho do vice-presidente da
direcção deste Instituto, em delegação, de 22 de Fevereiro de 2000,
foi decidida a cessação dos trâmites processuais relativos ao concurso
acima referido, aberto pelo aviso n.o 16 109/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 5 de Novembro de 1999.

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro, Filomena Serras Pereira.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Aviso n.o 4326/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho da subdirectora do Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas de 7 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação, nos termos
do despacho n.o 5345/97 (2.a série), se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso para o preen-
chimento de dois lugares vagos de auxiliar administrativo do quadro
de pessoal da Biblioteca Popular de Lisboa, constante do anexo à
Portaria n.o 641/94, de 16 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso, caducando com os respectivos
preenchimentos.

3 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar administrativo
exercer funções de natureza executiva simples, totalmente determi-
nadas, implicando predominantemente esforço físico e exigindo conhe-
cimentos de ordem prática susceptíveis de serem apreendidos no pró-
prio local de trabalho num curto espaço de tempo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Biblioteca Popular
de Lisboa, na Rua da Academia das Ciências, 19, claustro, 1200 Lisboa.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração mensal é fixada nos termos do anexo I ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e os
benefícios sociais são os genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da administração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, de acordo com a idade do candidato.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção são os seguin-
tes:

7.1 — Prova de conhecimentos oral, que será de natureza teórica,
com a duração máxima de trinta minutos, e incidirá sobre os seguintes
temas constantes do programa de prova de conhecimentos aprovado

pelo despacho conjunto n.o 9666/99, de 15 de Maio, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 113:

I) Direitos e deveres da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;

II) Deontologia profissional — deontologia do serviço público.

7.2 — Legislação recomendável para a realização da prova de
conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de
17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 30 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Ética — Secretariado da Modernização Administrativa.

7.3 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os factores
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

7.4 — Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção indicados.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos à directora do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas,
podendo ser entregues pessoalmente no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa (Secção de Pessoal), ou enviados pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao temo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o mesmo endereço e deles devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado, profissão, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação);
d) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da

actual categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão levados
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão constantes no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae;
b) Documento(s) autenticado(s) das habilitações literárias;
c) Documentos autenticados das acções de formação profis-

sional;
d) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da qual cons-

tem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos exigidos nas alíneas b) e d) do n.o 10.2, bem como
da declaração, sob compromisso de honra, exigida na alínea f) do
n.o 10.1, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os candidatos que prestem serviço na Biblioteca Popular de
Lisboa ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente mencionado no requerimento de candidatura.
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13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas por afixação nas instalações da Biblioteca Popular de
Lisboa e no local referido no n.o 10.1 do presente aviso e nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, onde poderão
ser consultadas durante as horas normais de expediente.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Florinda Maria Silvestre Gonçalves, chefe de sec-
ção do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, que
será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

José Mesquita Valente, chefe de secção do Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas.

Sara da Paz de Jesus M. Silva Vieira, assistente adminis-
trativa especialista da Biblioteca Popular de Lisboa.

Vogais suplentes:

Stael Maria Etienn Noia Mendonça, assistente administra-
tiva da Biblioteca Popular de Lisboa.

Fernanda de Jesus da Silva Gonçalves, assistente adminis-
trativa principal do Instituto Português do Livro e das
Bibliotecas.

24 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

MINISTÉRIOS DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 264/2000. — Considerando que o agente Rui de Faria Afonso de Abreu Dantas, oriundo da Missão de Macau
em Lisboa, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 1/99, de 3 de Dezembro de 1998, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de 1999, com a categoria de técnico profissional de 1.a classe;

Considerando o interesse do Centro Científico e Cultural de Macau na integração do agente em questão em lugar do quadro de pessoal
daquele Centro, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico profissional de 1.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:
A integração de Rui de Faria Afonso de Abreu Dantas para a categoria de técnico profissional de 1.a classe no quadro de pessoal do

Centro Científico e Cultural de Macau, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Rui de Faria Afonso de Abreu Dantas Técnico-profissional Técnico profissional de 1.a classe . . . Agente . . . . . . . . . . . . 1 215

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Centro Científico e Cultural de Macau, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 265/2000. — Considerando que o agente Énio José de Souza, oriundo do Instituto Cultural de Macau, ingressou
na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 574/98, de 30 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 191,
de 20 de Agosto de 1998, com a categoria de técnico superior de 2.a classe;

Considerando o interesse do Centro Científico e Cultural de Macau na integração do agente em questão em lugar do quadro de pessoal
daquele Centro, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico superior de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:
A integração de Énio José de Souza para a categoria de técnico superior de 2.a classe no quadro de pessoal do Centro Científico e

Cultural de Macau, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Énio José de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . . Agente . . . . . . . . . . . . 1 400

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Centro Científico e Cultural de Macau, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 266/2000. — Considerando que a agente Maria Helena Mestre Guerreiro Dias Coelho, oriunda da Missão de
Macau em Lisboa, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 22/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, com a categoria de técnico profissional de 2.a classe;

Considerando o interesse do Centro Científico e Cultural de Macau na integração da agente em questão em lugar do quadro de pessoal
daquele Centro, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico profissional de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:
A integração de Maria Helena Mestre Guerreiro Dias Coelho para a categoria de técnico profissional de 2.a classe no quadro de pessoal

do Centro Científico e Cultural de Macau, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Maria Helena Mestre Guerreiro Dias
Coelho.

Técnico-profissional Técnico profissional de 2.a classe . . . Agente . . . . . . . . . . . . 1 190

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Centro Científico e Cultural de Macau, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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Despacho conjunto n.o 267/2000. — Considerando que a agente Ana Cristina Grancho Martins Costa, oriunda da Missão de Macau
em Lisboa, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 22/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, com a categoria de assistente administrativo;

Considerando o interesse do Centro Científico e Cultural de Macau na integração da agente em questão em lugar do quadro de pessoal
daquele Centro, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de assistente administrativo:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:
A integração de Ana Cristina Grancho Martins Costa para a categoria de assistente administrativo no quadro de pessoal do Centro Científico

e Cultural de Macau, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Ana Cristina Grancho Martins Costa Administrativa . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Agente . . . . . . . . . . . . 1 190

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Centro Científico e Cultural de Macau, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 268/2000. — Considerando que a agente Dinora Gonçalves Lampreia, oriunda da Missão de Macau em Lisboa,
ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 22/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, com a categoria de técnico superior de 2.a classe;

Considerando o interesse do Centro Científico e Cultural de Macau na integração da agente em questão em lugar do quadro de pessoal
daquele Centro, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico superior de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:
A integração de Dinora Gonçalves Lampreia para a categoria de técnico superior de 2.a classe no quadro de pessoal do Centro Científico

e Cultural de Macau, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Dinora Gonçalves Lampreia . . . . . . . . Técnica superior . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . . Agente . . . . . . . . . . . . 1 400

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Centro Científico e Cultural de Macau, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 269/2000. — Considerando que a agente Maria Manuela Goulão de Oliveira de Oliveira Martins, oriunda da
Missão de Macau em Lisboa, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 22/99, de 11 de Dezembro de
1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, com a categoria de técnico superior de 2.a classe;

Considerando o interesse do Centro Científico e Cultural de Macau na integração da agente em questão em lugar do quadro de pessoal
daquele Centro, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico superior de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:
A integração de Maria Manuela Goulão de Oliveira de Oliveira Martins para a categoria de técnico superior de 2.a classe no quadro

de pessoal do Centro Científico e Cultural de Macau, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Técnica superior . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . . Agente . . . . . . . . . . . . 1 400Maria Manuela Goulão de Oliveira de
Oliveira Martins.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Centro Científico e Cultural de Macau, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 270/2000. — Considerando que a agente Maria José de Albuquerque Gaivão de Tavares, oriunda da Missão
de Macau em Lisboa, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 1/99, de 3 de Dezembro de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de 1999, com a categoria de técnico superior de 2.a classe;

Considerando o interesse do Centro Científico e Cultural de Macau na integração da agente em questão em lugar do quadro de pessoal
daquele Centro, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico superior de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:
A integração de Maria José de Albuquerque Gaivão de Tavares para a categoria de técnico superior de 2.a classe no quadro de pessoal

do Centro Científico e Cultural de Macau, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Técnica superior . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . Agente . . . . . . . . . . . . 1 400Maria José de Albuquerque Gaivão de
Tavares.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Centro Científico e Cultural de Macau, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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Despacho conjunto n.o 271/2000. — Considerando que a agente Maria Isabel Pouymayou de Mesquita, oriunda da Missão de Macau
em Lisboa, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 901/98, de 18 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 297, de 26 de Dezembro de 1998, com a categoria de técnico profissional de 1.a classe;

Considerando o interesse do Centro Científico e Cultural de Macau na integração da agente em questão em lugar do quadro de pessoal
daquele Centro, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico profissional de 1.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:
A integração de Maria Isabel Pouymayou de Mesquita para a categoria de técnico profissional de 1.a classe no quadro de pessoal do

Centro Científico e Cultural de Macau, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Maria Isabel Pouymayou de Mesquita Técnico-profissional Técnico profissional de 1.a classe . . . Agente . . . . . . . . . . . . 1 215

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Centro Científico e Cultural de Macau, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 272/2000. — Considerando que a agente Alexandra Isabel Gomes Dias Coelho, oriunda da Missão de Macau
em Lisboa, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 22/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, com a categoria de técnico profissional de 2.a classe;

Considerando o interesse do Centro Científico e Cultural de Macau na integração da agente em questão em lugar do quadro de pessoal
daquele Centro, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico profissional de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:
A integração de Alexandra Isabel Gomes Dias Coelho para a categoria de técnico profissional de 2.a classe no quadro de pessoal do

Centro Científico e Cultural de Macau, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Alexandra Isabel Gomes Dias Coelho Técnico-profissional Técnico profissional de 2.a classe . . . Agente . . . . . . . . . . . . 1 190

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Centro Científico e Cultural de Macau, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente

Despacho n.o 1/2000/A (2.a série). — O Regulamento (CEE)
n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho, institui o quadro jurídico
comunitário relativo à protecção das indicações geográficas e das deno-
minações de origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios.

O Despacho Normativo n.o 249/93, de 9 de Dezembro, estabeleceu
as regras regionais de execução do referido regulamento.

Assim, tendo em vista dar início ao processo de pedido de registo
comunitário da carne dos Açores como indicação geográfica, de acordo
com o disposto no n.o 2 do anexo I do Despacho Normativo n.o 249/93,
de 9 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — Na pendência do processo de registo comunitário, reconheço
como indicação geográfica «carne dos Açores».

2 — O uso da indicação geográfica acima referida é reservado aos
produtos que obedeçam às características fixadas nos anexos I e II
do presente despacho e às restantes disposições constantes do res-
pectivo caderno de especificações depositado no Instituto de Alimen-
tação e Mercados Agrícolas.

3 — O agrupamento Federação Agrícola dos Açores, C. R. L., que
requereu o reconhecimento da indicação geográfica nos termos do
n.o 1 do anexo I do Despacho Normativo n.o 249/93, deve solicitar
o registo da indicação geográfica ao Instituto Nacional da Propriedade
Industrial (INPI), em nome do Instituto de Alimentação e Mercados
Agrícolas, no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
despacho, nos termos do Código da Propriedade Industrial.

4 — Só podem beneficiar do uso da indicação geográfica referida
no n.o 1 os produtores que:

a) Sejam, para o efeito, expressamente autorizados pela Fede-
ração Agrícola dos Açores, C. R. L.;

b) Se comprometam a respeitar todas as disposições constantes
do respectivo caderno de especificações;

c) Se submetam ao controlo a realizar pela Comissão Técnica
de Controlo e Certificação, criada pelo Despacho Normativo
n.o 259/93, de 30 de Dezembro.

5 — Até à realização do registo comunitário desta indicação geo-
gráfica, da rotulagem dos produtos que cumpram o disposto no pre-
sente despacho pode constar a menção «indicação geográfica».

6 — Com a entrada em vigor do presente despacho e até à decisão
comunitária sobre o pedido de registo, a indicação geográfica referida
no n.o 1 goza da protecção prevista no n.o 1 do artigo 13.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho, designa-
damente contra a sua utilização comercial abusiva ou qualquer outra
prática susceptível de induzir o público em erro quanto à verdadeira
proveniência, origem, natureza ou qualidade dos produtos.

4 de Fevereiro de 2000. — O Secretário Regional da Agricultura
e Pescas, Fernando Rosa Rodrigues Lopes.

ANEXO I

Principais características da carne dos Açores

1 — Definição — entende-se por «carne dos Açores» a carne pro-
veniente de bovinos nascidos e abatidos na Região Autónoma dos
Açores, segundo moldes tradicionais.

2 — Características das carcaças:
2.1 — Podem beneficiar do uso de indicação geográfica as carcaças

de animais, ou as peças delas provenientes, nas seguintes condições:

Vitelo(a) — carcaças que pesem até 180 kg e cujo abate ocorra
entre os 5 e os 9 meses;

Novilho(a) — carcaças de novilhos que pesem mais de 180 kg
e cujo abate ocorra até aos 24 meses de idade, ou carcaças
de novilhas que pesem mais de 175 kg e cujo abate ocorra
até aos 30 meses de idade ou até à primeira parição;

Vaca — carcaças que pesem mais de 200 kg e cujo abate ocorra
a partir da parição.

2.2 — Conformação — conformações E, U, R e O da grelha de
classificação EUROP de carcaças de bovinos [Regulamento (CEE)
n.o 1026/91].

2.3 — Gordura — a gordura é de coloração variável, sendo branco
a branco-marfim [vitelo(a)], branco-marfim [novilho(a)] e amarelada
(vaca).

As carcaças devem obter a classificação 2 e 3 [vitelo(a)] e 2 e
3 [novilho(a)], admitindo-se, no entanto, a título excepcional e em
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anos em que a penúria alimentar seja reconhecida, a classificação 1.,
1, 2 e 3 (vaca).

2.4 — A cor da carne é variável, sendo rosada [vitelo(a)], vermelha
a vermelho-escura [novilho(a)] e vermelho-escura (vaca).

2.5 — A consistência da carne é, em todas as classes, firme.
2.6 — O cheiro e o sabor da carne são sempre sui generis.
3 — Obtenção do produto — a identificação dos animais, a assis-

tência veterinária, o sistema de produção, a alimentação, as substâncias
de uso interdito e as condições a observar no transporte, abate, refri-
geração e maturação da carne são os referidos no respectivo caderno
de especificações.

4 — Apresentação comercial — a carne dos Açores apresenta-se
comercialmente em carcaças inteiras ou meias carcaças, em peças,
ou embalada em peças inteiras ou fatiadas.

5 — Rotulagem — qualquer que seja a forma de apresentação e
acondicionamento, cada peça de carne dos Açores tem de estar per-
feitamente identificada e acompanhada da respectiva marca de cer-
tificação, aposta de forma indelével ou inviolável.

5.1 — Na carcaça, a marcação é efectuada por estampilhagem, em
várias faces da carcaça, com uma tinta indelével e não tóxica de cor
preta, de um símbolo com a seguinte configuração:

5.2 — Na embalagem, a marcação é efectuada através da aplicação,
de forma inviolável e indelével, de um símbolo com a seguinte
configuração:

Cores de referência:

Vermelho: Pantone 1815;
Bege: Pantone 4675.

Tipo de letra:

Bank gothic.

Tamanho da letra:

Carne dos Açores: 12,3;
Comissão T. C. C.: 6,2;
IAMA: 25;
Indicação geográfica: 6,9;
Número de série: 10.

5.3 — As carcaças, semicarcaças ou peças não pré-embaladas são
rotuladas de acordo com as disposições legais, devendo sempre constar
da rotulagem a seguinte menção: «Denominação de venda: Carne
dos Açores — Indicação geográfica».

5.4 — Quando a carne dos Açores se apresenta pré-embalada, na
rotulagem deve sempre constar, designadamente, a denominação de
venda: «Carne dos Açores — Indicação geográfica».

ANEXO II

Área geográfica de produção

Atendendo:

Às condições edafoclimáticas existentes nos Açores propícias para
a criação de gado e para a existência e preservação das pas-
tagens, que servem para a sua alimentação;

Ao saber-fazer das populações, que, seguindo os modos tradi-
cionais de alimentação e condução dos gados e mantendo as
práticas locais, leais e constantes, conseguem obter um produto
de qualidade reputada e diferenciada:

A área geográfica de produção, no interior da qual se verifica o
nascimento, a criação e o abate da carne dos Açores está naturalmente
circunscrita a todas as ilhas que constituem o arquipélago dos Açores:
Santa Maria, São Miguel, Terceira, São Jorge, Graciosa, Pico, Faial,
Flores e Corvo.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 3/2000/T. Const. — Processo n.o 681/99. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Marco Alaimo, com os sinais dos autos, recorre do acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça (STJ) que negou a providência, por
ele requerida, de habeas corpus, por «manifestamente infundada».

O recurso foi interposto ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82 e no respectivo requerimento de interposição disse
o recorrente pretender que o Tribunal Constitucional apreciasse a
constitucionalidade das normas dos artigos 219.o, 222.o e 223.o do
Código de Processo Penal (CPP), na interpretação que teria sido
dada no acórdão recorrido, no sentido de que «por previsto ou inter-
posto recurso da decisão que decreta a prisão preventiva, ainda que
não fundamentada, não pode ser admitida a providência do habeas
corpus».

As normas citadas com a referida interpretação violariam os arti-
gos 20.o, n.o 5, 31.o, 17.o, 18.o, 27.o, 28.o, 32.o, n.o 1, e 205.o da Cons-
tituição da República Portuguesa (CRP) bem como os artigos 5.o,
n.os 1, alínea c), 4 e 6 da Convenção Europeia dos Direitos do Homem
e 11.o, n.o 1, e 8.o da Declaração Universal dos Direitos do Homem.

O artigo 229.o do CPP, no mesmo contexto interpretativo e ao
estabelecer o prazo de 30 dias, contados tão-somente a partir do
recebimento dos autos, para julgamento do recurso da decisão que
decreta a prisão preventiva, seria também contrário às normas refe-
ridas no parágrafo anterior.

Nas suas alegações, o recorrente formula as seguintes conclusões:
«1 — O recorrente viu decretada a sua prisão preventiva por douto

despacho não fundamentado na forma da lei, razão por que procurou
valer-se da providência extraordinária de habeas corpus, para resta-
belecer seu direito fundamental de liberdade.

2 — O douto acórdão recorrido interpretou e aplicou os arti-
gos 219.o, 222.o e 223.o do CPP, no sentido de que, por previsto
ou interposto recurso do douto despacho que decretou a prisão pre-
ventiva do recorrente, ainda que de forma não fundamentada, a ser
julgado no prazo de 30 dias, contado do recebimento dos autos, não
era de se admitir a providência de habeas corpus, razão por que a
teve manifestamente infundada, inclusive condenando o recorrente
no pagamento de 10 UC.

3 — Contudo, salvo o devido respeito, tal interpretação e aplicação
das referidas disposições, amparadas por fundamentos expendidos
anteriormente à última revisão constitucional de 1997, são geradoras
de inconstitucionalidade material dos referidos artigos, desde logo
por violação do artigo 31.o da CRP, que estabelece, imperativamente
no seu n.o 1, que ‘Haverá habeas corpus contra o abuso de poder,
por virtude de prisão ilegal, a requerer perante o tribunal competente’,
e em momento algum exige que a prisão ilegal seja proveniente de
despacho irrecorrível.

4 — Mas também por violação do novo n.o 5 do artigo 20.o da
CRP, recentemente introduzido pela revisão de 1997, o qual estabelece
que ‘para a defesa dos direitos, liberdades e garantias pessoais, a
lei assegura aos cidadãos procedimentos judiciais caracterizados pela
celeridade e prioridade, de modo a obter a tutela efectiva e em tempo
útil contra ameaças ou violações desses direitos’, o que, certamente,
não é compatível com o prazo de 30 dias, contados apenas do rece-
bimento dos autos, previsto no interpretado e aplicado artigo 219.o
do CPP, que desde logo não poderia estabelecer prazo superior a
oito dias, para exame da prisão preventiva ilegal, pois deveria guardar
a necessária correspondência com o prazo limite previsto no
artigo 31.o, n.o 3, do mesmo texto constitucional, para o exame da
prisão ilegal, via habeas corpus.

5 — As citadas interpretação e aplicação também acarretam incons-
titucionalidade dos referidos dispositivos, salvo sempre o devido res-
peito, porque seria equivalente a ‘impor como único meio de impug-
nação’ do despacho que, de forma não fundamentada, decreta a prisão
preventiva, o mesmo recurso ordinário, destinado à impugnação das
outras medidas de coacção que não a de prisão preventiva (termo
de identidade e residência, caução, obrigação de apresentação perió-
dica, suspensão do exercício de funções, de profissão e de direitos,
proibição de permanência, de ausência e de contactos, bem como
obrigação de permanência na habitação), procurando impor um ina-
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dequado tratamento uniforme à impugnação de medidas cautelares,
que a própria Constituição da República expressamente distingue,
uma vez que a prisão preventiva é tratada como medida excepcional,
já que atinge direito fundamental de liberdade do cidadão.

6 — Salvo uma vez mais o devido respeito, a inconstitucionalidade
também se manifesta, pela desconsideração de que o dever de fun-
damentação das decisões dos tribunais veio significativamente refor-
çado na última revisão constitucional de 1997, pelo novo texto que
inseriu no artigo 205.o, n.o 1, da CRP, o qual representa pressuposto
do próprio direito de recurso, cujo exercício de maneira imperfeita
não poderia ser imposto, ainda mais quando uma decisão não fun-
damentada de prisão preventiva emana de processo submetido a
segredo de justiça, onde está em causa o direito fundamental de
liberdade.

7 — Aliás e, sempre com a devida vénia, quanto à exigência cons-
titucional de que sejam fundamentadas todas as decisões dos tribunais,
as razões constantes do douto Acórdão n.o 680/98, de 2 de Dezembro
de 1998, publicado no Diário da República, de 5 de Março de 1999,
a p. 3315, podem perfeitamente ser aplicadas para a decisão que
decreta a prisão preventiva, eis que não encerra despacho de mero
expediente.

8 — Assim, a decisão que decreta a prisão preventiva de forma
não fundamentada, salvo o devido respeito constitui ‘exemplo máximo’
de abuso de poder por ilegalidade de prisão, que reclama justamente
o cabimento da providência constitucional de habeas corpus, que não
pode ser substituída pelo recurso ordinário, pois que este está voca-
cionado para as demais medidas de coacção, sob pena de esvazia-
rem-se, por completo, os efeitos do mais importante instituto de garan-
tia do direito fundamental de liberdade dos cidadãos, impondo-se
igual tratamento a situações que a própria CRP trata de forma diversa.

9 — Sempre com respeito do disposto pelo artigo 79.o-C da Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro, o recorrente manifesta seu enten-
dimento no sentido de que as referidas interpretação e aplicação das
citadas disposições, promovidas pelo douto acórdão recorrido, são
também violadoras do disposto nos artigos 17.o, 18.o, 20.o, 27.o, 28.o
e 32.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa, bem como
dos artigos 5.o, n.os 1, alínea c), e 4, e 6.o, ambos da Convenção
Europeia dos Direitos do Homem, bem como dos artigos 8.o e 11.o,
n.o 1, da Declaração Universal dos Direitos do Homem, bem ainda
dos princípios da presunção de inocência, da prisão preventiva como
ultima ratio das medidas cautelares de coacção, da indispensabilidade
da fundamentação das decisões dos tribunais, do acesso ao direito
e à tutela jurisdicional e em tempo útil, da liberdade como direito
fundamental a ser tutelado, da aplicação directa dos preceitos cons-
titucionais respeitantes aos direitos, liberdades e garantias, do efectivo
direito ao contraditório e ao devido processo legal, bem como da
própria garantia de recurso das decisões que apliquem a medida de
coacção extrema.

Nestes termos, devem ser julgados inconstitucionais os artigos 219.o,
222.o e 223.o do CPP, quando interpretados e aplicados no sentido
de que o despacho que decreta a prisão preventiva de forma não
fundamentada não pode ser objecto de habeas corpus, porque previsto
ou interposto recurso ordinário a ser julgado no prazo de 30 dias,
contados do recebimento dos autos, fazendo-se assim a sempre alme-
jada justiça!!!»

Em contra-alegações, o Ex.mo Magistrado do Ministério Público
concluiu nos seguintes termos:

«1.o É plenamente compatível com o disposto no artigo 31.o da
Constituição da República Portuguesa a norma constante do n.o 2
do artigo 222.o do Código de Processo Penal, na parte em que con-
diciona a admissibilidade da providência de habeas corpus à verificação
de alguma das situações aí taxativamente enumeradas, devendo a ile-
galidade da prisão, invocada pelo requerente de tal providência, radi-
car necessariamente na incompetência da entidade que a haja deter-
minado, na inadmissibilidade legal da prisão pelo facto imputado ao
arguido ou no excesso ou ultrapassagem do prazo máximo de duração
da prisão.

2.o E permanecendo logicamente como meio procedimental idóneo
para impugnar a decisão jurisdicional que determine a prisão pre-
ventiva do arguido, fora do circunstancialismo tipificado naquela
norma, o normal recurso a interpor para o tribunal hierarquicamente
competente, nos termos do artigo 219.o do Código de Processo Penal.

3.o Na verdade, a providência de habeas corpus não é — nem nunca
foi tida — como uma normal forma de acesso ao direito e aos tribunais,
situada no mesmo plano — e em termos alternativos ou cumulativos —
com o vulgar ‘direito ao recurso’ contra decisões jurisdicionais pre-
tensamente ilegais, mas como meio específico e excepcional de reagir
contra privações de liberdade abusivas e — pelos seus motivos — par-
ticularmente gravosas para o arguido.

4.o A circunstância de a lei de processo atribuir urgência à tra-
mitação do recurso previsto no artigo 219.o do Código de Processo
Penal, impondo o seu julgamento no prazo máximo de 30 dias, satisfaz
plenamente a norma constante do n.o 5 do artigo 20.o da Constituição
da República Portuguesa — nada podendo legitimar a total equipa-

ração do prazo previsto para julgamento deste recurso ao que se
estabelece quanto à apreciação jurisdicional pelo Supremo da pro-
vidência de habeas corpus.

5.o Termos em que deverá improceder o presente recurso.»
Posteriormente, a fl. 270, foi proferido o seguinte despacho:
«De entre as soluções plausíveis do presente recurso, admite-se

a de não conhecimento do seu objecto, pelas razões que a seguir
se expõem:

O fundamento do pedido de habeas corpus, formulado pelo ora
recorrente foi, exclusivamente, o de o despacho judicial que deter-
minou a prisão preventiva carecer de fundamentação.

Numa clara intenção de enquadrar este fundamento num dos que
estão previstos para o efeito no artigo 222.o, n.o 2, do CPP e já que
ele não podia integrar os estabelecidos nas alíneas a) e c), o requerente
invocou o disposto na alínea b) do mesmo preceito, ou seja, o de
a ilegalidade da prisão ‘ser motivada por facto pelo qual a lei a não
permite’.

O acórdão recorrido começa por realçar a ‘excepcionalidade’ do
habeas corpus, razão por que ele ‘não pode, nem deve, funcionar
como meio de reapreciar, questionar ou revogar decisões judiciais,
devidamente proferidas, a não ser, como é óbvio, em hipóteses extremas
de abuso de poder (crê-se que por lapso se escreveu ‘de direito’) ou
de erro grosseiro na aplicação do direito.» (Itálico nosso.)

Salienta, logo depois, que «a imprescindibilidade da verificação de
tal patologia mais avulta quando o fundamento que se invoque para
a providência seja, como é o caso, o da alínea b) do n.o 2 do artigo 222.o
do Código de Processo Penal, esse o de a prisão ser motivada por
facto pelo qual a lei a não permite».

E conclui este trecho nos seguintes termos:
«É manifesto que não ocorre aqui esse condicionalismo e, não ocor-

rendo, manifesto é, também, não se viabilizar intervenção intromissiva
deste Supremo.» (Itálico nosso.)

Qual, por outras palavras, a tese do acórdão recorrido?
A de que, nos casos de prisão decretada por despacho judicial,

a intervenção (ou intromissão) do STJ, através da medida do habeas
corpus, só se justifica em caso de abuso de poder ou de erro grosseiro
na aplicação do direito, impondo-se particular exigência quando o
fundamento invocado é o da citada alínea b) do n.o 2 do artigo 222.o
do CPP.

E porque no caso se não verificaria nem abuso de poder, nem
erro grosseiro na aplicação do direito, não se viabilizava a intervenção
do STJ.

Ora daqui há desde logo que concluir que, na razão de decidir
o indeferimento da providência, se não integra qualquer pronúncia
no sentido de a interposição de recurso (ou a mera possibilidade
dessa interposição) da decisão que decrete a prisão preventiva pre-
cludir a faculdade de requerer a providência ou inviabilizar a sua
concessão.

Na verdade, sem embargo de se considerar o recurso para a instância
superior como meio normal de atacar as decisões judiciais que deter-
minam a privação da liberdade, e na linha do Acórdão do STJ de
15 de Abril de 1993 — que o aresto impugnado tem como para-
digmático — não obsta à providência do habeas corpus a recorribi-
lidade ou a efectiva interposição de recurso daquela decisão, desde
que se verifique abuso de poder ou erro grosseiro na aplicação do
direito.

É certo que, mais adiante, o aresto recorrido faz afirmações que,
desligadas do seu contexto, poderiam levar a concluir que a recor-
ribilidade da decisão judicial obsta ao decretamento da providência.

Mas elas não traduzem — como se disse — a razão de decidir
o pedido formulado pelo recorrente, devendo antes ser compreendidas
na decorrência do entendimento de que a medida do habeas corpus
é ‘excepcional’ e o recurso meio normal de fazer cessar prisões ilegais
ordenadas por despachos judiciais e, ainda, do facto de o recorrente
ter duplicado os meios processuais de ataque à prisão, usando com
os mesmos fundamentos o recurso e o pedido de habeas corpus; por
outro lado, visam, também, acentuar a coerência do sistema que não
consentiria decisões contraditórias.

Em suma, pois, a interpretação das normas reguladoras do habeas
corpus que se faz no acórdão recorrido e que sustenta o indeferimento
do pedido é — repete-se — a de que a providência só pode ser decre-
tada em casos de abuso de poder e de erro grosseiro da aplicação
do direito, situação que no caso se não verificava.

Ora, a interpretação normativa que o recorrente põe em causa
no confronto com a Constituição e que conduziria à inconstitucio-
nalidade material das referidas normas é a de que, admitindo recurso,
a decisão judicial que decreta a prisão ou interposto esse recurso
não pode ser deferido o pedido de habeas corpus; teria sido a aplicação
das mesmas normas com essa interpretação que fundamentara o inde-
ferimento do seu pedido.

Falecerá, assim, um dos pressupostos do recurso interposto — a
efectiva aplicação das normas questionadas (na interpretação que o
recorrente atribui ao acórdão impugnado) como fundamento da deci-
são — o que determina o não conhecimento do objecto do recurso.
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Notifique-se o recorrente, para se pronunciar, querendo, sobre esta
questão (artigo 3.o, n.o 3, do CPC).»

Na sua resposta, o recorrente sustentou que:

Não se verifica a diversidade interpretativa apontada no despacho
supra transcrito, tratando-se apenas de uma diferente formu-
lação da mesma tese mediante uma proposição afirmativa (a do
despacho) e uma proposição negativa (a dele, recorrente);

Afirmar que «a providência só pode ser decretada em casos de
abuso de poder e de erro de aplicação do direito que não
abrangem a falta de fundamentação do despacho» é exacta-
mente o mesmo que afirmar que «o despacho que decreta
a prisão preventiva, de forma não fundamentada, não pode
ser objecto de habeas corpus porque previsto ou interposto
recurso da decisão, a ser julgado no prazo de 30 dias, contados
do recebimento dos autos»;

A tese do acórdão recorrido não poderia ser exposta pela afir-
mativa, com a simples menção de que «o habeas corpus só
se justifica em casos de abuso de poder ou de erro grosseiro»
sem que se diga que um ou outro não abrange a falta de
fundamentação, pois dizer que é cabível apenas por «abuso
de poder ou erro grosseiro» é o mesmo que nada dizer quando
não se estabelece o alcance jurídico de tais expressões;

Como o acórdão recorrido não definiu, na sua interpretação,
o que deveria ser entendido como abuso de poder ou erro
grosseiro, limitando-se a afirmar que tais conceitos não abran-
gem a falta de fundamentação, concluiu que a recorribilidade
ou a efectiva interposição de recurso obsta à providência do
habeas corpus, quando se trata da alegada falta de fundamen-
tação, que deve ser controlada pela via do recurso ordinário.

Cumpre decidir, começando por conhecer da questão suscitada no
despacho transcrito.

2 — Resulta dos autos a seguinte factualidade:
Em 20 de Setembro de 1999, por ordem do Ministério Público,

o recorrente foi detido, por haver fortes indícios de ter cometido
vários crimes de falsificação e burla previstos e punidos nos arti-
gos 256.o, 217.o e 218.o do Código Penal.

No mesmo dia, o recorrente foi presente ao juiz de instrução cri-
minal para interrogatório judicial e aplicação de medida de coacção.

Neste interrogatório, o recorrente negou a prática dos crimes por
que vinha indiciado.

Promovida pelo Ministério Público a prisão preventiva do arguido,
foi proferido o seguinte despacho judicial:

«A detenção do arguido foi legal porque efectuada na sequência
de mandado legal.

Indicia-se a prática pelo arguido dos crimes referidos na douta
promoção.

Os indícios são suficientemente fortes, mas exigem melhor inves-
tigação, que permita a final ajuizar de todos os crimes já cometidos.

O perigo de fuga é grande e o da continuação criminosa também,
ambos a exigir a prisão preventiva do arguido.

Pelo exposto, determino a prisão preventiva do arguido.
Passe mandados de condução à cadeia.
[ . . . ]»
Deste despacho o arguido interpôs recurso para a Relação de

Lisboa.
Requereu ainda o mesmo arguido, ora recorrente, ao STJ a pro-

vidência do habeas corpus, fundado na ilegalidade do despacho que
ordenou a prisão preventiva, por falta de fundamentação, pois deveria
ele conter — e não conteria — «a necessária descrição factual, ainda
que sucinta, de todos os factos e circunstâncias que permitem a apli-
cação duma medida que é a ultima et extrema ratio da panóplia das
medidas de coacção a alguém que, por imperativo constitucional, se
presume inocente».

No mesmo requerimento, o peticionante suscitou desde logo a ques-
tão da admissibilidade da providência sendo — como era — recorrível
a decisão judicial que determinara a prisão preventiva, que, de resto,
como se disse, foi impugnada para a Relação de Lisboa.

Sustentou, então, o recorrente que «qualquer interpretação dos
artigos 219.o, 222.o, 223.o e 224.o do CPP no sentido de que, por
ser admissível recurso do despacho ilegal que decretou a prisão pre-
ventiva já o habeas corpus [ . . . ] não poderá ser usado porque incom-
patível [ . . . ] estará necessariamente ferida de inconstitucionalidade
[. . . ]».

O acórdão ora recorrido indeferiu o providência com o fundamento
já referido no despacho a fl. 270.

3 — Como se deixou relatado, o ataque que o recorrente move
contra o despacho a fls. 270 e segs. assenta, essencialmente, na sus-
tentação de que a interpretação normativa impugnada é exactamente
a mesma que naquele despacho se diz ser a do acórdão recorrido;
a diferença residiria apenas na formulação dessa tese que, no mesmo
despacho, se faz através de uma proposição afirmativa enquanto o
recorrente optaria por uma proposição negativa.

Não é, porém, assim.
Na verdade, conforme se interpretou o requerimento de interpo-

sição de recurso — e não há razões para contrariar essa interpre-
tação —, o recorrente atribui ao acórdão recorrido o entendimento
de que a previsão ou efectiva interposição de recurso ordinário do des-
pacho que decreta a prisão preventiva obsta ao pedido de habeas
corpus; por outras palavras, o habeas corpus só teria lugar quando
não estivesse previsto ou efectivamente interposto recurso daquele
despacho.

Ora, isto não é um modo diferente de formular a interpretação
normativa que no despacho a fl. 270 se atribuiu ao acórdão recor-
rido — a de que o habeas corpus é uma providência que só se justifica
em caso de abuso de poder ou de erro grosseiro de aplicação do
direito.

Com efeito, esta interpretação — claramente menos limitativa do
habeas corpus do que a interpretação imputada pelo recorrente ao
acórdão recorrido — permite o habeas corpus mesmo nos casos em
que esteja previsto ou efectivamente interposto recurso do despacho judi-
cial que decretou a prisão preventiva.

Vem a propósito corrigir o que no despacho a fl. 270 se disse
(ou fez relevar) sobre a «citação» do Acórdão do STJ de 15 de Abril
de 1993 — Processo n.o 8/93 no aresto impugnado.

A verdade é que tal «citação» se não verifica, sendo certo que
ela relevaria nos termos referidos no despacho a fl. 270, ou seja,
como reforço da razão que conduziu à interpretação do acórdão recor-
rido no sentido apontado.

Esse reforço é, no entanto, dispensável, pois afigura-se claro que
o acórdão recorrido expressa como fundamento do indeferimento
do habeas corpus — desligando-se, então, da recorribilidade do des-
pacho judicial que decretara a prisão preventiva e da efectiva inter-
posição, pelo arguido, de recurso ordinário do mesmo despacho —
o de não ocorrer, no caso, abuso de poder ou erro grosseiro na apli-
cação do direito.

A verdadeira citação que é feita no acórdão recorrido reporta-se
ao Acórdão do STJ de 12 de Fevereiro de 1992, in Boletim do Ministério
da Justiça n.o 414, a p. 379, que, afinal, se integra na corrente juris-
prudencial mais limitativa da providência do habeas corpus, criticada,
entre outros, por Rodrigues Maximiano e Germano Marques da Silva
(in Direito e Justiça, 1997, vol. XI, t. 1, pp. 187 e segs., e Curso de
Processo Penal, vol. II, p. 264, respectivamente) e que se traduz no
entendimento de que a recorribilidade do despacho judicial que
decrete a prisão preventiva obsta à providência extraordinária do
habeas corpus.

Pode, aliás, revelar-se aqui, e mais desenvolvidamente em trecho
subsequente do acórdão em causa, um fundamento concorrente do
indeferimento da providência — e não apenas afirmações que devam
ser compreendidas na sequência do entendimento de que a medida
do habeas corpus é excepcional e o recurso meio normal de fazer
cessar prisões ilegais ordenadas por despachos judiciais, como se diz
no despacho a fl. 270 — ou seja, o de que também a recorribilidade
do despacho que determina a prisão do arguido impedia o requerido
habeas corpus.

Nesta medida, a interpretação normativa imputada pelo recorrente
ao acórdão recorrido ajustar-se-á à que resulta desse outro fun-
damento.

Simplesmente, um eventual juízo de inconstitucionalidade das nor-
mas do CPP indicadas pelo recorrente com tal interpretação sempre
deixaria incólume aquele primeiro fundamento, não tendo, pois, qual-
quer incidência no julgado — a sua reforma em cumprimento do refe-
rido juízo nunca abrangeria a interpretação normativa no sentido do
deferimento do pedido de habeas corpus exigir a verificação de abuso
de poder ou erro grosseiro na aplicação do direito.

Por outras palavras, o recurso de constitucionalidade que, em ter-
mos de fiscalização concreta, se justifica por incidir sobre normas
(ou uma sua interpretação) cuja aplicação (ou recusa de aplicação)
constitui a razão de decidir do julgado recorrido, resultaria inútil.

Em suma, pois, porque a aplicação das normas em causa, com
a interpretação questionada pelo recorrente em termos de consti-
tucionalidade constitui apenas uma razão concorrente de decidir, ao
lado de outra, não impugnada, que, só por si impunha o julgado,
não pode conhecer-se do recurso por inutilidade.

4 — Decisão. — Pelo exposto, e em conclusão, decide-se não conhe-
cer do objecto do recurso.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 6 UC.

Lisboa, 5 de Janeiro de 2000. — Artur Maurício — Vítor Nunes de
Almeida — Luís Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 29/2000/T. Const. — Processo n.o 241/99. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Bibiana da Conceição Pais Neves Dantas, com os sinais dos
autos, deduziu embargos de terceiro contra Central Hispano Leasing
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(Portugal) — Locação Financeira Mobiliária, S. A., por apenso a acção
executiva que esta intentara contra, entre outros, o marido da recor-
rente e onde fora penhorado um prédio, bem comum do casal, pedindo
que fosse ordenado o levantamento da penhora e a restituição da
posse deste à embargante.

Invocou como fundamentos do seu pedido: ser o prédio penhorado
bem comum do casal; não ter prestado aval — ao contrário de seu
marido — a favor de uma sociedade comercial; não ter autorizado
seu marido a prestar qualquer garantia a favor da embargada; ser
o aval prestado por seu marido um acto gratuito, de mero favor para
a sociedade avalizada de que nem tivera conhecimento; ter a execução
sido instaurada apenas contra seu marido.

Por sentença de 17 de Julho de 1997 do Tribunal Judicial da
Comarca de Fafe, os embargos foram julgados improcedentes, com
fundamento no disposto no artigo 1696.o, n.o 1, do Código Civil, na
versão vigente na altura, por força do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, e, em consequência, foi ordenado
o prosseguimento da execução.

Inconformada, a embargante apelou para o Tribunal da Relação
do Porto, invocando nas alegações a inconstitucionalidade do citado
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95.

Por Acórdão de 11 de Maio de 1998, a Relação do Porto manteve
a decisão recorrida, julgando improcedente o recurso (cf. fls. 97 a
101).

Deste acórdão recorreu a embargante para o Supremo Tribunal
de Justiça, mantendo a invocação da aludida inconstitucionalidade,
mas aquele Tribunal negou provimento ao recurso.

De novo inconformada, a embargante interpôs recurso para o Tri-
bunal Constitucional, ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da
Lei do Tribunal Constitucional, «por entender que a interpretação
dada ao disposto do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329/95 e a con-
sequente aplicação imediata, aos processos pendentes da alteração
da redacção do n.o 1 do artigo 1696.o do Código Civil viola entre
outros os princípios constitucionais da proporcionalidade, da equidade
da igualdade, da protecção que o Estado deve à família e da afectação
dos bens comuns do casal à satisfação das necessidades do próprio
casal, contidos entre outros nos artigos 2.o, 3.o, 9.o, 13.o, 20.o, 36.o
e 67.o da Constituição».

Neste Tribunal, a embargante/recorrente apresentou alegações,
tendo concluído da seguinte forma:

«1 — A valoração e interpretação dada pelo tribunal a quo à norma
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, introduzida inesperada-
mente pelo Decreto-Lei n.o 180/96, o qual foi publicado na sequência
da Lei n.o 28/96, de 2 de Agosto, de autorização legislativa, extravasa
e vai contra o sentido de revisão do dito Decreto-Lei n.o 329-A/95,
disposto e apontado nessa lei de autorização, o que, nessa medida,
faz padecer de inconstitucionalidade orgânica aquela norma do
artigo 27.o introduzida no Decreto-Lei n.o 329-A/95.

2 — Por outro lado, é também inconstitucional aquela norma do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95 na medida em que legislou
em matéria de reserva relativa da Assembleia da República sem a
necessária autorização expressa, enquanto veio diminuir a extensão
e o alcance do conteúdo essencial de um direito social, e enquanto
atribuiu efeito retroactivo a uma lei restritiva de um direito social,
com ofensa dos princípios do Estado de direito democrático e da
confiança dos cidadãos face ao poder legislativo.

3 — Por outro lado, a interpretação dada pelo tribunal à quo à
norma do artigo 27.o do dito Decreto-Lei n.o 329-/95, na sequência
da qual se veio aplicar a inesperada e surpreendente nova redacção
do n.o 1 do artigo 1696.o do Código Civil ao caso em discussão nesta
acção declarativa, deixa totalmente desprotegido e prejudicado o
direito de posse e propriedade da recorrente sobre o seu imóvel penho-
rado em razão de dívidas de outrem.

4 — E, por isso, como supra se demonstrou, viola frontalmente
os princípios da segurança jurídica e da confiança do cidadão na esta-
bilidade dos direitos adquiridos, decorrentes da ideia de Estado de
direito democrático, consagrados no artigo 2.o da Constituição, quando
conjugado com o disposto no artigo 62.o da nossa lei fundamental.

5 — Da mesma forma aquela interpretação da citada norma do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95 e consequente aplicação ime-
diata e com efeitos largamente retroactivos da nova e inesperada
redacção do n.o 1 do artigo 1696.o do Código Civil ao caso dos autos
e na sua actual e terminal fase processual, na medida em que trata
de forma igual situações de facto que são substancialmente desiguais,
viola princípios constitucionais da igualdade e da proporcionalidade,
tanto quanto o direito à propriedade privada da recorrente.

6 — O princípio da igualdade não funciona apenas na vertente for-
mal e redutora da igualdade perante a lei, implica do mesmo passo
a aplicação igual de direito igual, o que pressupõe averiguação e
valoração casuísticas da ‘diferença’, de modo que recebem tratamento
semelhante os que se encontrem em situações semelhantes e dife-
renciado os que se achem em situações legitimadoras da diferenciação.

7 — Acresce que os efeitos retroactivos decorrentes da aplicação
da nova redacção agora dada ao n.o 1 do artigo 1696.o do Código

Civil à presente acção declaratória, em fase de produção de prova
e julgamento, representam um sacrifício desmesurado e iníquo dos
legítimos interesses da recorrente na defesa do seu património, tal
como na defesa da afectação dos bens comuns do casal à satisfação
das necessidades comuns desse mesmo casal, e ainda na defesa da
estabilidade económica da sociedade conjugal.

8 — Daí que também a interpretação dada pelo tribunal a quo
à norma do artigo 27.o do citado Decreto-Lei n.o 329-A/95, e con-
sequente aplicação com efeitos retroactivos ao caso dos autos da nova
redacção introduzida no n.o 1 do artigo 1696.o do Código Civil, viola
ainda os princípios constitucionais da proporcionalidade, da estabi-
lidade económica da sociedade conjugal e da protecção que o Estado
deve à família.

9 — Salvo o devido e merecido respeito e mais douta opinião, a
interpretação dada pelo tribunal a quo à norma do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 329-A/95, introduzida neste decreto-lei pelo Decre-
to-Lei n.o 180/96, e consequente aplicação imediata e com efeitos
retroactivos do disposto na nova redacção dada ao n.o 1 do
artigo 1696.o do Código Civil à presente demanda, viola os princípios
constitucionais contidos nos artigos 2.o, 3.o, n.o 3, 9.o, 13.o, 18.o, n.os 2
e 3, 36.o, 62.o e 67.o da Constituição, os quais devem ser objecto
de aplicação directa, imediata e conjugadamente, tal como padece
aquele douto acórdão do vício cominado e sancionado no artigo 668.o
n.o 1, alínea d), do Código de Processo Civil e no artigo 205.o, n.o 1,
da Constituição.»

Cumpre decidir.
2 — Antes do mais, importa delimitar o objecto do recurso, tendo

em conta que a embargante/recorrente, no requerimento de inter-
posição de recurso para este Tribunal, pretende que se declare a
inconstitucionalidade das normas quer do artigo 4.o quer do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 329-A/95.

A admissibilidade do recurso de constitucionalidade interposto ao
abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82, de 15 de
Novembro — espécie e via utilizada pela recorrente —, está depen-
dente da verificação, como pressuposto processual, de a questão de
inconstitucionalidade ter sido suscitada durante o processo.

Ora, relativamente à norma do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, verifica-se que a recorrente nunca
suscitou qualquer questão de constitucionalidade durante o processo,
no sentido de permitir às instâncias de recurso pronúncia oportuna
sobre tal questão.

A recorrente levantou pela primeira vez a questão de constitu-
cionalidade da norma constante do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, no requerimento de interposição
de recurso para o Tribunal Constitucional, procedimento que se não
mostra adequado para preencher o aludido requisito de admissibi-
lidade do recurso.

A questão de constitucionalidade que deve ser conhecida por este
Tribunal fica, assim, limitada à norma do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, que determinou a aplicação ime-
diata, aos processos pendentes, do artigo 1696.o, n.o 1, do Código
Civil, na redacção dada pelo mesmo decreto-lei, norma essa que vio-
laria os princípios constitucionais da proporcionalidade, da equidade,
da igualdade, da protecção que o Estado deve à família e da afectação
dos bens comuns do casal à satisfação das necessidades do próprio
casal, contidos entre outros nos artigos 2.o, 3.o, n.o 3.o, 9.o, 13.o, 18.o,
n.os 2 e 3, 20.o, 36.o e 67.o da Constituição, e seria ainda organicamente
inconstitucional por extravasar o âmbito da Lei n.o 28/96, de 2 de
Agosto, de autorização.

3 — Dispõe o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de
Dezembro:

«É aplicável nas causas pendentes à data da entrada em vigor deste
diploma a nova redacção introduzida no artigo 1696.o do Código Civil.»

Por força do artigo 4.o do mesmo decreto-lei, passou a ser esta
a redacção do artigo 1696.o, n.o 1, do Código Civil:

«1 — Pelas dívidas da exclusiva responsabilidade de um dos côn-
juges respondem os bens próprios do cônjuge devedor e, subsidia-
riamente, a sua meação nos bens comuns.»

Relativamente à redacção anterior, eliminou-se, assim, a parte final
do preceito nos termos do qual o cumprimento à custa da meação
só podia ser judicialmente exigido após dissolvido, declarado nulo
ou anulado o casamento ou depois de decretada a separação judicial
de pessoas e bens ou a simples separação judicial de bens, funcionando,
deste modo, uma moratória forçada contra o credor exequente.

Como se referiu no Acórdão n.o 559/98 deste Tribunal, in Diário
da República, 2.a série, de 12 de Novembro de 1998, «com a imposição
desta moratória, pretendia o legislador defender o suporte económico
fundamental da família que os bens comuns do casal constituem, ou
seja: queria garantir a estabilidade do património familiar».

O regime de responsabilidade pelas dívidas de um dos cônjuges
foi, portanto, parcialmente alterado pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95,
de 12 de Dezembro, mas tal regime (direito material ou substantivo)
não foi atacado pela recorrente, pelo que — disse-se já — está fora



4568 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 57 — 8 de Março de 2000

do objecto do recurso a discussão sobre a conformidade constitucional
da supressão da moratória forçada.

O Tribunal Constitucional foi já chamado a pronunciar-se sobre
a questão da constitucionalidade da norma do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 329-A/95 no Acórdão n.o 559/98, in Diário da República,
2.a série, de 12 de Novembro de 1998, e, mais recentemente, no Acór-
dão n.o 508/99, de 21 de Setembro — ainda inédito.

Importa fazer uma breve referência a esses arestos (a recorrente
chama à colação o Acórdão n.o 559/98) para marcar as diferenças
e semelhanças com o caso dos autos, o que é tanto mais conveniente
quanto neles se formularam juízos de constitucionalidade opostos,
embora não contraditórios.

No primeiro dos referidos arestos, o Tribunal decidiu «julgar incons-
titucional — por violação do princípio da confiança, ínsito no princípio
do Estado de direito, consagrado no artigo 2.o da Constituição da
República — a norma que se extrai da conjugação do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro (acrescentado pelo
Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro), com o artigo 1696.o,
n.o 1, do Código Civil (na redacção introduzida por aquele Decreto-Lei
n.o 329-A/95, interpretada no sentido de que a penhora de bens comuns
do casal, feita numa execução instaurada contra um só dos cônjuges,
para cobrança de dívidas por que só ele era responsável, contra a
qual o cônjuge do executado tinha deduzido embargos de terceiro,
que a 1.a instância e a Relação julgaram procedentes, em virtude
de a execução estar, na altura, sujeita a moratória, passou a ser válida,
desde que o exequente, ao nomear tais bens à penhora, tivesse pedido
a citação desse cônjuge para requerer a separação de bens».

Diferentemente, no Acórdão n.o 508/99, este Tribunal não julgou
inconstitucional a norma constante do artigo 27.o do Decreto-Lei
329-A/95, de 12 de Dezembro.

Fê-lo, contudo, ponderando o decidido no Acórdão n.o 559/98, para
afastar a identidade de situações, pois, para o juízo de inconstitu-
cionalidade formulado naquele aresto, fora de «importância vital»
o facto de a embargante não poder já ser citada para requerer a
separação de bens, o que não sucedia na situação concreta em apreço,
sendo ainda certo que no mesmo aresto se conheceu também da
constitucionalidade do regime substantivo estabelecido com a nova
redacção do artigo 1696.o, n.o 1, do Código Civil.

Ora, o caso em análise assemelha-se, em termos de questão de
constitucionalidade suscitada, ao do Acórdão n.o 508/99, de 21 de
Setembro: apenas a da conformidade constitucional do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 329-A/95.

Outra circunstância aproximaria o caso dos autos do que foi julgado
no mesmo acórdão não ter ocorrido qualquer pronúncia sobre o mérito
dos embargos de terceiro, à luz do regime anterior à vigência da
nova redacção dada ao artigo 1696.o, n.o 1, do Código Civil.

Na verdade, no caso do Acórdão n.o 559/98, a decisão de impro-
cedência dos embargos por aplicação imediata daquele artigo (nova
redacção), proferida no Supremo Tribunal de Justiça, em contrário
do que fora julgado em 1.a instância e na Relação, não deixava de
ser antecedida de um juízo de concordância com a procedência dos
embargos à luz do regime anterior.

E esta circunstância não é também alheia ao juízo de inconsti-
tucionalidade, no referido acórdão, sobre o artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, em conjugação com o artigo 1696.o, n.o 1, do Código
Civil, que se diz ter sido interpretado «em termos de convalidar uma
penhora — a penhora de bens comuns —, que, no momento em que
foi feita, a lei proibia».

Numa primeira aparência, nada disto acontece no caso dos autos,
pois — repete-se — não há na sentença de 1.a instância, confirmada
pelos acórdãos da Relação e do Supremo Tribunal de Justiça, qualquer
juízo sobre a legalidade da penhora à luz do regime anterior nem
quaisquer considerações neste mesmo sentido.

De qualquer forma e numa leitura mais aprofundada daquela sen-
tença parece resultar que, para a decisão tomada, sempre seria irre-
levante saber se a penhora era, ou não, legal, face ao direito anterior,
bastando que o exequente tivesse pedido a citação do cônjuge do
executado para requerer a separação de bens.

E é este facto que acaba, no essencial e neste ponto concreto,
por aproximar o caso decidido no Acórdão n.o 559/98.

A norma do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95 não deixou
aqui de ser interpretada no sentido de que a aplicação imediata do
regime se impunha qualquer que fosse o juízo sobre a (i)legalidade
da penhora à luz do regime anterior.

4.1 — Começa a recorrente por suscitar a inconstitucionalidade
(orgânica) da norma em causa por, neste ponto, o Decreto-Lei
n.o 180/96 ter extravasado do âmbito da autorização legislativa con-
cedida ao Governo pela Lei n.o 29/96.

A recorrente não indica, porém, mesmo aceitando que a norma
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95 se não comporta nos limites
definidos pela lei de autorização, qual a norma constitucional que
atribui competência reservada à Assembleia da República para legislar

sobre a aplicação imediata aos processos pendentes do artigo 1696.o,
n.o 1, do Código Civil.

Na verdade, no âmbito de um diploma autorizado, o facto de uma
sua qualquer disposição ser estranha ao que a lei de autorização dispõe
não implica, por si só, uma violação das regras constitucionais de
repartição de competências dos órgãos de soberania.

Nada obsta que, no diploma autorizado, o Governo legisle sobre
outras matérias relacionadas ou conexas com as que foram objecto
de autorização legislativa, desde que aquelas se não insiram na esfera
de competência da Assembleia da República.

A questão que se coloca será, pois, a de saber se produzir uma
norma como a do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, na redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 180/96, se integra na competência
reservada da Assembleia da República.

Ora, para além de a recorrente não indicar qual a alínea do n.o 1
do artigo 168.o da CRP (revisão de 1989) que consagra, no caso,
essa competência, não se vê no elenco das matérias ali referidas qual-
quer uma que suporte a mesma competência.

Poderá inferir-se — até pelo apoio que procura no Acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça de 5 de Fevereiro de 1998, documentado
a fls. 145 e seguintes — que a recorrente fundamenta a alegação na
alínea b) do n.o 1 do artigo 168.o da CRP, com referência ao artigo 67.o,
n.os 1 e 2, alínea a).

Mas sem razão.
Disse-se a propósito no Acórdão n.o 508/99 (inédito) sobre a equi-

paração do direito social estabelecido naquelas normas aos «direitos,
liberdades e garantias» previstas no artigo 17.o da CRP que está ínsita
em tal alegação:

«Essa equiparação não pode, todavia, ser feita; como este Tribunal
já teve ocasião de pronunciar a respeito de um direito, no que aqui
releva semelhante (Acórdão n.o 131/92, publicado em Acórdãos do
Tribunal Constitucional, 21.o vol. pp. 505 e segs.), ‘o direito à habi-
tação’, ou seja, o direito a ter uma morada condigna, como direito
fundamental de natureza social, situado no capítulo II (‘direitos e
deveres sociais’) do título III (‘direitos e deveres económicos, sociais
e culturais’) da Constituição, é um direito a prestações. Ele implica
determinadas acções ou prestações do Estado, as quais [ . . . ] são indi-
cadas nos n.os 2 a 4 do artigo 65.o da Constituição (cf. J. J. Gomes
Canotilho, Direito Constitucional, 5.a ed., Coimbra, Almedina, 1991,
pp. 680-682). Está-se perante um direito cujo conteúdo não pode
ser determinado ao nível das opções constitucionais, antes pressupõe
uma tarefa de concretização e de mediação do legislador ordinário,
e cuja efectividade está dependente da chamada ‘reserva do possível’
(Vorbehalt des Möglichen), em termos políticos, económicos e sociais
(cf. J. J. Gomes Canotilho, Constituição Dirigente e Vinculação do
Legislador, Coimbra Editora, Coimbra, 1982, p. 365, e Tomemos a
sério os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, separata do número
especial do Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coim-
bra — Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor António de Arruda
Ferrer Correia, 1984, Coimbra, 1989, p. 26; J. C. Vieira de Andrade,
Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976 (reim-
pressão), Almedina, Coimbra, 1987, pp. 199 e segs. e 343 e segs.).

O direito à habitação, como direito social que é, quer seja entendido
como um direito a uma prestação não vinculada, recondutível a uma
mera pretensão jurídica (cf. J. C. Vieira de Andrade, ob. cit., pp. 205
e 209) ou, antes, como um autêntico direito subjectivo inerente ao
espaço existencial do cidadão (cf. J. J. Gomes Canotilho, Direito Cons-
titucional, cit., p. 680), não confere a este um direito imediato a uma
prestação efectiva, já que não é directamente aplicável nem exequível
por si mesmo.

O direito à habitação tem, assim, o Estado — e, igualmente, as
Regiões Autónomas e os municípios — como único sujeito passivo — e
nunca, ao menos em princípio, os proprietários de habitações ou os
senhorios. Além disso, ele só surge depois de uma interpositio do
legislador, destinada a concretizar o seu conteúdo, o que significa
que o cidadão só poderá exigir o seu cumprimento, nas condições
e nos termos definidos pela lei [ . . . ] Ora, é perfeitamente legítimo,
sob o ponto de vista constitucional, que, na hipótese de colisão entre
aqueles dois direitos à habitação — um (o do senhorio) alicerçado
no direito fundamental de propriedade privada, com assento na Cons-
tituição, e outro (o do arrendatário) baseado no contrato —, o legis-
lador dê primazia ao do senhorio.»

Estas mesmas considerações, retomadas, para o direito à habitação,
pelo Acórdão n.o 151/92, publicado igualmente em Acórdãos do Tri-
bunal Constitucional, 21.o vol., pp. 647 e seguintes, são, sem neces-
sidade de maiores desenvolvimentos, transponíveis para o direito tute-
lado pelo n.o 1 e pelo n.o 2, alínea a), do artigo 67.o da Constituição.
Cabe ao legislador harmonizar, por um lado, o direito à independência
económica das famílias e, por outro, o interesse dos credores na
cobrança efectiva dos seus créditos.

Porque se sufraga e mantém esta tese, não será, por tal via, que
pode defender-se a inconstitucionalidade orgânica do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 329-A/95.
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4.2 — E, também, tal como se decidiu ainda no Acórdão n.o 508/89,
pela impossibilidade de se equiparar o mesmo direito aos «direitos,
liberdades e garantias» e sem necessidade de outras considerações
a norma do artigo 27.o não viola o disposto no artigo 18.o, n.os 2
e 3, da CRP.

4.3 — Fundada no que considera serem os efeitos retroactivos da
aplicação imediata da nova redacção do artigo 1696.o, n.o 1, do Código
Civil, sustenta a recorrente a violação dos princípios da igualdade
e da proporcionalidade.

Sobre a alegada violação do princípio da igualdade escreveu-se
no Acórdão n.o 559/98 em termos que aqui se acolhem inteiramente:

«A norma sub iudicio não viola o princípio da igualdade: desde
logo, porque, ao aplicar-se a todas as execuções pendentes que se
encontrem na mesma fase processual, dá tratamento igual ao que
é essencialmente igual.

É certo que, nessas execuções, o cônjuge do executado é desfa-
vorecido relativamente àqueles que viram idênticas execuções, even-
tualmente instauradas na mesma altura, mas que findaram antes, ser
suspensas, por terem beneficiado da moratória que se achava con-
sagrada no artigo 1696.o, n.o 1, do Código Civil. Isso, porém, resulta
do facto de, neste último caso, a execução se ter processado, toda
ela, no domínio de um regime jurídico que, entretanto, foi substituído
por um outro que desfavorece o cônjuge do executado.

Por isso, o princípio da igualdade seria violado, se ele houvesse
de operar diacronicamente.

Este Tribunal tem, no entanto, dito que o princípio da igualdade,
enquanto princípio vinculativo da lei, não opera diacronicamente, mas
tão-só sincronicamente, uma vez que — sublinhou-o no Acórdão
n.o 352/91 (publicado nos Acórdãos do Tribunal Constitucional,
19.o vol., pp. 519 e segs.) — ‘o legislador não está, em regra, obrigado
a manter as soluções jurídicas que alguma vez adoptou. Notas típicas
da função legislativa são, justamente, entre outras, a liberdade cons-
titutiva e a auto-revisibilidade. Por isso, salvo nos casos em que o
legislador tenha que deixar, intocados direitos entretanto adquiridos,
não está ele obrigado a manter as soluções consagradas na lei a cuja
revisão procede’. Quando se revê uma lei, em regra, é porque se
pretende alterar o regime jurídico até então vigente.»

4.4 — Alega a recorrente que a aplicação da nova redacção dada
pelo artigo 1696.o, n.o 1, do Código Civil na fase em que o processo
se encontrava, deixando «totalmente desprotegido e prejudicado o
direito de posse e propriedade do recorrente sobre o seu imóvel penho-
rado», viola os princípios da segurança jurídica e da confiança do
cidadão na estabilidade dos direitos adquiridos.

Ora, admitindo, na tese mais favorável à recorrente, que a norma
em causa é retroactiva, vejamos se ela viola aqueles princípios.

Sigamos, também aqui, o que se escreveu no Acórdão n.o 559/98.
«[. . . ] Tratando-se de um domínio em que a retroactividade da

lei não está constitucionalmente vedada (ela é apenas proibida no
domínio penal, e, ainda assim, se a retroactividade não for in melius,
no domínio fiscal e nas leis restritivas de direitos, liberdades e garan-
tias), quer a lei seja retroactiva, quer seja retrospectiva, ela só é incons-
titucional se violar princípios constitucionais autónomos. E isso é o
que sucede quando a lei afecta, de forma ‘inadmissível arbitrária ou
demasiadamente onerosa’, direitos ou expectativas legitimamente fun-
dadas dos cidadãos. Num tal caso, com efeito, a lei viola aquele mínimo
de certeza e de segurança que as pessoas devem poder depositar
na ordem jurídica de um Estado de direito. A este impõe-se, na ver-
dade, que organize a ‘protecção da confiança na previsibilidade do
direito, como forma de orientação de vida’ (cf. o Acórdão n.o 330/90,
publicado nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, 17.o vol., pp. 277
e segs.).

Por conseguinte, apenas uma retroactividade intolerável, que afecte,
de forma inadmissível e arbitrária, os direitos ou as expectativas legi-
timamente fundadas dos cidadãos viola o princípio da confiança, ínsito,
na ideia de Estado de direito, consagrado no artigo 2.o da Constituição
da República (cf., entre outros, os Acórdãos n.os 11/83 e 287/90, publi-
cados nos Acórdãos, cit., 1.o vol., pp. 11 e segs., e 17.o vol., pp. 159
e segs., e o Acórdão n.o 486/96, publicado no Diário da República,
2.a série, de 17 de Outubro de 1997).»

A pergunta que agora se justifica é, tal como a que formula o
Acórdão n.o 559/98 no trecho seguinte ao que se transcreveu, a de
saber se a norma do artigo 27.o afectou de forma intolerável, inad-
missível ou particularmente onerosa o direito da recorrente.

Para responder à questão importa definir qual era este direito no
domínio da lei anterior, definição que se traduz em saber de que
meios dispunha o cônjuge do executado para defender a posse de
bens comuns nomeados à penhora e efectivamente penhorados nos
termos do artigo 825.o, n.o 2, do Código de Processo Civil.

Não havendo lugar à moratória forçada, podia o credor exequente
nomear à penhora bens comuns desde que pedida a citação do cônjuge
do executado para requerer a separação de bens; o cônjuge deveria
então requerer a separação ou juntar certidão comprovativa da pen-
dência de outro processo em que a separação já tivesse sido requerida;
se o fizesse, a execução ficava suspensa até à partilha e, não cabendo

ao executado os bens penhorados, poderiam ser nomeados outros
que lhe tivessem cabido.

Era este o regime previsto no artigo 825.o, n.os 2, 3 e 4, do Código
de Processo Civil, para os casos — repete-se — em que, de acordo
com a lei substantiva, não havia lugar à moratória.

Esta ocorria nos termos do artigo 1696.o, n.o 1, do Código Civil
no caso de dívidas da exclusiva responsabilidade de um dos cônjuges
(cf. artigo 1692.o do mesmo Código) em que, respondendo, subsi-
diariamente, os bens comuns, o cumprimento só era exigível depois
de dissolvido, declarado nulo ou anulado o casamento ou depois de
decretada a separação judicial de pessoas e bens ou a simples sepa-
ração judicial de bens.

Isto significa que o cônjuge do executado que entendesse: a) não
ser da sua responsabilidade a dívida que dera causa à execução em
que tivessem sido penhorados bens comuns; e b) haver lugar à mora-
tória (designadamente por a dívida não ser substancialmente comer-
cial), podia (devia) deduzir, ainda que citado nos termos do
artigo 825.o, n.o 2, do Código de Processo Civil, embargos de terceiro.

Controvertendo-se na doutrina e na jurisprudência o meio próprio
para se discutir e provar a natureza comercial das dívidas (e logo
da sua comunicabilidade), era jurisprudência corrente do Supremo
Tribunal de Justiça admitir-se os embargos de terceiro pelo cônjuge
do executado mesmo que tivesse sido requerida a sua citação nos
termos do artigo 825.o, n.o 2, do Código de Processo Civil (cf. Acórdãos
do Supremo Tribunal de Justiça de 29 de Novembro de 1989, 9 de
Abril de 1992 e 27 de Janeiro de 1993, in processos n.os 77 605, 81 439
e 82 719, respectivamente, nas bases de dados informáticos do
Supremo Tribunal de Justiça).

Se é certo que, utilizando os embargos de terceiro, o cônjuge do
executado corria o risco de, em caso de improcedência e não sendo
caso de moratória, ficar impedido de requerer a separação de bens
(cf. Lopes Cardoso, Manual da Acção Executiva, 3.a ed., p. 358), não
pode recusar-se que o embargante tinha o direito, ou a legítima expec-
tativa, de ver declarada, v. g., a não comercialidade da dívida contraída
pelo executado e, logo, a falta do pressuposto do direito de penhorar
bens comuns nos termos do artigo 825.o, n.o 2, do Código Civil (não
ser caso de moratória).

Se assim acontecesse, a penhora haveria de ser levantada, podendo,
no entanto, o exequente requerer a nomeação à penhora do direito
à meação do executado nos termos do artigo 825.o, n.o 1, então com
sujeição à moratória prevista no artigo 1696.o, n.o 1, do Código Civil.

Ora, com a aplicação da lei nova com supostos efeitos retroactivos
e nos termos em que ocorreu (com a penhora efectuada no domínio
da lei anterior), impossibilitada a recorrente de defender a posse do
bem comum (no limite com sujeição à moratória e relativa ao direito
à meação do executado cuja penhora viesse, posteriormente, a ser
requerida pelo exequente), os direitos da recorrente seriam intole-
ravelmente afectados e, assim, ofendido o princípio da confiança ínsito
na ideia de Estado de direito consagrado no artigo 2.o da CRP, se
não houvesse já qualquer meio de defesa daqueles bens, ainda
que — com a eliminação da moratória — necessariamente menos
forte.

É, aliás, essa ausência de meios de defesa — no caso a perda de
oportunidade para requerer a separação de bens nos termos do artigo
825.o, n.o 2 (nova redacção), do Código de Processo Civil — que ditou
o julgamento de inconstitucionalidade por ofensa daquele princípio
no citado Acórdão n.o 559/98.

A lógica de argumentação é idêntica no Acórdão n.o 508/99, só
que o julgamento de não inconstitucionalidade foi determinado pelo
reconhecimento de que, no caso, não houvera ainda lugar à citação
do cônjuge do executado nos termos do artigo 825.o, n.o 2, do Código
de Processo Civil, estando ainda em tempo, como meio de defesa
dos bens, o requerimento de separação de bens.

Ora, no caso em apreço, e sem embargo de se reconhecer que
a citação da recorrente há muito se efectuou, o Tribunal entende
que da sentença da 1.a instância, confirmada pelos acórdãos da Rela-
ção e do Supremo Tribunal de Justiça, resulta que o artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 329-A/95 foi aplicado numa dimensão que pressu-
põe — aliás expressamente — uma (nova) citação do cônjuge do exe-
cutado, estando este, então, ainda em tempo para se defender da
penhora.

Escreveu-se na referida sentença:
«De qualquer forma, quando for citado o cônjuge do executado,

ora embargante, no momento e com as garantias a que se refere
o artigo 864.o do Código de Processo Civil, poderá ele, no prazo de
15 dias, requerer a separação de bens ou juntar aos autos certidão
comprovativa da pendência de processo de separação de bens já ins-
taurado, sob pena de a execução prosseguir no bem penhorado.»
(Sublinhado nosso.)

Está assim, neste específico contexto, inequivocamente salvaguardado
o direito da recorrente em termos tais que a suposta retroactividade
que teria implicado a aplicação imediata do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95 não afecta, de forma inadmissível e arbitrária, os direitos
ou expectativas legitimamente fundadas da mesma recorrente.
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Não foram assim violados os princípios da confiança e da segurança
jurídica.

4.5 — Disse-se já que, no caso presente, não pode estar em causa
a constitucionalidade do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, que,
dando nova redacção ao artigo 1696.o, n.o 1, do Código Civil, eliminou
a moratória forçada.

Ora, a alegação do recorrente sobre a violação dos princípios cons-
titucionais da «protecção que o Estado deve à família e da afectação
dos bens comuns à satisfação das necessidades do próprio casal» ou
decorre da eliminação da moratória e, pelas razões apontadas, dela
se não pode conhecer ou, aceitando a eliminação da moratória, tem
como pressuposto a impossibilidade de a recorrente defender a sua
posse por já não poder requerer a separação de bens.

Na verdade, se subsiste este meio de defesa, possibilitando à reque-
rente que, na partilha, lhe seja adjudicado o bem comum, é manifesto
que a violação daqueles mesmos princípios se não verifica.

No caso, os termos em que foi aplicado o artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, e como se disse no n.o 4.4 — pressupondo precisamente
a subsistência daquele meio —, retiram, pois, qualquer apoio à mesma
alegação de inconstitucionalidade.

Não se mostram, assim, violados aqueles princípios.
5 — Decisão.
Pelo exposto e em conclusão, nega-se provimento ao recurso.
Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 12 de Janeiro de 2000. — Artur Maurício — Vítor Nunes de
Almeida — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 30/2000/T. Const. — Processo n.o 1132/98. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — 1 — Manuel Serafim Freitas de Carvalho intentou junto do
Tribunal Administrativo de Círculo do Porto (TACP) um recurso
contencioso e, como meio processual acessório veio, em procedimento
de acção popular, requerer a suspensão de eficácia das deliberações
de 16 de Março de 1998 e de 4 de Maio de 1998 da Câmara Municipal
de Vila Nova de Famalicão.

O TACP, por decisão de 2 de Julho de 1998, entendeu que «por
não se mostrarem verificados todos os pressupostos de que a lei faz
depender a suspensão de eficácia dos actos administrativos, em refe-
rência, se indefere a requerida providência».

2 — Não se conformando com o assim decidido, Manuel Serafim
Freitas de Carvalho interpôs recurso para o Tribunal Central Admi-
nistrativo (TCA).

Neste Tribunal, o Ministério Público suscitou a questão de o tribunal
não poder conhecer do recurso por não ter sido dado cumprimento
ao artigo 15.o da Lei n.o 83/95, de 31 de Agosto, «que impõe a citação
dos cotitulares dos direitos e interesses legítimos violados e que foram
invocados na petição».

A falta de citação determinaria a anulação do processado a seguir
à petição.

Notificadas as partes para, querendo, se pronunciarem sobre esta
matéria, o recorrente veio dizer que não se verifica qualquer omissão
e muito menos uma que produza nulidade com tais efeitos.

Entretanto, o relator suscitou a questão da inadmissibilidade do
pedido de suspensão de eficácia como meio processual acessório de
uma acção popular, nos termos do artigo 54.o, n.o 2, da LPTA — Lei
de Processo dos Tribunais Administrativos e Fiscais — Decreto-Lei
n.o 267/85, de 16 de Julho.

Notificado o recorrente e o Ministério Público para se pronunciarem
sobre a questão suscitada, o primeiro veio defender o entendimento
de que uma interpretação da Lei n.o 83/95, de 31 de Agosto, que
excluir do âmbito da acção popular os procedimentos cautelares inde-
pendentes, designadamente a suspensão de eficácia do acto recorrido,
é inconstitucional, por violação dos artigos 2.o, 20.o, n.o 5, 52.o, n.o 3,
e 268.o, n.o 4, da CRP.

Ao invés, o Ministério Público entendeu que em acção popular
é admissível o meio processual acessório da suspensão de eficácia
do acto recorrido.

O Tribunal Central Administrativo (TCA), por Acórdão de 26 de
Novembro de 1998, entendeu que: «Existindo um meio processual,
adequado para obter a providência cautelar, pretendida pelo reque-
rente, neste processo, que é o próprio recurso contencioso previsto
na Lei n.o 83/95 e no qual é possível conferir efeito suspensivo às
deliberações, em causa, para evitar dano irreparável ou de difícil repa-
ração, não é legítimo ao requerente escolher outro meio processual,
que não o mais adequado, mais rápido e expedito, optando, antes,
pelo pedido de suspensão de eficácia. [ . . . ] E se não o fizer, pelo
facto de não escolher o meio mais adequado para a tutela judicial
pretendida, acaba por não ter interesse processual no meio utilizado.
Tal falta de interesse processual, consistente em não se socorrer do
meio mais adequado, para se atingir os fins em vista é de conhecimento
oficioso do tribunal (artigos 489.o, n.os 1 e 2, e 493.o, n.o 2, ambos
do CPC, e artigo 1.o da LPTA) e leva, no contencioso administrativo,

à rejeição do pedido de suspensão de eficácia, dada a sua inadmis-
sibilidade, como foi referido no douto Acórdão do STA de 9 de Julho
de 1996, no recurso n.o 40 430-A, acima mencionado.»

Assim, o acórdão do TCA rejeitou o pedido de suspensão de eficácia
das deliberações de 16 de Março de 1998 e de 4 de Maio de 1998,
da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão.

3 — Manuel Serafim Freitas de Carvalho interpôs recurso desta
decisão para o Tribunal Constitucional, pretendendo que se aprecie
a norma do artigo 18.o da Lei n.o 83/95, de 31 de Agosto, enquanto
interpretada no sentido de que «não concede e exclui ao recorrente
de deliberações camarárias legitimidade para o autónomo uso do meio
processual acessório de suspensão da eficácia do acto recorrido», por
entender que tal interpretação viola os artigos 2.o, 20.o, n.o 5, 52.o,
n.o 3, e 268.o, n.o 4, da Constituição da República Portuguesa.

Após convite do relator para que o recorrente indicasse os ele-
mentos constantes do artigo 75.o-A da Lei do Tribunal Constitucional,
estes elementos vieram a ser indicados, ficando claro que se pretende
que o Tribunal aprecie a conformidade constitucional da interpretação
do artigo 18.o da Lei n.o 83/95, de 31 de Agosto, que, em recurso
de acção popular de deliberações de uma Câmara Municipal, em
matérias abrangidas pelo artigo 52.o da Constituição, entende não
ser admissível o uso judicial do meio processual acessório da suspensão
de eficácia do acto recorrido.

Quer o recorrente quer a Câmara recorrida apresentaram alegações,
mas apenas o recorrente formulou conclusões, como segue:

«1.o Em acção popular, nomeadamente para defesa do ambiente
e qualidade de vida, recorreu o A. de deliberações camarárias, e simul-
taneamente usou de meio cautelar acessório da suspensão preventiva
da sua executoriedade, dado que da execução das ditas deliberações
se causará dano em área do domínio público, integrando zona verde
pública, e, como tal, consubstanciando o direito a um correcto orde-
namento territorial, ocupação de solo e defesa da qualidade de vida
dos centros urbanos como direito consolidado ao ambiente, dos cida-
dãos. Direito esse, aí consubstanciado — que constitui reserva cons-
titucional para todos (particulares, administração e tribunais), na dupla
dimensão de direito-dever a não perturbar e direito-dever a preservar
e potenciar (artigo 66.o da Constituição, anotação de Vital Moreira
e J. Gomes Canotilho).

2.o Entende o douto acórdão recorrido que basta e é mais adequado
ao recorrente, para efeitos de prevenção, a instituição, pelo artigo 18.o
da Lei n.o 83/95, da faculdade de, nos ‘recursos’, o julgador lhes poder
atribuir eficácia suspensiva para evitar dano irreparável ou de difícil
reparação. Pelo que, assim, há falta de interesse processual da parte,
se recorre ao meio acessório da suspensão;

E, como tal, este exercício é, afinal, ilegítimo, conduzindo, como
resultado, à absolvição da instância.

3.o Mas, a faculdade do citado artigo 18.o da Lei n.o 83/95, con-
substancia, tão-só, um ‘poder’, do julgador, em atribuir efeito sus-
pensivo ao recurso.

Ao passo que o meio cautelar dos artigos 76.o e segs. da Lei n.o 83/95
concede ao requerente um ‘direito’ e um ‘dever’ (por obediência à
lei) de o tribunal efectivamente, no caso, decretar a suspensão: se
os respectivos requisitos legais se preencherem.

E, também se, ao abrigo do artigo 18.o o M.mo Juiz não confere
ao recurso efeitos suspensivos — dessa decisão não pode recorrer a
parte: ao passo que já o pode se o tribunal não concede a suspensão
da eficácia e no caso havia o ‘direito’, por preenchimento dos requisitos
legais.

E, o uso do meio cautelar da suspensão de eficácia pode ser, até,
usado antes da instauração do recurso.

É óbvio, é certo, que se o Tribunal atribui eficácia suspensiva ao
recurso, então, a partir daí, o pedido de suspensão do meio processual
acessório (antes ou concomitantemente instaurado) deixará de ter
interesse, haverá superveniente falta de interesse. Mas tal é outra
questão.

4.o Ora, a referida disposição, do artigo 18.o, integradora do regime
do ‘direito de acção’, em ‘acção popular’ e, como mera questão de
alargamento de legitimidade de parte processual, só pode e deve ser
concebida como ‘um mais’, no sistema preventivo da lesão. E não
como ‘um menos’ e ‘restritivo’ dos meios processuais, no sistema jurí-
dico anterior e preexistente, já concebidos e mais consistentes como
‘direito’ e sindicáveis em recurso.

5.o Assim, o artigo 18.o da Lei n.o 83/95, ao não consubstanciar
um ‘alargamento’ dos meios preventivos da lesão — e, antes, ao con-
substanciar uma restrição e uma eliminação, ao fim e ao cabo, nos
casos concretos e da vida real, de meios processuais já existentes,
mais consistentes (como ‘direito’ e sindicáveis em recurso) e já con-
cedidos ao cidadão para prevenir a lesão: então, viola a norma, os
juízos de valor legais e a vivência deles na vida real — dos preceitos
constitucionais dos artigos 2.o, 20.o, n.o 5, 52.o, n.o 3, alínea a), e
268.o, n.o 3. No direito processual consubstanciado no meio processual
acessório dos artigos 76.o e segs. do Decreto-Lei n.o 267/85.»

Pelo seu lado, a Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão
apresentou alegações, mas sem qualquer conclusão, defendendo a
solução propugnada no acórdão.

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
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II — Fundamentação. — 4 — Vem, assim, questionada nos autos,
a possibilidade de, em sede de acção popular para defesa dos interesses
referidos no artigo 52.o, n.o 3, da Constituição, se utilizar autono-
mamente o meio processual acessório de suspensão da eficácia do
acto recorrido, apesar do estabelecido no artigo 18.o da Lei n.o 83/95,
de 31 de Agosto.

Esta norma tem o seguinte teor:

«Artigo 18.o

Regime especial de eficácia dos recursos

Mesmo que determinado recurso não tenha efeito suspensivo, nos
termos gerais, pode o julgador, em acção popular, conferir-lhe esse
efeito, para evitar dano irreparável ou de difícil reparação.»

Segundo o recorrente, esta norma não pode ter como efeito a eli-
minação, no caso, da opção pelo pedido de suspensão de eficácia
previsto no artigo 76.o da Lei de Processo dos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais (LPTA): a norma do artigo 18.o só pode ser concebida
como um «mais» e não como norma restritiva dos meios processuais
já existentes. Qualquer outra interpretação, como a que foi feita no
acórdão recorrido, torna a norma inconstitucional por violação dos
artigos 2.o, 20.o, n.o 5, 52.o, n.o 3, alínea a), e 268.o, n.o 3, todos
da Constituição.

Vejamos se será assim.
5 — A Constituição, na sua versão original, veio consagrar no

artigo 49.o e no âmbito dos direitos, liberdades e garantias a figura
da acção popular, remetendo para a lei ordinária a regulação do
seu exercício.

Com a revisão de 1997, atribuiu-se a todos os cidadãos o direito
de acção popular, por si ou através de associação de defesa dos inte-
resses em causa; os interesses indicados no preceito tanto podem
ser a saúde pública como os direitos do consumidor, a qualidade
de vida e a preservação do ambiente e do património cultural [n.o 3,
alínea a) , do artigo 52.o].

Entretanto, em 31 de Agosto de 1995, foi publicada a Lei n.o 83/95,
pela qual se regulou o exercício do «direito de participação proce-
dimental e de acção popular», na qual se insere a norma questionada.
A acção popular, na vertente que agora interessa, traduz uma forma
de participação do cidadão na vida política do Estado, consubstan-
ciando um meio de fiscalização da legalidade de actuação dos órgãos
da Administração em sectores tão sensíveis como os atrás referidos.
A lei, para além de regular a questão da titularidade do direito de
participação e do direito de acção popular, estabelece os requisitos
de legitimidade das associações e fundações, o exercício da acção
popular e a responsabilidade civil e penal.

O legislador, no artigo 18.o da Lei n.o 83/95, estabeleceu um regime
especial de eficácia dos recursos permitindo que, em acção popular,
mesmo aos recursos, que, segundo o regime geral, não tenham efeito
suspensivo, o juiz possa conferir-lhes tal efeito, desde que seja para
evitar dano irreparável ou de difícil reparação. Trata-se, portanto,
de um regime muito favorável para o recorrente, dependendo tal
decisão unicamente da alegação (e, demonstração prima facie) do
dano irreparável ou de difícil reparação dos actos ou deliberação
impugnados. Não pode deixar de acentuar-se que esta acção popular
«especial» regulada pela Lei n.o 83/95 visa a tutela dos chamados
interesses difusos, que se apresentam como fundamento suficiente
de «um direito de defesa» com o correspondente direito de acção
judicial. O direito de acção popular, na perspectiva de tutela de inte-
resses difusos, admite, na sua consagração constitucional, a utilização
dos meios processuais necessários à plena e efectiva tutela das posições
jurídicas particulares (artigo 20.o, n.o 5, da Constituição). Em matéria
de direito administrativo, a Constituição reconhece e garante aos admi-
nistrados «tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos ou interesses
legalmente protegidos», incluindo nomeadamente a «adopção de
medidas cautelares adequadas» (artigo 268.o, n.o 4, da Constituição).

No caso dos autos, do que se trata é de saber se a norma do
artigo 18.o da Lei n.o 83/95, se interpretada em termos de excluir
o recurso autónomo à suspensão de eficácia prevista nos artigos 76.o
e segs. da LPTA, é ou não inconstitucional, como alega o recorrente.

6 — A resposta não pode deixar de ser negativa.
Com efeito, a Constituição assegura aos cidadãos para defesa dos

direitos, liberdades e garantias pessoais procedimentos judiciais céle-
res, por forma a obter tutela efectiva e em tempo útil contra ameaças
ou violações desses direitos (n.o 5 do artigo 20.o); assegura-lhes tam-
bém a tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos ou interesses legal-
mente protegidos por formas diversas (reconhecimento judicial,
impugnação contenciosa dos actos administrativos que os lesem, etc.),
entre elas a adopção de medidas cautelares adequadas (n.o 4 do
artigo 268.o).

Porém, existindo diversos meios processuais para acesso ao direito
e ao tribunal, o princípio da tipicidade das formas, que também vigora
no direito processual administrativo, impõe que os interessados uti-

lizem o meio adequado para obterem a protecção judicial que pre-
tendem: caso incorram em impropriedade do meio processual deverá
concluir-se pela rejeição do pedido formulado.

Ora, no caso em apreço, o acórdão recorrido concluiu que se estava
perante um caso de impropriedade do meio processual. Entendeu-se
que a opção pelo exercício da acção popular nos termos previstos
pela Lei n.o 83/95 tem como consequência que naquela lei se deverão
procurar os termos processuais para a tutela dos interesses nela refe-
ridos, designadamente nela se devendo procurar «se na mesma estão
previstas ou não ‘medidas cautelares adequadas’ a evitar as referidas
infracções [. . . ]». Nessa perspectiva, considerou-se que essas medidas
cautelares seriam precisamente as facultadas pelo artigo 18.o agora
em apreciação. Em apoio da posição adoptada a decisão indicou o
Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 9 de Julho de 1996,
recurso n.o 40 030-A, «que se pronunciou no sentido da inadmissi-
bilidade do pedido de suspensão de eficácia quando a declaração
de ilegalidade é pedida através de acção popular».

Apurar se é esta a interpretação que melhor corresponde à razão
de ser do regime aplicável não cabe nos poderes de cognição do
Tribunal Constitucional, que tem de debruçar-se tão-só sobre a res-
pectiva conformidade à Constituição.

Sendo assim, releva para a apreciação da questão de constitucio-
nalidade suscitada o sentido da decisão, claramente elucidado pela
seguinte passagem: «Existindo um meio processual adequado, para
obter a providência cautelar, pretendida pelo requerente, neste pro-
cesso, que é o próprio recurso contencioso previsto na Lei n.o 83/95
e no qual é possível conferir efeito suspensivo às deliberações, em
causa, não é legítimo ao requerente escolher outro meio processual,
que não o mais adequado, mais rápido e expedito, optando, antes,
pelo pedido de suspensão de eficácia.» E mais à frente: «[. . . ] não
é inconstitucional [ . . . ] que a Lei n.o 83/95, no seu artigo 18.o, esta-
beleça que o meio mais adequado para obter efeito suspensivo seja
alcançado através do pedido de suspensão formulado no próprio
recurso contencioso, em que se pede a anulação do acto recorrido»,
com o que, efectivamente, se excluiu a admissibilidade do pedido
de suspensão de eficácia deduzido por apenso ao recurso contencioso
simultaneamente instaurado.

Segundo Vieira de Andrade [A Justiça Administrativa, (Lições),
Coimbra, 1998, p. 108], «O tribunal rejeita a acção ou providência,
porque e na medida em que a tutela efectiva pode ser conseguida
através de outro meio, que tem preferência legal sobre o meio esco-
lhido.» A adequação do meio processual escolhido constitui, assim,
um pressuposto processual «decorrente de a lei só admitir o uso de
um certo meio subsidiariamente, isto é, se não for possível utilizar
no caso outros ou um outro» (Vieira de Andrade, ibidem, p. 173).
É um pressuposto processual negativo que, segundo o mesmo autor,
também pode designar-se como «previsão legal de meio preferencial»
ou «impropriedade relativa do meio utilizado».

Uma norma como o artigo 18.o, da Lei n.o 83/95, que estabelece
um regime especial de eficácia dos recursos, acaba por criar um meio
processual especial dentro do processo administrativo existente; ora,
como se escreveu no Acórdão n.o 105/99 (ainda inédito), relativamente
a uma outra norma do processo administrativo, uma tal norma «[. . . ]
só seria inconstitucional, se, com o estabelecimento desse pressuposto,
tornasse impossível ou particularmente onerosa a defesa contenciosa
dos direitos ou interesses legalmente protegidos dos particulares».
Em tal caso, violar-se-ia o direito de acesso à via judiciária, no caso,
à justiça administrativa.

A norma em questão, ao consagrar um regime especial de eficácia
dos recursos, não impede nem torna particularmente onerosa a defesa
dos direitos e interesses em causa nos autos: muito ao contrário,
visa facilitar e simplificar tal defesa, pelo que não é inconstitucional.
De facto, não viola o princípio do Estado de direito, antes visa rea-
lizá-lo; não viola o direito de acesso, antes o realiza mais prontamente,
na medida em que o efeito da suspensão de eficácia pode ser con-
seguido, no caso de acção popular, mesmo em recursos que, no regime
geral, não podiam ter tal efeito, realizando assim mais proficiente-
mente a tutela jurisdicional efectiva dos direitos e interesses legal-
mente protegidos dos administrados.

Inexistindo qualquer inconstitucionalidade na interpretação do
artigo 18.o feita na decisão recorrida, tem de negar-se provimento
ao presente recurso.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide
negar provimento ao recurso e, em consequência, confirmar a decisão
recorrida na parte impugnada.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 12 de Janeiro de 2000. — Vitor Nunes de Almeida — Maria
Helena Brito — Artur Maurício — Luís Nunes de Almeida.
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Acórdão n.o 31/2000/T. Const. — Processo n.o 293/99. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Na Comarca de Setúbal, o Ministério Público deduziu acu-
sação contra os arguidos Francisco Ribeiro Prata Garcia, Luís António
Rosado Calhau e SOCAR — Sociedade Agro-Pecuária da Quinta do
Anjo, L.da, por existirem nos autos indícios da prática:

Pelos dois primeiros arguidos:

a) De um crime de abate clandestino, previsto e punível pelo
artigo 22.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 28/84, de 29
de Janeiro;

b) De um crime de corrupção de substâncias alimentares, pre-
visto e punível pelo artigo 282.o, n.o 1, alíneas a) e b), do
Código Penal;

c) De um crime contra a genuinidade, qualidade ou composição
de géneros alimentícios, previsto e punível pelo artigo 24.o,
n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 28/84;

d) De uma contra-ordenação, prevista e punível pelo artigo 58.o,
n.o 1, alínea c), do mesmo Decreto-Lei n.o 28/84, com refe-
rência aos artigos 3.o, n.os 2, alínea f), e 1, alínea e), 55.o
e 56.o do Regulamento das Condições Sanitárias da Produção
de Carnes Frescas e Sua Colocação no Mercado, aprovado
pela Portaria n.o 971/94, de 29 de Outubro;

Pela arguida SOCAR:

a) De um crime previsto e punível pelas disposições conjugadas
dos artigos 3.o, 7.o, 8.o e artigo 22.o, n.o 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.o 28/84;

b) De um crime previsto e punível pelas disposições conjugadas
dos artigos 3.o, 7.o, 8.o e 24.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 28/84;

c) De uma contra-ordenação, prevista e punível pelas disposições
conjugadas dos artigos 54.o, n.o 2, e 58.o, n.o 2, alínea c),
do mesmo Decreto-Lei n.o 28/84, com referência aos citados
artigos 3.o, n.os 2, alínea f), e 1, alínea e), 55.o e 56.o do
referido Regulamento.

Notificados da acusação, os arguidos SOCAR e Francisco Ribeiro
Prata Garcia requereram a abertura de instrução, arguindo, entre
o mais, a nulidade decorrente da alegada inobservância do disposto
no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, quanto
à contra-ordenação que lhes era imputada.

No despacho instrutório, o juiz pronunciou os arguidos pela prática
dos ilícitos de que vinham acusados, com excepção do crime de abate
clandestino. Na mesma decisão, foi indeferida a mencionada arguição
de nulidade processual (fls. 10 e seguintes dos presentes autos).

2 — Inconformados com a decisão, na parte em que indeferiu a
nulidade e na parte em que impôs aos arguidos medidas de coacção,
dela interpuseram recurso os arguidos SOCAR e Francisco Ribeiro
Prata Garcia. Na respectiva motivação, apresentaram as seguintes con-
clusões, com relevância para o que agora interessa considerar:

«[. . .]
b) A decisão recorrida em sede de arguição de nulidade por falta

de comunicação aos arguidos das decisões proferidas em sede con-
tra-ordenacional viola o disposto nos artigos 46.o, n.o 1, do DLCO
e 32.o, n.o 8, da CRP, na medida em que, ao fazer decorrer dos
artigos 38.o, n.o 1, e 57.o do DLCO, que, ao atribuírem competência
para o processamento da contra-ordenação à entidade competente
para a parte criminal, tal preclude a obrigação de comunicação aos
arguidos das decisões proferidas no processo de contra-ordenação,
limitam a possibilidade de cabal exercício do direito de defesa dos
arguidos;

c) Que, pelo simples facto funcional de ser o processo de con-
tra-ordenação da competência de outra entidade, passam a estar ini-
bidos de conhecer as decisões que ocorreriam se a competência fosse
da entidade administrativa;

d) Sendo que, só através do conhecimento integral e cabal dos
elementos nos autos podem os arguidos exercer, na sua plenitude,
os seus direitos de defesa, os quais envolvem, naturalmente, um acom-
panhamento dos elementos carreados para os autos;

e) Aliás, tal interpretação e consequências que a decisão recorrida
faz derivar dos artigos 38.o, n.o 1, e 57.o do DLCO envolvem a sua
inconstitucionalidade em face do artigo 32.o, n.o 8, da Constituição
da República Portuguesa [. . .]».

3 — O Tribunal da Relação de Évora concedeu parcial provimento
ao recurso, revogando o despacho recorrido na parte em que deter-
minou aos arguidos a prestação de caução carcerária e de caução
económica (Acórdão de 26 de Janeiro de 1999, fls. 98 e seguintes).

Relativamente à alegada inobservância, durante a fase de inquérito,
da regra do artigo 46.o do regime jurídico das contra-ordenações
(Decreto-Lei n.o 433/82), o Tribunal da Relação considerou não mere-
cer censura a decisão recorrida, com os seguintes fundamentos:

«[. . .] no domínio das contra-ordenações, o processamento das mes-
mas, e a aplicação das coimas e eventuais sanções acessórias é, em

regra, da competência das autoridades administrativas determinadas
pela lei — artigos 33.o e 34.o do referido decreto-lei.

Mas se houver concurso de um crime e de uma contra-ordenação,
ou quando, pelo mesmo facto, uma pessoa deva responder a título
de crime e outra a título de contra-ordenação, então já o proces-
samento da contra-ordenação cabe às autoridades competentes para
o processo criminal, máxime o Ministério Público, cabendo então
ao juiz competente para o julgamento do crime a aplicação da coima
e eventuais sanções acessórias — artigos 38.o e 39.o, n.o 1, do aludido
regime jurídico.

Foi o que sucedeu na hipótese dos autos, em que, findo o inquérito
a que se procedeu nos serviços do Ministério Público na comarca
de Setúbal, foi pelo respectivo magistrado deduzida acusação contra
os arguidos, imputando-lhes os ilícitos criminais e contra-ordenacio-
nais que se apontaram.

Ora, quando assim acontece, a um mesmo processo deverá ser
um único o regime processual aplicável, que é o do processo criminal,
e não o do processo por contra-ordenação, de que aliás aquele é
subsidiário (cf. artigo 41.o, n.o 1, do citado Decreto-Lei n.o 433/82).

É essa a solução para que, sem margem para dúvidas, aponta toda
a lógica do sistema.

Sendo o inquérito uma fase processual de natureza investigatória,
com as finalidades previstas no artigo 262.o do Código de Processo
Penal, seria absurdo que, findo o mesmo, a existência de indícios
quanto à existência, em concurso, de um crime e de uma contra-
-ordenação, implicasse a acusação do Ministério Público apenas
quanto ao primeiro e a comunicação da segunda a uma autoridade
administrativa para, então, aí ser organizado e instruído o corres-
pondente processo. Por isso, o artigo 57.o do referido decreto-lei deter-
mina a extensão da acusação, pelo crime, à contra-ordenação.

E essa é também a solução que resulta de referências existentes
no próprio texto da lei, como por exemplo a epígrafe do aludido
artigo 38.o (‘autoridades competentes em processo criminal’).

Daí que não faça qualquer sentido vir defender, como na motivação,
que mesmo em tais casos há lugar ao cumprimento do preceituado
naquele artigo 46.o

Desde logo, pela simples razão de, por não haver então uma auto-
ridade administrativa a tomar decisões no processo, não haver também
obviamente decisões, abrangidas por tal disposição legal, que devam
ser objecto de comunicação às pessoas a quem supostamente se
dirigiriam.

Depois, porque, ao invés do afirmado pelos recorrentes, o método
seguido no caso dos autos não se traduziu em qualquer limitação
dos seus interesses e legítimos direitos de defesa.

Pelo contrário. Dispuseram eles de todos os meios de defesa pre-
vistos no processo penal, necessariamente mais amplos e solenes que
no processo de contra-ordenação, e de que aliás se valeram quando,
também quanto a tal ilícito, não deixaram de requerer a instrução.

Esta fase processual, dominada pelo princípio do contraditório,
não encontra de resto paralelo no regime processual das contra-or-
denações. Por isso, e muito embora o processo penal, no inquérito,
seja também temperado pelo segredo de justiça (cf. artigo 86.o do
Código), a possibilidade de, na instrução, todos os meios de prova
serem reapreciados e contraditados claramente demonstra que estão
aí asseguradas todas as garantias de defesa dos acusados.

É assim ilegítimo vir dizer-se, como fazem os recorrentes, que a
interpretação seguida no despacho recorrido é inconstitucional, por
violadora do artigo 32.o, n.o 8, da Constituição (onde se preceitua:
‘Nos processos por contra-ordenação são assegurados ao arguido os
direitos de audiência e defesa’).

Tal disposição da lei fundamental não representa qualquer aumento
de garantias de defesa, não é um mais relativamente ao processo
penal. É tão-só uma salvaguarda dos arguidos em processo de con-
tra-ordenação, por forma a garantir-lhes um mínimo de direitos.

Pode por isso dizer-se, não sem alguma ironia, que, mesmo que
se tivesse por violado o citado princípio constitucional, nem assim
os arguidos teriam ficado desfavorecidos porque, em contrapartida,
dispuseram eles de todas as garantias previstas nos n.os 1 a 7 do
mesmo artigo 32.o»

4 — SOCAR — Sociedade Agro-Pecuária da Quinta do Anjo, L.da,
veio então interpor recurso para o Tribunal Constitucional, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, através de
requerimento assim redigido:

«[. . .] tendo sido notificada do acórdão proferido nos autos e não
se conformando com o mesmo na parte em que se indeferiu a arguição
de inconstitucionalidade dos artigos 38.o, n.o 1, e 57.o do DLCO
(Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que lhe
foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 244/95), dele vem interpor recurso
para o Tribunal Constitucional, recurso esse que é interposto nos
termos do artigo 75.o-A da Lei Orgânica do Tribunal Constitucional
e que se baseia na previsão contida no artigo 70.o, n.o 1, alínea b),
daquela lei orgânica, sendo a norma violada o artigo 32.o, n.o 8, da
Constituição da República Portuguesa, tendo tal questão sido sus-
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citada, desde logo, no requerimento de abertura de instrução e repris-
tinada no requerimento de interposição de recurso para o Tribunal
da Relação de Évora.»

O recurso foi admitido por despacho a fl. 123.
5 — No Tribunal Constitucional, a relatora, considerando que das

peças processuais indicadas no requerimento de interposição do
recurso decorre que se pretende questionar a conformidade cons-
titucional de uma certa interpretação das normas dos artigos 38.o,
n.o 1, e 57.o do Decreto-Lei n.o 433/82, determinou a notificação
da recorrente para explicitar qual o sentido atribuído às mencionadas
normas que considera inconstitucional.

A recorrente respondeu:
«1 — Conforme decorre do próprio requerimento de interposição

de recurso, a questão suscitada pelo recorrente e determinante da
interposição do presente recurso foi, nos autos, equacionada e sus-
citada logo no seu requerimento de abertura de instrução, tendo sido
repristinada ao longo do processo, nas diferentes intervenções pro-
cessuais da recorrente.

2 — Com efeito, toda a questão que levou a concluir nos termos
constantes das conclusões de recurso para o Tribunal da Relação
de Évora desencadeou-se com a preclusão da possibilidade da recor-
rente de ter acesso e conhecimento das decisões, despachos e demais
medidas tomadas a propósito das imputações contra-ordenacionais
que lhe são dirigidas em sede de acusação pelo facto, ou melhor,
pelo simples facto, de o processo contra-ordenacional ter corrido con-
junta e paralelamente, sendo assimilado pelo processo criminal.

Ao ponto de terem ocorrido peritagens realizadas à revelia da recor-
rente (com a agravante de as mesmas peritagens incidirem sobre pro-
dutos perecíveis, sendo que a contraperitagem se revelou, nas palavras
do magistrado que conduziu a fase de instrução, insusceptível de ser
realizada exactamente por esse facto), as quais são invocadas ele-
mentos de sustentação primordial das imputações contra-ordenacio-
nais vertidas nos autos.

3 — [. . .]
4 — Ora, daqueles dois preceitos, nos termos da decisão recorrida,

decorre uma exclusão da regra contida no artigo 46.o do DLCO, o
qual determina a obrigatoriedade de conhecimento por parte dos visa-
dos de todas as decisões, despachos e actos que lhes digam respeito
proferidos no âmbito do processo de contra-ordenação, a qual, con-
tudo, apenas pende sobre as autoridades administrativas.

Ora, atentos os preceitos acima vazados, e no entendimento vertido
no acórdão recorrido proferido pelo Tribunal da Relação de Évora,
o processamento da contra-ordenação passa a caber às autoridades
competentes para o processo criminal, máxime ao Ministério Público.
E, como, ainda no entendimento do acórdão determinante do recurso
em causa, não impende sobre o Ministério Público a obrigação de
comunicação vazada no artigo 46.o do DLCO, ficam os visados, no
caso a recorrente, privada de conhecer os passos processuais que,
contra si, em sede de contra-ordenação, são direccionados, oblite-
rando-se a sua possibilidade de, designadamente, exercer o con-
traditório.

5 — Tal entendimento dos artigos 38.o, n.o 1, e 57.o do DLCO
colide frontalmente, nos termos supra-expostos, com o artigo 32.o,
n.o 8, da Constituição da República Portuguesa, pois que, no enten-
dimento da decisão recorrida, a atribuição ao Ministério Público de
competência para a matéria contra-ordenacional envolve o ostracismo
cognoscitivo em relação ao processo por parte do arguido, contra-
riamente ao que ocorreria se a instrução do processo fosse da com-
petência da entidade administrativa.»

6 — Notificada para produzir alegações, a recorrente SOCAR —
Sociedade Agro-Pecuária da Quinta do Anjo, L.da, apresentou as
seguintes conclusões:

«a) A conexão determinada pelos artigos 38.o, n.o 1, e 57.o do
DLCO do processo contra-ordenacional com o processo criminal, se
entendida como envolvendo uma dispensa de comunicação aos inte-
ressados das decisões, despachos e medidas tomadas em sede de fase
de inquérito, envolve uma efectiva limitação dos direitos de audição
e de defesa dos arguidos;

b) A qual é incompatível e violadora do artigo 32.o, n.o 10, da
Constituição da República Portuguesa;

c) Sendo que, a não ocorrer aquela adesão, os destinatários da
imputação contra-ordenacional passam a poder intervir, em termos
esclarecidos, no processo, de forma a terem conhecimento dos ele-
mentos que contra si são reunidos em termos de justificar a dedução
de acusação;

d) Obrigatoriedade essa que, afirmando-se, como afirma o acórdão
recorrido, não impender sobre o Ministério Público, determina a pre-
clusão do conhecimento por parte dos arguidos de elementos essen-
ciais à viabilidade de contraditar e impugnar;

e) Inviabilidade essa que não é superada em momento ulterior
do processo, dada a perda de oportunidade e de justificação de que
a mesma revela depois de efectivada a medida, decisão ou despacho;

f) Fazendo perigar decisivamente a efectiva presunção de inocência
e a possibilidade de intervenção probatória ou contraprobatória do
arguido;

g) Como os presentes autos revelaram notoriamente no caso dos
exames laboratoriais e biológicos realizados à revelia da recorrente,
que se viu efectivamente impedida de ver realizada a contra-análise
e de conhecer em concreto os resultados da mesma;

h) Vendo-se, para mais, os acusados confrontados com a dedução
da acusação sem que hajam sido previamente ouvidos quanto à matéria
contra-ordenacional;

i) Revelando-se, assim, violado o artigo 32.o, n.o 10, da Constituição
da República Portuguesa pela interpretação conferida aos mencio-
nados artigos 38.o, n.o 1, e 57.o do DLCO.»

Por sua vez, o Ministério Público concluiu assim as suas alegações:
«1.o Não viola qualquer preceito ou princípio constitucional a vigên-

cia, no caso de concurso entre responsabilidade criminal e contra-
-ordenacional, do princípio da adesão e da subordinação desta às
regras procedimentais do processo penal.

2.o A plenitude das garantias de defesa do arguido que caracteriza
o processo criminal integra e consome naturalmente o estrito direito
de audiência e defesa, só ele assegurado constitucionalmente no
âmbito do processo contra-ordenacional.

3.o Termos em que deverá ser julgado manifestamente improce-
dente o recurso interposto.»

II — 7 — A recorrente pretende que o Tribunal Constitucional
aprecie a inconstitucionalidade das normas dos artigos 38.o, n.o 1,
e 57.o do regime jurídico das contra-ordenações (Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção resultante do Decre-
to-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro), na interpretação segundo a
qual delas decorre a «exclusão da regra contida no artigo 46.o do
DLCO, o qual determina a obrigatoriedade de conhecimento por
parte dos visados de todas as decisões, despachos e actos que lhes
digam respeito proferidos no âmbito do processo de contra-ordena-
ção» e a «preclusão da possibilidade da recorrente de ter acesso e
conhecimento das decisões, despachos e demais medidas tomadas a
propósito das imputações contra-ordenacionais que lhe são dirigidas
em sede de acusação pelo facto, ou melhor, pelo simples facto, de
o processo contra-ordenacional ter corrido conjunta e paralelamente,
sendo assimilado, pelo processo criminal».

Na perspectiva da recorrente, tal interpretação das normas em
causa, ao excluir a aplicação da regra contida no artigo 46.o do regime
jurídico das contra-ordenações, violaria o artigo 32.o, n.o 10, da Cons-
tituição da República Portuguesa (artigo 32.o, n.o 8, na versão de
1992, a norma constitucional invocada nos articulados).

8 — É o seguinte o teor das normas impugnadas:

«Artigo 38.o

Autoridades competentes em processo criminal

1 — Quando se verifique concurso de crime e contra-ordenação,
ou quando, pelo mesmo facto, uma pessoa deva responder a título
de crime e outra a título de contra-ordenação, o processamento da
contra-ordenação cabe às autoridades competentes para o processo
criminal.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 57.o

Extensão da acusação e da contra-ordenação

Quando, nos casos previstos no artigo 38.o, o Ministério Público
acusar pelo crime, a acusação abrangerá também a contra-ordenação.»

Por sua vez, dispõe o artigo 46.o do referido Decreto-Lei n.o 433/82:

«Artigo 46.o

Comunicação de decisão

1 — Todas as decisões, despachos e demais medidas tomadas pelas
autoridades administrativas serão comunicadas às pessoas a quem
se dirigem.

2 — Tratando-se de medida que admita impugnação sujeita a prazo,
a comunicação revestirá a forma de notificação sobre admissibilidade,
prazo e forma de impugnação.»

9 — No caso dos autos, a circunstância de os arguidos terem sido
acusados da prática de crime e de contra-ordenação determinou que
o processamento da contra-ordenação passou a caber às autoridades
competentes para o processo criminal (artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 433/82) e que a acusação do Ministério Público tendo como objecto
a prática de um crime abrangeu igualmente a contra-ordenação
(artigo 57.o do mesmo decreto-lei).

O regime descrito implicaria, no entender da recorrente, a não
aplicação da norma do artigo 46.o do mencionado Decreto-Lei
n.o 433/82 — a norma que impõe que todas as decisões, despachos
e demais medidas tomadas pelas autoridades administrativas sejam
comunicadas às pessoas a quem se dirigem.
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10 — O preceito do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 433/82, ao deter-
minar que, nos processos de contra-ordenação, as decisões, despachos
e demais medidas tomadas pelas autoridades administrativas com-
petentes devem ser comunicadas às pessoas a quem digam respeito,
tem em vista assegurar aos arguidos o exercício dos direitos de defesa.

A regra — que concretiza a imposição constitucional contida no
artigo 32.o, n.o 8, da Constituição da República Portuguesa (na versão
de 1992, invocada pela recorrente, a que actualmente corresponde
o artigo 32.o, n.o 10) — aplica-se aos processos de contra-ordenação
sujeitos à regra geral de competência das autoridades administrativas
(fixada no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 433/82).

A inclusão de uma norma como a do artigo 46.o no diploma que
institui o ilícito de mera ordenação social e que regula o respectivo
processo encontra o seu fundamento na necessidade de garantir os
direitos de audiência e de defesa aos arguidos em processo contra-
-ordenacional, atenta a natureza dos factos sobre que incide o pro-
cesso, a natureza de tal processo e ainda a natureza das sanções
aplicáveis. Tem-se em conta principalmente a circunstância de a direc-
ção e decisão do processo contra-ordenacional competir a uma enti-
dade administrativa.

Assim sendo, não se justifica que essa norma seja aplicável como
tal, nos processos em que, por existir concurso de crime e contra-
-ordenação (ou por, em consequência do mesmo facto, uma pessoa
dever responder a título de crime e outra a título de contra-ordenação),
o processamento da contra-ordenação cabe às autoridades compe-
tentes para o processo criminal. É que, em tais processos, aos arguidos
são assegurados todos os meios de defesa previstos no processo cri-
minal, necessariamente mais amplos e solenes que no processo de
contra-ordenação.

Por outras palavras, nos processos em que, pelos fundamentos pre-
vistos na lei, o processamento da contra-ordenação cabe às autoridades
competentes para o processo criminal, a regra do artigo 46.o do Decre-
to-Lei n.o 433/82 é consumida pelas regras mais exigentes consagradas
no Código de Processo Penal.

11 — No presente processo, não tendo havido uma autoridade
administrativa com competência para tomar decisões no processo,
não houve também naturalmente decisões, abrangidas pelo disposto
no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 433/82, que devam ser objecto de
comunicação às pessoas a quem supostamente se dirigiriam.

Tal conclusão não significou no caso qualquer diminuição dos direi-
tos de defesa dos arguidos no processo contra-ordenacional. Como
aliás é sublinhado na decisão aqui sob recurso, dispuseram os arguidos
de todos os meios de defesa previstos no processo penal, e deles
«se valeram quando, também quanto a tal ilícito, não deixaram de
requerer a instrução».

Na verdade, como refere o Ministério Público nas suas alegações,
existindo concurso de infracções de natureza criminal e contra-or-
denacional, «o princípio da adesão e subordinação do ilícito menos
grave à disciplina instituída para o procedimento previsto para o ilícito
mais grave (o criminal, obviamente) não representa qualquer limitação
do direito de defesa do arguido». Embora o arguido não possa, nesse
circunstancialismo processual, exercitar tal direito nos quadros do pro-
cesso contra-ordenacional, tem oportunidade para o realizar através
das normas típicas do processo penal, que até o asseguram de forma
mais completa e intensa.

Em conclusão, e como é evidente, a apreciação da responsabilidade
contra-ordenacional do arguido a quem simultaneamente é imputada
responsabilidade criminal segundo as normas que regem o processo
penal é insusceptível de violar os direitos de audiência e de defesa
constitucionalmente garantidos no âmbito do direito contra-orde-
nacional.

12 — Não tem assim qualquer fundamento a argumentação uti-
lizada pela recorrente para sustentar a inconstitucionalidade das nor-
mas impugnadas. Tal argumentação assenta no pressuposto absurdo
de que seriam mais amplas as garantias conferidas em processo con-
tra-ordenacional do que as que são asseguradas no âmbito do processo
penal e esquece que as garantias conferidas em processo contra-or-
denacional resultam da circunstância de a direcção e decisão do pro-
cesso contra-ordenacional competir a uma entidade administrativa.

III — 13 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, o Tri-
bunal Constitucional decide negar provimento ao recurso.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 12 de Janeiro de 2000. — Maria Helena Brito — Artur Mau-
rício — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 32/2000/T. Const. — Processo n.o 104/99. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Electro-Reclamo, L.da, veio deduzir impug-
nação judicial contra o acto de liquidação da quantia de 13 027 020$,
efectuada pela Câmara Municipal de Lisboa, nos meses de Abril e
Maio de 1990, a título de taxa de publicidade, pela emissão de anúncios
luminosos em telhados.

Por sentença do 5.o Juízo do Tribunal Tributário de 1.a Instância
de Lisboa, tal impugnação judicial foi julgada improcedente e mantida
a liquidação efectuada.

Não se conformando com o assim decidido, a Electro-Reclamo, L.da,
interpôs recurso per saltum para o Supremo Tribunal Administrativo
(STA), aí deduzindo a questão da inconstitucionalidade das taxas exi-
gidas a título de renovação de «licença de publicidade», que devem
ser consideradas impostos ou pelo menos tratadas como tais, se forem
consideradas contribuições especiais; mais alega que, caso se qua-
lifiquem as taxas de licenciamento de publicidade como taxas fiscais,
elas violam o princípio da legalidade em virtude da ausência de cor-
relação entre o seu montante e eventual serviço público prestado
[artigos 106.o, n.o 2, e 168.o, n.o 1, alínea i), da CRP]; admitindo
a natureza de taxa do tributo impugnado, então a alteração do seu
valor entre 1989-1990, de 152$/reclamo/ano, para 8500$ viola o prin-
cípio da proporcionalidade e da tutela da confiança; alega também
a recorrente que as normas que criaram as taxas em causa são formal
e organicamente inconstitucionais, uma vez que contêm disciplina ini-
cial inovatória sobre direitos, liberdades e garantias e também mate-
rialmente inconstitucionais por violação do disposto nos artigos 18.o,
n.o 2, e 266.o, n.o 2, da CRP.

O STA, pelo Acórdão de 3 de Julho de 1996, decidiu anular a
sentença recorrida para que o processo baixasse à 1.a instância e
aí fosse ampliada a decisão de facto, de forma a poder constituir
base suficiente para a decisão de direito.

Notificada desta decisão, a Electro-Reclamo, L.da, veio arguir nuli-
dades, por mera cautela, para o caso de o recurso para o pleno da
2.a Secção — entretanto interposto — vir a ser considerado como
recurso extraordinário.

Por despacho de 27 de Novembro de 1996, foi indeferido o reque-
rimento de interposição do recurso para o pleno da Secção do Con-
tencioso Tributário com fundamento que o acórdão recorrido não
foi proferido «em primeiro grau de jurisdição» e, após o trânsito,
foi proferido novo acórdão do STA que apreciou a questão das nuli-
dades arguidas pela recorrente Electro-Reclamo, L.da

Nesse acórdão, o STA decidiu atender a reclamação da recorrente,
decidindo que, «na oportunidade devida, irá ser proferido um novo
acórdão, em substituição do que constitui fl. 682 a fl. 688 dos autos».

2 — Neste novo Acórdão de 15 de Janeiro de 1997, o STA julgou
improcedente o recurso e confirmou a decisão recorrida.

Para chegar a tal conclusão, o STA rebateu, ponto por ponto, a
argumentação da recorrente: considera que a quantia paga pela reno-
vação da licença de publicidade sobre anúncios luminosos deve ser
qualificada como uma taxa, na modalidade de remoção por acto admi-
nistrativo de obstáculos jurídicos a um comportamento de particulares,
que passa a ser livre; enquanto taxa, tal receita não goza de reserva
parlamentar em matéria fiscal, que apenas se reporta aos impostos;
o regulamento sobre publicidade da Câmara Municipal de Lisboa
(CML) e a respectiva tabela de taxas, licenças e outras receitas muni-
cipais agravaram, para os reclamos luminosos, a taxa nos termos refe-
ridos pela recorrente; porém, não apontam para uma desproporção
excessiva ou «gigante» de que fala a recorrida, pelo que não foram
violados os princípios da confiança, da proporcionalidade ou da proi-
bição do excesso; quanto à inconstitucionalidade orgânica e formal,
o acórdão reafirma que quando se está no domínio das meras taxas
não é de observar a reserva parlamentar em matéria fiscal; quanto
à inconstitucionalidade da Lei n.o 97/88, de 17 de Agosto, na inter-
pretação de que o exercício dos direitos, liberdades e garantias fiquem
sujeitos a autorização prévia por acto administrativo e na interpretação
da sua aplicação retroactiva a situações pretéritas consolidadas, o
acórdão entendeu que só as mensagens de propaganda, e não as
de publicidade, podem caber no âmbito das disposições constitucionais
citadas pela recorrente, pelo que estas últimas não respeitam à matéria
dos direitos, liberdades e garantias.

3 — Ainda inconformada com a decisão, a Electro-Reclamo, L.da,
veio interpor recurso para o Tribunal Constitucional, por requeri-
mento de 3 de Fevereiro de 1997. Porém, por novo requerimento
de 4 de Fevereiro de 1997, a recorrente interpôs recurso para o pleno
da Secção do Contencioso Tributário.

Este último recurso para o pleno não foi admitido.
Após ter sido resolvida uma reclamação da conta de custas, foi

o processo remetido a este Tribunal, onde se determinou a produção
de alegações.

Nestas alegações, a recorrente formulou as seguintes conclusões:
«1.a Para além da sinalagmaticidade que distingue a taxa do imposto,

quando se trate de importâncias exigidas pela remoção de limites
jurídicos à actividade dos particulares (‘licenças’), como parece ser
o caso, é pacífico na doutrina e jurisprudência nacionais que só esta-
remos perante uma verdadeira e própria taxa se a remoção desse
limite permitir a utilização de um bem semipúblico. Se daí não resultar
a utilização deste tipo de bens, se se tratar de um obstáculo arti-
ficialmente criado, sem que a remoção deste limite jurídico conceda
aos seus sujeitos passivos qualquer utilização de um bem semipúblico,
ou motive outra actividade que não a de lançar e cobrar a licença,
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estamos perante um imposto (cf., por todos, J. J. Teixeira Ribeiro,
A Noção. . . , cit., p. 292);

2.a As contribuições especiais estão sujeitas ao mesmo regime dos
impostos do ponto de vista jurídico, i. e., trata-se de verdadeiros e
próprios;

3.a Pelo Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 63/99, de 2 de
Fevereiro de 1999, proferido no processo n.o 513/97, a 1.a Secção
já se pronunciou pela natureza de imposto da licença de publicidade
impugnada e pela inconstitucionalidade material, orgânica e formal
do artigo 18.o da tabela de taxas e outras receitas municipais da Câmara
Municipal de Lisboa, publicitada pelo edital n.o 100/89, com as alte-
rações constantes do edital n.o 26/90 (cf. texto, n.os 8, resumidamente,
e 9);

4.a O douto acórdão recorrido enferma de erro de julgamento,
na qualificação como taxas s. s. das importâncias impugnadas, exigidas
a título de renovação de ‘licença de publicidade’, uma vez que esta
receita constitui um verdadeiro imposto, como já se decidiu no citado
acórdão do Tribunal Constitucional e no Acórdão n.o 63/99, de 2
de Fevereiro de 1999, processo n.o 513/97, Diário da República, 2.a
série, de 31 de Março de 1999, e como apontam de forma inequívoca
os pareceres dos Profs. Gomes Canotilho, Pitta e Cunha e Xavier
de Basto e do Dr. Lobo Xavier, juntos aos autos pela impugnante;
pois (cf. texto, n.os 10 a 17, resumidamente, e 19);

5.a A receita cobrada pela Câmara Municipal de Lisboa a título
de ‘licença de publicidade’, referente a reclamos luminosos, constitui
um imposto, e não uma taxa, porque se reduz, exclusivamente, aos
actos burocráticos de mera remoção do obstáculo jurídico à actividade
dos particulares, não se verificando a prestação de qualquer serviço
ou, mais genericamente, a utilização de um bem semipúblico;

6.a Em especial, quando a afixação impõe o licenciamento prévio
de obras de construção, como sucede com os reclamos luminosos
da impugnante, implantados no topo de prédios urbanos de proprie-
dade privada, o licenciamento e taxas de obras sempre consumiriam
toda a actividade municipal susceptível de representar uma contra-
partida de qualquer taxa, nada restando em sede de licenciamento
de publicidade;

7.a No caso vertente trata-se de importâncias exigidas a título de
renovação automática e anual de licença de publicidade, sendo ainda
mais patente a inexistência de qualquer actividade camarária de
suporte ou contrapartida à exigência que não se reduza aos actos
de levantamento do condicionamento estabelecido, tratando-se de um
imposto indirecto periódico e inconstitucional, por violação do prin-
cípio da tipicidade fiscal;

8.a O critério de fixação do montante da ‘licença de publicidade’
contido no artigo 14.o do regulamento sobre publicidade da Câmara
Municipal de Lisboa, que devolve para o artigo 18.o da tabela de
taxas, licenças e outras receitas municipais (edital n.o 100/89), des-
liga-se do custo da eventual actividade administrativo-burocrática de
remoção do limite jurídico, assentando numa grandeza — área de
anúncio — que não tem qualquer conexão com os hipotéticos actos
em que se consubstanciaria a contraprestação municipal (cf. texto,
n.os 21, 22, resumidamente, e 23);

9.a Sendo que a não utilização de um critério que razoavelmente
forneça a medida da diferença de intensidade da actividade admi-
nistrativa subjacente — cujos custos são idênticos de anúncio para
anúncio, como a própria Câmara Municipal de Lisboa confessa de
fl. 454 a fl. 510 —, significa que a Câmara Municipal de Lisboa não
pretende repercutir custos dos seus serviços pelos utentes, mas sim
participar a actividade económica dos sujeitos, partilhando o lucro
da actividade através de um imposto indirecto sobre a publicidade,
calculado por um índice de capacidade contributiva — a área do anún-
cio —, o que viola os artigos 106.o, n.o 2, e 168.o, n.o 1, alínea i),
da CRP (cf. texto, n.os 21, 22, resumidamente, e 23);

10.a As receitas públicas cobradas em conexão com serviços públicos,
que vêem o seu valor determinado por referência não factos indi-
ciadores da medida de uso dos serviços mas sim de índices de capa-
cidade contributiva, devem ser incluídas no perímetro do princípio
da legalidade tributária, ainda que não se tratem de impostos s. s.
(cf. texto, n.os 21, 22, resumidamente, e 23);

11.a A conjugação da renovação anual automática das licenças de
publicidade com a cobrança de ‘taxas anuais’, sem que se vislumbre
a prestação de qualquer contrapartida real, acentua o carácter incons-
titucional deste verdadeiro imposto indirecto periódico sobre a afi-
xação de mensagens publicitárias, por violação do princípio da lega-
lidade fiscal (artigo 106.o, n.o 2, da CRP), assim também violado
pela sentença recorrida (cf. texto, n.os 21, 22, resumidamente, e 23,
e parecer dos Profs. Pitta e Cunha e Xavier de Basto, junto aos
autos);

12.a O acórdão recorrido violou o disposto nos artigos 106.o, n.o 2,
e 168.o, n.o 1, alínea i), da CRP, pois, caso se qualifiquem as taxas
de licenciamento de publicidade previstas no artigo 18.o da tabela
de taxas e outras licenças constante do edital n.o 100/89 da Câmara
Municipal de Lisboa como taxas fiscais, em virtude da ausência de
correlação entre o seu montante e o eventual serviço público prestado,

atento o teor da confissão da Câmara Municipal de Lisboa quanto
ao custo da tramitação burocrática de emissão de um título de licença
e o objectivo de aproximar o valor das taxas dos valores do mercado
publicitário (fls. 455-510), aquela estaria sujeita ao princípio da lega-
lidade, sendo o tributo impugnado inconstitucional, por violação do
princípio da legalidade [artigos 106.o, n.o 2, e 168.o, n.o 1, alínea i),
da CRP] (cf. texto, n.os 25, resumidamente, e 27);

13.a Admitindo, por mera hipótese, e sem conceder, a natureza
de taxa do tributo impugnado, a alteração do seu valor entre 1989
e 1990 (editais n.os 110/88, 100/89, e 26/90) de 152$ (metros qua-
drados/reclamo/ano) para 8500$, com o fundamento constante de
fl. 454 a fl. 510, traduz uma alteração súbita e inesperada do quantum
da ‘taxa’ e uma desproporção gritante entre a quantia exigida e a
eventual actividade do ente público, violando os princípios da tutela
da confiança, da proporcionalidade na actuação administrativa, bem
como a proibição de excessos, constante do artigo 18.o, n.o 2, da
CRP, ambos decorrências do princípio do Estado de direito (cf. texto,
n.os 26, resumidamente, e 27);

14.a As normas dos artigos 14.o e 22.o do regulamento sobre publi-
cidade e do artigo 18.o da tabela de taxas, licenças e outras receitas
municipais da Câmara Municipal de Lisboa, acima melhor identi-
ficadas, que criaram e disciplinaram o imposto sobre publicidade
impugnado, são formal e organicamente inconstitucionais, tendo vio-
lado o princípio da legalidade fiscal [artigos 106.o, n.o 2, e 168.o,
n.o 1, alínea i), da CRP — cf. texto, n.o 28];

15.a As normas dos artigos 3.o, 4.o, alíneas a) e b), e 6.o do regu-
lamento sobre publicidade contêm disciplina inicial e inovatória sobre
matéria de direitos, liberdades e garantias, configurando um regu-
lamento autónomo, formal e organicamente inconstitucional, violando
o disposto nos artigos 115.o, n.os 6 e 7, 168.o, n.o 1, alínea b), e 242.o
da CRP (cf. texto, n.o 29);

16.a As normas dos artigos 3.o, 4.o, alíneas a) e b), e 6.o do regu-
lamento sobre publicidade restringiram direitos, liberdades e garantias,
sem observância do princípio da proibição do excesso e salvaguarda
do núcleo essencial dos direitos, sendo também materialmente incons-
titucionais por violação do disposto nos artigos 18.o, n.os 2 e 3, e
266.o, n.o 2, da CRP (cf. texto, n.o 29, e parecer do Prof. Gomes
Canotilho, junto aos autos);

17.a A previsão de ‘renovações automáticas de licença’ (artigo 22.o
do regulamento sobre publicidade) constitui uma evidente fraude ao
disposto na Lei n.o 97/88, sendo também materialmente inconstitu-
cional, estabelecendo, neste ponto, restrições desproporcionadas aos
direitos, liberdades e garantias constantes dos artigos 37.o, n.o 1, 42.o,
n.o 1, 61.o, n.o 1, e 62.o, n.o 1, da CRP, ao prever prazos de validade
do licenciamento inicial muito curtos e desajustados relativamente
ao investimento, custos e manutenção dos reclamos durante décadas,
violando assim o disposto nos artigos 18.o, n.os 2 e 3, e 226.o, n.o 2,
da CRP (cf. texto, n.o 30, e parecer do Dr. Lobo Xavier, junto aos
autos);

18.a Por último, entende a impugnante que a Lei n.o 97/88, de
17 de Agosto, tem de considerar-se materialmente inconstitucional,
caso venha a ser interpretada no sentido de permitir que o exercício
dos direitos, liberdades e garantias constantes dos artigos 37.o, n.o 1,
42.o, n.o 1, 61.o, n.o 1, e 62.o, n.o 1, da CRP fique sujeito a prévia
autorização por acto administrativo (cf. texto, n.o 31);

19.a Do mesmo passo, caso venha a entender-se que o mesmo
diploma é retroactivamente aplicável a situações pretéritas consoli-
dadas, como sucede com os reclamos da impugnante, entende esta
que o mesmo é materialmente inconstitucional, por violação dos arti-
gos 18.o, n.o 2, e 3.o da CRP (cf. texto, n.o 31).»

Também a Fazenda Nacional apresentou alegações, tendo formu-
lado as seguintes conclusões:

«a) A recorrente ao obter a licença de publicidade para colocação
de anúncios visíveis nos espaços públicos da localidade acedeu à comu-
nicação com os utentes dos espaços públicos;

b) Os utentes dos espaços públicos são os eventuais clientes dos
bens ou serviços promovidos pelos anúncios;

c) A utilização dos bens semipúblicos é o elemento de correspec-
tividade da prestação em causa;

d) O sinalagma próprio da natureza jurídica de taxa reside na uti-
lização de bens semipúblicos;

e) As importâncias impugnadas nos autos só podem ser qualificadas
como taxas;

f) É manifesta a vantagem económica da promoção publicitária
proporcionada pela afixação do reclamo;

g) A vantagem económica proporcionada pela fixação do reclamo
compensa sobejamente o montante cobrado a título de taxa;

h) A circunstância de o montante da taxa haver sido fixado em
8500$/m2/ano é a mera expressão da actualização real do valor da
taxa;

i) Pelo que o artigo 18.o da tabela de taxas e outras receitas muni-
cipais constante do edital da Câmara Municipal de Lisboa não ofende
qualquer princípio constitucional.»

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
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II — Fundamentos. — 4 — A recorrente suscita nos presentes autos
a questão da natureza da receita cobrada pela CML a título de «licença
de publicidade» referente a reclamos luminosos. Tal receita, em seu
entender, constitui um imposto, e não uma taxa, tanto mais que,
no caso, se trata de mera renovação automática e anual de licença
de publicidade, inexistindo assim qualquer actividade camarária que
constitua contrapartida do pagamento da taxa.

A recorrente foi convidada a especificar correctamente quais as
normas cuja inconstitucionalidade pretende que o Tribunal aprecie
e qual o princípio constitucional violado em relação a cada norma.

Na sequência desse convite, a recorrente veio indicar as seguintes
normas que deviam ser apreciadas pelo Tribunal:

1) Artigos 3.o, 4.o, alíneas a) e b), 14.o e 22.o do regulamento
sobre a publicidade da Câmara Municipal de Lisboa, com
as alterações introduzidas pelo edital n.o 7/90, de 26 de Feve-
reiro, e o artigo 18.o da tabela de taxas e licenças e outras
receitas municipais, constante do edital n.o 100/89 (Diário
Municipal, n.o 15 714, 2.o supl.), de 15 de Setembro de 1989,
com alterações introduzidas pelo edital n.o 140/89 [Diário
Municipal, n.o 15 836 (supl.), de 16 de Março de 1990], que
prevêem a receita impugnada, por violação dos artigos 106.o,
n.o 2, e 168.o, n.o 1, alínea i), da Constituição;

2) Os artigos 3.o, 4.o, alíneas a) e b), e 6.o do regulamento sobre
a publicidade da Câmara Municipal de Lisboa, com as alte-
rações do edital n.o 7/90, de 26 de Fevereiro, que contêm
disciplina primária em matéria de direitos, liberdades e garan-
tias, além de restrições desproporcionadas a esses direitos,
em violação dos artigos 18.o, n.os 2 e 3, e 226.o, n.o 2, da
Constituição;

3) O artigo 22.o do regulamento sobre publicidade, ao prever
«renovações automáticas de licença» com prazos de validade
iniciais muito curtos e desajustados relativamente aos inves-
timentos, custos e manutenção dos reclamos, causando assim
restrições desproporcionadas aos direitos, liberdades e garan-
tias decorrentes dos artigos 37.o, n.o 1, 42.o, n.o 1, 61.o, n.o 1,
e 62.o, n.o 1, da Constituição, pelo que é materialmente incons-
titucional por violação dos artigos 18.o, n.o 2, e 226.o, n.o 2,
da CRP;

4) As normas da Lei n.o 97/88, de 17 de Agosto, se interpretadas
no sentido de permitir que o exercício dos direitos, liberdades
e garantias dos artigos 37.o, n.o 1, 42.o, n.o 1, 61.o, n.o 1,
e 62.o, n.o 1, da Constituição fique sujeito a prévia autorização
por acto administrativo, são inconstitucionais por violação dos
mesmos preceitos;

5) De igual modo, as normas da Lei n.o 97/88 serão incons-
titucionais se se considerarem retroactivamente aplicáveis a
situações consolidadas, como é o caso dos reclamos da recor-
rente, por violação do artigo 18.o, n.os 2 e 3, da Constituição;

6) O regulamento sobre publicidade da Câmara Municipal de
Lisboa (Diário Municipal, n.o 15 616, de 26 de Abril de 1989,
com as alterações do edital n.o 7/90, de 26 de Fevereiro)
e a tabela das taxas, licenças e outras receitas municipais
[edital n.o 190/89, Diário Municipal, n.o 15 714 (2.o supl.), de
15 de Setembro de 1989, com a alteração do edital n.o 140/89,
Diário Municipal, n.o 15 742, de 26 de Outubro de 1989, e
edital n.o 26/90, Diário Municipal, n.o 15 836 (supl.), de 16
de Março de 1990], enquanto prevêem receitas públicas deter-
minadas não pelo uso dos serviços mas antes pela capacidade
contributiva, devem ser tratadas como impostos, mesmo que
o não sejam, sob pena de violação do princípio da legalidade
tributária;

7) É inconstitucional a conjugação da renovação anual auto-
mática das licenças de publicidade com a cobrança de «taxas
anuais» constante do regulamento e da tabela citados, sem
a prestação de qualquer contrapartida real, por violação do
princípio da legalidade fiscal (artigo 106.o, n.o 2, da CRP);

8) As normas publicitadas pelo edital da Câmara Municipal de
Lisboa n.o 140/89, publicado no Diário Municipal, n.o 15 742,
de 26 de Outubro de 1989, que permitiram a deliberação
da Assembleia Municipal de fixar em 1,133 o coeficiente de
actualização, a partir de 1 de Janeiro de 1990, dos valores
das taxas, tarifas e licenças constantes da tabela das taxas
e outras receitas municipais, ao permitirem um aumento do
montante traduzido numa subida de mais de 5000% entre
1989 e 1990, violam o princípio da proporcionalidade e da
proibição do excesso.

Essencialmente, a recorrente considera inconstitucionais as normas
do regulamento sobre publicidade e da tabela das taxas, licenças e
outras receitas emanados da Câmara Municipal de Lisboa, ao abrigo
das quais se cobram receitas, a título de «taxas», referentes a reclamos
luminosos, sem qualquer contrapartida real. As normas que se ques-

tionam são os artigos 3.o, 4.o, alíneas a) e b), 6.o, 14.o e 22.o do
regulamento e o artigo 18.o da tabela de taxas.

5 — Vejamos o teor das normas em questão.
Do regulamento sobre publicidade (aprovado pelo Diário Municipal,

n.o 15 616, de 26 de Abril de 1989, com as alterações introduzidas
pelo edital n.o 7/90, de 26 de Fevereiro):

«Artigo 3.o

Licenciamento prévio

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em bens
ou espaços afectos ao domínio público, ou deles visíveis, fica sujeita
a licenciamento prévio da Câmara Municipal.

2 — As mensagens publicitárias amovíveis, visíveis de bens ou espa-
ços afectos ao domínio público e expostas no interior de montras
ou locais semelhantes destinados aos mesmos fins, não estão sujeitas
ao licenciamento previsto no número anterior.

Artigo 4.o

Limites I

Não podem, em qualquer caso, ser emitidas licenças para afixação
ou inscrição de mensagens publicitárias que, por si só, ou através
dos meios ou suportes que utilizam, obstruam perspectivas panorâ-
micas, afectem a estética ou o ambiente dos lugares ou da paisagem
ou causem danos a terceiros, nomeadamente:

a) Inscrições e pinturas murais ou afins em bens afectos ao domí-
nio público ou privado que não pertençam ao autor da men-
sagem, ao titular desses direitos ou a quem dela resulte
identificável;

b) Faixas de pano, plástico, papel ou outro material semelhante
que atravessem a via pública;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

Limites III

Não pode, ainda, ser licenciada a afixação de mensagens publi-
citárias em bens ou espaços afectos ao domínio público e nas cober-
turas ou telhados ou edifícios que se situem na área delimitada no
mapa anexo, excepto se se lhes reconhecer indubitável interesse
público e não for posta em causa a conservação da zona ambiental
e arquitectónica definida.

Artigo 14.o

Taxas

1 — São aplicáveis ao licenciamento e renovações previstos neste
regulamento as taxas estabelecidas na tabela de taxas, licenças e outras
receitas municipais.

2 — O montante da taxa aplicável é corrigido, a final, em função
do valor correspondente ao período de tempo durante o qual o titular
da licença se viu privado da utilização do meio ou suporte, por força
do disposto na alínea e) do n.o 3 do artigo 19.o

3 — As entidades isentas do pagamento de taxas às autarquias não
estão, todavia, isentas do licenciamento a que se refere este regu-
lamento.

Artigo 22.o

Renovação

A licença cujo prazo seja igual ou superior a 30 dias renova-se
automática e sucessivamente, salvo se:

a) A Câmara Municipal notificar o titular de deliberação em
sentido contrário por escrito e com a antecedência mínima
de 20 dias antes do termo do prazo respectivo;

b) O titular comunicar à Câmara Municipal intenção contrária
por escrito e com antecedência mínima de 15 dias antes do
termo do prazo respectivo.»

Da tabela de taxas, licenças e outras receitas municipais da Câmara
Municipal de Lisboa [aprovada pelo edital n.o 100/89, Diário Municipal,
n.o 15 714 (2.o supl.), de 15 de Setembro de 1989, com as alterações
dos editais n.os 140/89, de 26 de Outubro de 1989, e 26/90, de 16
de Março de 1990]:

«Artigo 18.o

Anúncios luminosos (por metro quadrado e por ano) — 8500$.»

6 — Importa, antes de mais, delimitar o objecto do presente recurso.
De facto, o que a recorrente vem impugnando nos presentes autos
é a liquidação de uma taxa, a título de renovação de «licença de
publicidade» relativa a vários reclamos luminosos por si instalados
em diversos locais [cf. fl. 113, dos autos — alínea a) dos factos
provados].
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Assim sendo, é manifesto que os artigos 3.o, 4.o, alíneas a) e b),
e 6.o do regulamento de publicidade não foram aplicados na decisão
recorrida. Com efeito, no caso trata-se de reclamos luminosos já ins-
talados e licenciados, tendo sido liquidada apenas a taxa de renovação:
ora, os preceitos aqui em causa referem-se unicamente ao licencia-
mento prévio de mensagens publicitárias por parte da Câmara Muni-
cipal e aos limites que tal licenciamento tem de respeitar.

Nos autos, não se questiona o licenciamento, mas sim a obrigação
de pagamento de uma nova taxa pela renovação de licença já con-
cedida. Ou seja, em causa estão tão-somente os artigos 14.o e 22.o
do regulamente de publicidade da Câmara Municipal de Lisboa e
o artigo 18.o da tabela de taxas e outras receitas municipais.

Deste modo, tem de se concluir que as normas da Lei n.o 97/88,
de 17 de Agosto, que a recorrente também invoca no requerimento
de interposição de recurso, mas que não identifica de forma concreta,
na medida em que possam ser relativas aos artigos 3.o, 4.o e 6.o do
regulamento, também não podiam ter sido aplicadas na decisão recor-
rida, não podendo conhecer-se de qualquer questão de constitucio-
nalidade relativamente a outras normas desta lei pelo simples facto
de as mesmas não terem sido correctamente identificadas.

Efectivamente, o presente recurso de constitucionalidade vem inter-
posto ao abrigo do preceituado no artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da
Lei do Tribunal Constitucional. Este tipo de recurso impõe que o
recorrente respeite os seguintes requisitos de admissibilidade: que
a constitucionalidade das normas questionadas seja suscitada durante
o processo e que a decisão recorrida aplique, como seu fundamento
normativo, tais normas.

Não tendo a decisão recorrida aplicado, como se referiu, as normas
dos artigos 3.o, 4.o e 6.o do regulamento de publicidade e não tendo
sido identificadas quaisquer normas da Lei n.o 97/88, salvo na parte
em que tal lei constitui fundamento de emissão daquele regula-
mento — matéria que não vem questionada —, o presente recurso
de constitucionalidade apenas conhecerá das normas constantes dos
artigos 14.o e 22.o do regulamento de publicidade e do artigo 18.o
da tabela de taxas, atrás transcritas.

7 — Vai começar-se a analisar esta matéria apreciando o artigo 14.o
do regulamento, em conjugação com o artigo 18.o da tabela de taxas,
na medida em que o primeiro dos preceitos manda aplicar às reno-
vações previstas no regulamento as taxas estabelecidas na tabela, ou
seja, naquele artigo 18.o

A questão que a recorrente coloca a este respeito é a da natureza
da importância exigida pela Câmara Municipal, a título de licença
ou sua renovação: será uma «taxa» ou revestirá a natureza de um
verdadeiro imposto?

O Tribunal Constitucional já se pronunciou sobre esta matéria e
precisamente sobre o artigo 18.o da mencionada tabela. Uma primeira
vez, a propósito de norma de teor idêntico, mas correspondente à
publicidade nos veículos de transporte colectivo e nos veículos par-
ticulares (artigo 62.o da tabela de taxas e licenças municipais da
Câmara Municipal de Guimarães), no Acórdão n.o 558/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 11 de Novembro de 1998. E,
pela segunda vez, mas agora exactamente sobre o artigo 18.o da tabela
de taxas e outras receitas municipais da Câmara Municipal de Lisboa,
no Acórdão n.o 63/99, de 2 de Fevereiro de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 31 de Março de 1999.

Neste segundo acórdão, o Tribunal remeteu para a argumentação
expendida no Acórdão n.o 558/98, por se tratar de hipóteses em tudo
semelhantes, a merecerem o mesmo tratamento jurisprudencial.

No caso em apreço, trata-se exactamente da mesma norma que
foi apreciada no Acórdão n.o 63/99, não se vislumbrando quaisquer
razões que imponham uma diferente solução da que ali foi adoptada.
Assim, passa-se a transcrever a fundamentação que ali foi expendida:

«Simplesmente, não será do simples facto de o licenciamento da
actividade publicitária competir, na área dos respectivos municípios,
às câmaras municipais que decorre, desde logo e sem mais, que o
tributo cobrado pelas edilidades aos responsáveis pela afixação e ins-
crição das mensagens de propaganda haja de ser considerado como
uma ‘taxa’.

Efectivamente, não passa este Tribunal em claro que, como se disse
no citado Acórdão n.o 313/92, ‘mesmo nas hipóteses em que a acti-
vidade dos particulares sofre uma limitação, aqueloutra actividade
estadual, consistente na retirada do obstáculo à mencionada limitação
mediante o pagamento de um tributo, é vista pela doutrina como
a imposição de uma taxa somente desde que tal retirada se traduza
na dação de possibilidade de utilização de um bem público ou semi-
público (cf., sobre o ponto, Teixeira Ribeiro na citada Revista)’, acres-
centando-se que, ‘[s]e este último condicionalismo não ocorrer, depa-
rar-se-á uma situação subsumível à existência de um encargo ou de
uma compensação tributo que se aproximará da figura do imposto
nos termos que a seguir se verão, sem que com isto se queira significar
que a imposição de contributo só é recondutível à dicotomia de taxas
ou impostos’.

Na realidade, assente uma relação sinalagmática característica da
taxa, o que, como é claro, implica uma contrapartida de diferentes

naturezas por parte do ente público impositor do tributo, tem a dou-
trina entendido que são essencialmente três os tipos de situações
em que essa contrapartida se verifica e que se consubstanciam na
utilização de um serviço público de que beneficiará o tributado, na
utilização, pelo mesmo, de um bem público ou semipúblico ou de
um bem do domínio público e, finalmente, na remoção de um obstá-
culo jurídico ao exercício de determinadas actividades por parte dos
particulares (cf. Teixeira Ribeiro, ob. cit., loc. cit; Pitta e Cunha, Xavier
de Basto e Lobo Xavier, também ob. cit e loc. cit.).

Ora, quando em causa se encontra a terceira daquelas situações
(rememore-se a que consiste no levantamento do obstáculo jurídico
ao exercício de determinada actividade por parte do tributado),
defende a doutrina que o encargo pela remoção — in casu, a concessão
de licenciamento para a afixação ou inscrição de publicidade — só
pode configurar-se como ‘taxa’ se com essa remoção se vier a pos-
sibilitar a utilização de um bem semipúblico (v. autores por último
citados e Sousa Franco in Finanças Públicas e Direito Financeiro, 4.a ed.,
vol. I, p. 33, que, em vez de bens semipúblicos, fala de bens colectivos,
quer públicos ou privados de uma perspectiva de provisão pública,
quer de bens colectivos impuros).

Neste contexto, e não olvidando que a norma sub specie se reporta
a painéis publicitários afixados ou inscritos, não em quaisquer bens
ou locais públicos ou semipúblicos, mas sim em veículos de transporte
colectivo ou em veículos particulares (e são desta última espécie os
veículos da recorrente), não se lobriga, por um lado, que forma de
utilização de um bem semipúblico esteja em causa e, por outro, que
o ente tributador venha a ser constituído numa situação obrigacional
de assunção de maiores encargos pelo levantamento do obstáculo
jurídico.

Mas, mesmo que o tributo criado pela norma em análise possa
ser visualizado como aquilo que certa doutrina (designadamente
estrangeira) apelida de contribuições especiais ou tributos especiais
(cf. Perez de Ayala e Eusebio González, Curso de Derecho Tributário,
1.o t., p. 208), o que é certo é que a doutrina nacional, quase diríamos
sine discrepante, tem sustentado que tais contribuições ou tributos não
devem, do ponto de vista do seu tratamento, ser vistas diferencia-
damente dos ‘impostos’.

Em face do exposto, e porque se não vê, por um lado — pers-
pectivando o tributo em causa como um encargo derivado pelo levan-
tamento de obstáculos jurídicos ao exercício ou ao desenvolvimento
de uma actividade por parte de um particular —, que haja da sua
parte a utilização de um bem semipúblico (ou colectivo na linguagem
de Sousa Franco) e, por outro, que, mesmo na óptica de nos situarmos
perante uma contribuição ou um tributo especial, ele devesse ter um
tratamento sui generis diferente do que deve ser conferido aos impos-
tos, uma só solução se nos anteolha. É ela a de a respectiva imposição
haver de obedecer aos ditames que pela lei fundamental são dirigidos
aos ‘impostos’.

E daí que a norma impositora do encargo em apreciação, porque
criada por diploma não emanado pela Assembleia da República (ou
pelo Governo devidamente credenciado por aquela), deva ser con-
siderada como enfermando do vício de inconstitucionalidade orgâ-
nica.»

8 — Nos autos, tratando-se de hipótese inteiramente similar da que
foi tratada no acórdão transcrito — reclamos luminosos instalados em
telhados de ou nos próprios prédios urbanos —, não se está perante
a utilização de bens ou locais públicos ou semipúblicos, mas de bens
ou locais pertencentes a particulares, como resulta do artigo 1344.o
do Código Civil, pois que «a propriedade dos imóveis abrange o espaço
aéreo correspondente à superfície».

Acresce que o facto de, no caso em apreço, se tratar de renovações,
em nada altera a conclusão a que se chegou quanto à natureza da
importância exigida pela Câmara Municipal. De facto, para além de
a renovação da licença — se o prazo para que foi concedida for igual
ou superior a 30 dias — ser «automática e sucessiva», o regulamento
respectivo determina que a tais renovações se aplica a mesma «taxa»
que se exige para o licenciamento: ou seja, à renovação da licença
é aplicável a mesma obrigatoriedade de pagamento de uma dada
importância a título de «taxa» que é exigida para o licenciamento
prévio, que ficam assim totalmente equiparados.

No sentido de que este tipo de taxa criado pela norma que vem
questionada é inconstitucional, v. o trabalho de P. Pitta e Cunha,
J. Xavier de Basto e A. Lobo Xavier, «Os conceitos de taxa e
imposto — A propósito de licenças municipais», in Fisco, n.os 51-52,
Fevereiro-Março de 1993, pp. 13 e segs.).

Tem, pois, de se concluir pela inconstitucionalidade orgânica das
normas questionadas: os artigos 14.o e 22.o do regulamento sobre
publicidade da Câmara Municipal de Lisboa, e o artigo 18.o da tabela
de taxas, licenças e outras receitas municipais.

Alcançado este juízo sobre a inconstitucionalidade orgânica das
normas questionadas, torna-se desnecessária a averiguação da invo-
cada inconstitucionalidade material dessas normas ou de outras com
elas relacionadas, uma vez que a questão essencial dos presentes autos
se prende com a natureza da importância exigida pela Câmara Muni-
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cipal de Lisboa pela renovação das licenças em causa: taxa ou imposto.
Resolvida esta questão no sentido de que se trata de um imposto,
todas as outras questões suscitadas perdem relevância neste processo.

III — Decisão. — Pelo exposto, o Tribunal Constitucional decide:

a) Julgar inconstitucional, por violação dos artigos 106.o, n.o 2,
e 168.o, n.o 1, alínea i), da Constituição da República Por-
tuguesa (versão de 1982), as normas constantes dos arti-
gos 14.o e 22.o do regulamento sobre publicidade da Câmara
Municipal de Lisboa (aprovado pelo Diário Municipal,
n.o 15 616, de 26 de Abril de 1989, com as alterações intro-
duzidas pelo edital n.o 7/90, de 26 de Fevereiro) e do artigo 18.o
da tabela de taxas, licenças e outras receitas municipais (apro-
vada pelo edital n.o 100/89, Diário Municipal, n.o 15 714, 2.o
supl., de 15 de Setembro de 1989, com as alterações dos
editais n.os 140/89, de 26 de Outubro de 1989, e 26/90, de
16 de Março de 1990);

b) Em consequência, conceder provimento ao recurso, devendo
a decisão recorrida ser reformulada de acordo com o pre-
cedente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 12 de Janeiro de 2000. — Vítor Nunes de Almeida — Maria
Helena Brito — Artur Maurício — Luís Nunes de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Aviso (extracto) n.o 4327/2000 (2.a série). — Nos termos dos
artigos 39.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que a lista de classificação final do concurso externo de
ingresso para preenchimento de uma vaga de auxiliar técnico (labo-
ratório), da carreira de pessoal auxiliar, existente no quadro definitivo
de pessoal não docente da Universidade de Évora, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 240, de 24 de Outubro
de 1999, rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de
14 de Dezembro de 1999, se encontra afixada, para consulta dos inte-
ressados, nas seguintes dependências desta Universidade:

Colégio do Espírito Santo, Largo dos Colegiais — expositor da
Reitoria;

Colégio de Luís António Verney, Rua de Romão Rama-
lho — expositor da Directoria do Colégio;

Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nativi-
dade — expositor do 1.o piso;

Núcleo de Valverde, Mitra — expositor da Directoria do Colégio.

18 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Maria Guedes
Almeida e Silva.

Despacho n.o 5379/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 8 de Janeiro de 2000:

Licenciada Anabela Dias Ferreira Belo, assistente estagiária contra-
tada — admitida, por conveniência urgente de serviço e por contrato
administrativo de provimento, pelo período de seis anos, como assis-
tente, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 135, escalão 1, com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2000
e com rescisão do contrato anterior a partir da mesma data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 5380/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 1 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Ana Cristina Russo Chafirovitch — admitida, por conve-
niência urgente de serviço, por contrato administrativo de provi-
mento, como assistente estagiária, com direito ao vencimento men-
sal correspondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2000, válido pelo período de um ano, renovável
até ao máximo de quatro anos. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 5381/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 20 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre
em Ciências Musicais — área de Etnomusicologia apresentado por
Rosa Clara de Carvalho Pinto Neves da Conceição Bento:

Presidente — Doutora Salwa Castelo-Branco, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Vogais:

Doutor João Filipe S. Soeiro de Carvalho, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Jorge de Freitas Branco, professor auxiliar do Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

31 de Janeiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Listagem n.o 76/2000. — Em cumprimento do determinado na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista dos subsídios con-
cedidos pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas relativos ao
ano de 1999:

Prof.a Doutora Cloenice Berardi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Prof. Doutor André Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Prof. Doutor Karl Alfred Opitz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Prof. Doutor J. Wunenburger . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Prof. Doutor Florival . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104 000$00
Assoc. Nac. Funcionários Univers. Portuguesas . . . . . . 50 000$00
Grupo de Teatro da Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00
5.o Vol. Cadernos de Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Revista de Estudos Anglo-Portugueses . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação de Estudantes — Aquis. Equip. Som . . . . . 365 000$00
Associação de Estudantes — Núcleo de Fotografia . . . 1 362 704$00
Associação de Estudantes — TUNA da FCSH . . . . . . . 100 580$00
Associação de Estudantes — Jornal Nova em Folha . . . 300 000$00
Revista Correspondências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Concerto Hot Club . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Revista Romanceiro Ibérico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Revista Arquivos da Memória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 001$00
Colóquio «Os Balcãs: sete perspectivas» . . . . . . . . . . . . 43 647$00
Grupesco — Ciclo «Tardes poéticas» . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Teatro do Ser . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Revista ID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 214 283$00
Revista Socinova/Realoj. e Integração Social II-III . . . 100 000$00
Meeting of Visual Anthropology . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
IX Congresso de História Agrária . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Revista Studio Lusitanica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
IX Congresso de História Agrária . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Participação em reuniões no estrangeiro . . . . . . . . . . . . 25 000$00
VIII Congresso de Antropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Revista Fórum Sociológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Revista Instituto Sociológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Revista Colóquio Ibérico de Geografia . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Centro História da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149 000$00

30 de Dezembro de 1999. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 4328/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2000 do vive-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por
delegação de competências):

Doutor Luís Miguel Chagas da Costa Gil — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
professor auxiliar provisório, com efeitos a partir de 14 de Outubro
de 1999, por cinco anos, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao escalão 1, índice 195, a que se refere o anexo n.o 1
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o anterior
contrato à data do início de funções. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.
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Aviso n.o 4329/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Feve-
reiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por
delegação de competências):

Doutora Isabel Maria Silva Pinto Gaspar Ventim Neves — celebrado
contrato administrativo de provimento como professora auxiliar
provisória, com efeitos a partir de 9 de Fevereiro de 2000 até 15
de Abril de 2001, data em que perfaz cinco anos na categoria,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 3,
índice 230, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18
de Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 4330/2000 (2.a série). — Por despachos do director
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Universidade Nova
de Lisboa e do director da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa, proferido por delegação de compe-
tências, de 12 Janeiro e de 16 de Fevereiro de 2000, respectivamente:

Paulo Manuel Gonçalves Magalhães, operador de offset do quadro
de pessoal da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Uni-
versidade Nova de Lisboa — autorizada a transferência, a partir
de 1 de Março de 2000, para o mesmo lugar do quadro desta
Faculdade. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Listagem n.o 77/2000. — Listagem nominativa do pessoal docente
deste Instituto que se encontra em regime de dedicação exclusiva:

Professores catedráticos:

António Augusto de Vasconcelos Xavier.
Maria Arménia Abreu Fonseca Carvalho Teixeira Carrondo.
Carlos José Rodrigues Crispim Romão.
Hermínia Maria Francisco Roncon Garcez de Lencastre Tomasz.

Professores associados:

Maria Helena Dias dos Santos.
Miguel Nuno Sepúlveda de Gouveia Teixeira.

Professores auxiliares convidados:

Cecília Maria Pais de Faria de Andrade Arraiano.
Abel Martin Gonzalez Oliva.
Cláudio Manuel Simões Loureiro Nunes Soares.
Júlia Carvalho Costa.
Inês Antunes Cardoso Pereira.
Adriano José Alves de Oliveira Henriques.

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5382/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Carlos Alberto Rocha Gomes, assistente convidado além do
quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade — contratado,
por urgente conveniência de serviço, como professor auxiliar além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 22 de
Novembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5383/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ana Cláudia Moreira Teodoro, equiparada a assistente
do 1.o triénio da Escola de Gestão e Tecnologia de Águeda, da
Universidade de Aveiro — contratada, por urgente conveniência
de serviço, como assistente estagiária além do quadro do Depar-

tamento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 21 de Dezembro de 1999,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5384/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Miguel Jaime de Carmo Fernandes da Rocha Reis — con-
tratado, por urgente conveniência de serviço, como monitor além
do quadro da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com
efeitos a partir de 28 de Janeiro e válido até 27 de Outubro de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5385/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor João Carlos Pascoal Faria, assistente além do quadro da Facul-
dade de Engenharia desta Universidade — contratado, por urgente
conveniência de serviço, como professor auxiliar além do quadro
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores
da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 3 de Dezembro de
1999, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5386/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Ana Paula de Sousa Freitas Madureira Serra, assistente con-
vidada além do quadro da Faculdade de Economia desta Univer-
sidade — contratada, por urgente conveniência de serviço, como
professora auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, com efei-
tos a partir de 17 de Novembro de 1999, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 5387/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 22 de Fevereiro de 2000, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Prof. Doutor António Alberto Dias da Cunha, professor auxiliar con-
vidado desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de
9 a 27 de Março de 2000.

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 4331/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o,
conjugado com a alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que se encontra afixada
nas instalações desta Faculdade, Alameda do Professor Hernâni Mon-
teiro, 4200-319 Porto, a lista de classificação final, homologada por
despacho do presidente do conselho directivo de 18 de Fevereiro
de 2000, dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para o preenchimento de um lugar de técnico especialista de 1.a classe
de cardiopneumografia do quadro da Faculdade de Medicina da Uni-
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versidade do Porto, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 255, de 2 de Novembro de 1999.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Júri, Fernando Falcão
Reis.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 4332/2000 (2.a série):

Doutora Maria Ana Nunes da Silva Rendeiro Marques, professora
auxiliar desta Faculdade — rescindido o contrato administrativo de
provimento celebrado em 18 de Julho de 1987, na sequência do
despacho do Secretário de Estado do Ensino Superior de 8 de
Fevereiro de 2000, com efeitos a 23 de Fevereiro de 2000.

24 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Lucília Ferreira.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Edital n.o 159/2000 (2.a série). — O presidente do conselho direc-
tivo do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, ao abrigo da competência que lhe foi
conferida, por delegação, por despacho reitoral de 3 de Maio de
1999, faz saber que se encontra aberto concurso documental, pelo
período de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, para provimento no qua-
dro de pessoal docente do Instituto Superior de Ciências Sociais e
Políticas de um lugar de professor associado do 3.o grupo (Antro-
pologia e Sociologia), disciplina de Sociologia das Organizações.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições.

1 — Ao concurso para recrutamento de professores associados
poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docente universitário;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários;

d) É considerado especialidade adequada o doutoramento em
Ciências Sociais, Antropologia e Sociologia.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica do interessado com-

provativo de possuir a robustez necessária para o exercício
do cargo, passado por qualquer médico no exercício da sua
profissão;

g) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

h) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a g) podem ser sub-
stituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a

sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
e) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

3 — O Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas comunicará
aos candidatos, no prazo de três dias, o despacho ministerial de admis-
são ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições para tal
estabelecidas.

3.1 — Após a admissão ao concurso, deverão estes entregar, nos
30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos do
ensino teórico e prático das matérias da disciplina ou de uma
das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

4 — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão
dos candidatos.

5 — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á não
apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada
um deles mas também no valor pedagógico e científico do relatório
referido no n.o 2 do artigo 44.o do ECDU.

O preceituado nos números anteriores encontra fundamento legal
nos artigos 44.o, n.os 1 e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e
52.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 4333/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do ISCTE, ao abrigo da alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos Estatutos
deste Instituto:

De 1 de Julho de 1999:

Maria Teresa Delgado Calapez — contratada, por urgente conveniên-
cia de serviço, como assistente convidada além do quadro deste
Instituto, em regime de tempo integral. O provimento produz efeitos
a partir de 24 de Setembro de 1999.

De 6 de Outubro de 1999:

António Francisco Xavier de Sousa e Menezes — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como assistente convidado além
do quadro deste Instituto, em regime de tempo parcial (50 %),
enquanto durar o impedimento do titular do lugar. O provimento
produz efeitos a partir da data do despacho de autorização.

De 15 de Outubro de 1999:

Luísa Cristina Pardal Domingues — contratada, por urgente conve-
niência de serviço, como assistente estagiária além do quadro deste
Instituto. O provimento produz efeitos a partir da data do despacho
de autorização, considerando-se rescindido o anterior contrato a
partir da mesma data.

De 28 de Outubro de 1999:

Joana Celeste Dias Alexandre — contratada, por urgente conveniência
de serviço, como assistente estagiária além do quadro deste Ins-
tituto. O provimento produz efeitos a partir da data do despacho
de autorização.

Sónia Gomes Costa Figueira Bernardes — contratada, por urgente
conveniência de serviço, como assistente estagiária além do quadro
deste Instituto. O provimento produz efeitos a partir da data do
despacho de autorização.
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Por despacho de 3 de Fevereiro de 2000 do presidente do conselho
directivo do ISCTE, ao abrigo da alínea i) do artigo 28.o dos Estatutos
deste Instituto:

António da Silva Robalo, professor associado — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro pelo período de sete meses, com
início em 1 de Março de 2000.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 5388/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Carlos Alberto Valente dos Anjos, equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro do ISCAA — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento, por urgente conveniência de serviço, em
regime de dedicação exclusiva, pelo período de dois anos, renováveis
por períodos bienais, com início em 4 de Fevereiro de 2000 e termo
em 3 de Fevereiro de 2002. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Joaquim José da Cunha.

Despacho n.o 5389/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Francisco Manuel Lopes — convertida em definitiva a nomeação pro-
visória como professor-adjunto da área científica de Gestão do
ISCAA, após deliberação favorável do conselho científico, nos ter-
mos do artigo 9.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e da alínea c) do artigo 74.o dos Estatutos. A nomeação
definitiva reporta-se a 18 de Dezembro de 1999. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Joaquim José da Cunha.

Despacho n.o 5390/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Domingos José da Silva Cravo, professor-coordenador do quadro do
ISCA Aveiro — homologado o resultado da sua eleição em 20 de
Janeiro de 2000 como presidente do conselho científico, nos termos
do artigo 71.o dos respectivos estatutos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Joaquim José da Cunha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Aviso n.o 4334/2000 (2.a série). — Avisam-se todos os interes-
sados de que o concurso documental para recrutamento de dois assis-
tentes para a área científica de Engenharia Civil, a que se refere
o edital n.o 253/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 95,
de 23 de Abril de 1999, foi declarado nulo por meu despacho de
16 de Fevereiro de 2000, com fundamento na alínea f) do n.o 2 do
artigo 133.o do Código do Procedimento Administrativo.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 5391/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 29 de Dezembro de 1999:

Cidália Maria Rodrigues Rita de Brito Grazina — celebrado contrato
administrativo de provimento como técnica profissional de 2.a classe
(área de biblioteca e documentação) do Instituto Politécnico de
Beja, com a remuneração correspondente ao escalão 4, índice 220.

Maria Clara Nunes Ramos — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, como técnica profissional de 2.a classe (área de

biblioteca e documentação) do Instituto Politécnico de Beja, com
a remuneração correspondente ao escalão 5, índice 240.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Toucinho
da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 4335/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda,
exarado no processo de concurso de provas públicas para recru-
tamento de um professor-coordenador, na área de Ciências do Des-
porto e da Educação Física, especialidade de Metodologia do
Ensino da Educação Física, para a Escola Superior de Educação
integrada no Instituto Politécnico da Guarda, concurso esse aberto
pelo edital n.o 856/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 313, de 11 de Julho de 1999, foi autorizada a nomeação do
Prof. Doutor Mário Cameira Serra, com efeitos a partir de 11 de
Fevereiro de 2000, por urgente conveniência de serviço, para exer-
cer funções docentes na Escola Superior de Educação, integrada
no Instituto Politécnico da Guarda com a categoria de profes-
sor-coordenador.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 5392/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Yolanda Mónica Cláudio Henriques da Silva — autorizado o contrato
de trabalho a termo certo para exercer funções nos Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda, com a categoria
de encarregada de residência, a produzir efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2000, vencimento mensal correspondente ao índice 185,
escalão 1, actualizável nos termos legais. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, António José Amarelo Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 4336/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Leiria, depois de homologada,
a lista de candidatos seriados ao concurso documental para recru-
tamento de um professor-adjunto para o Departamento de Expressões
Artísticas e Educação Física, Secção de Educação Física, para a Escola
Superior de Educação, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, cujo edital n.o 522/99 foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 153, de 3 de Julho de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data da publicação do presente
aviso.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Manuel Silva.

Aviso n.o 4337/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Leiria, depois de homologada,
a lista de candidatos seriados ao concurso documental para recru-
tamento de assistente do 1.o triénio para o Departamento de Ciências
Sociais, área científica de Ciências da Educação, para a Escola Supe-
rior de Educação, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, cujo edital n.o 523/99 foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 153, de 3 de Julho de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data da publicação do presente
aviso.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Manuel Silva.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Música

Despacho n.o 5393/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de
Novembro de 1999:

Carlos Manuel Bernardo dos Santos Fernandes — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral, para a
Escola Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos
a partir de 29 de Outubro de 1999, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 181 200$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 5394/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Setembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Francisco Paulo Vieira da Silva — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial, 50 %, no período compreendido entre
1 de Outubro de 1999 e 31 de Julho de 2000, por urgente con-
veniência de serviço, na Escola Superior de Educação deste
Instituto.

Joana Campos de Sousa — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo integral e exclusividade, pelo período de um ano, a partir
de 1 de Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço,
na Escola Superior de Educação deste Instituto.

José Carlos Costa Valente — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime
de tempo integral e exclusividade, pelo período de um ano, a partir
de 1 de Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço,
na Escola Superior de Educação deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho n.o 5395/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Setembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Teresa Paula Pires Marques — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo integral e de exclusividade, pelo período de
um ano, a partir de 1 de Outubro de 1999, por urgente conveniência
de serviço, na Escola Superior de Educação deste Instituto.

Joana Rita Versteeg Guedes Salgado — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e de exclusividade, pelo período de
um ano, a partir de 1 de Outubro de 1999, por urgente conveniência
de serviço, na Escola Superior de Educação deste Instituto.

Por despacho de 18 de Novembro de 1999 do presidente deste
Instituto:

Pedro Guilherme Rocha dos Reis — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente do
2.o triénio, em regime de tempo integral e de exclusividade, pelo
período de três anos, a partir de 18 de Novembro de 1999, por
urgente conveniência de serviço, na Escola Superior de Educação
deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho n.o 5396/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Aldina Augusta Eleutério Duarte — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, pelo período um ano, com efeitos reportados a 9 de
Dezembro de 1999, em regime de tempo integral e exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, na Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto.

Rui Miguel Guarda Carreira — autorizada a renovação do contrato
como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo

integral e exclusividade, pelo período de um ano, com efeitos repor-
tados a 9 de Dezembro de 1999, por urgente conveniência de serviço,
na Escola Superior de Educação deste Instituto.

José Manuel Bastos Soares — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo
período de dois anos, com efeitos reportados a 7 de Dezembro
de 1999, por urgente conveniência de serviço, na Escola Superior
de Educação deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho n.o 5397/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Setembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Maria da Costa Potes Franco Barroso Santa-Clara Barbas — auto-
rizada a renovação do contrato administrativo de provimento como
equiparada a professora-adjunta, em regime de tempo integral e
de exclusividade, pelo período de dois anos, com início em 1 de
Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço, na Escola
Superior de Educação deste Instituto.

Por despacho de 18 de Novembro de 1999 do presidente deste
Instituto:

Susana Isabel Gueifão Colaço — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente do 2.o trié-
nio, em regime de tempo integral e de exclusividade, pelo período
de três anos, com início em 18 de Novembro de 1999, por urgente
conveniência de serviço, na Escola Superior de Educação deste
Instituto.

Por despacho de 31 de Dezembro de 1999 do presidente deste
Instituto:

Helena Maria Ferreira Moreno Luís — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparada a profes-
sora-adjunta, em regime de tempo integral e de exclusividade, pelo
período de dois anos, a partir de 1 de Janeiro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, na Escola Superior de Educação deste
Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho (extracto) n.o 5398/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Novembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Carlos Eduardo Jesus Almeida — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento, em regime de acumulação e a tempo
parcial, 50 %, como equiparado a professor-coordenador, pelo
período de dois anos, com início em 10 de Novembro de 1999,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Gestão deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 5399/2000 (2.a série). — Por ter sido
publicado com inexactidão o nome de um dos vogais do júri do con-
curso de provas públicas para professor-adjunto para a disciplina de
Instrumentação e Medidas, do Departamento de Engenharia Eléctrica
Industrial da Escola Superior de Tecnologia de Tomar, do IPT, cons-
tante do edital n.o 792/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 199, de 26 de Agosto de 1999, rectifica-se que, no n.o 5
do referido edital, onde se lê «Prof. Doutor Manuel de Oliveira Gomes
Martins» deve ler-se «Prof. Doutor António Manuel de Oliveira
Gomes Martins».

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 5400/2000 (2.a série). — Conforme proposta apro-
vada em reunião do conselho geral, realizada em 5 de Março de
1999, nos termos da alínea g) do artigo 18.o dos Estatutos do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo, tendo em vista o disposto no despacho
n.o 16/XIII/SEES/95, de 30 de Dezembro, aprovo a tabela de emo-
lumentos anexa ao presente despacho.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, em exercício, Luís Miguel
C. M. Brito.

ANEXO

Tabela de emolumentos

I — Os emolumentos constituem receita própria do Instituto, sendo
a mesma afectada directamente à escola respectiva, com excepção
dos provenientes dos diplomas enumerados no n.o 2 da presente tabela.

II — Tabela de emolumentos:
1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão de curso (bacharelato, licenciatura e

curso de estudos superiores especializados), com discriminação das
classificações obtidas — 1770$;

1.2 — Certidões de matrícula — 590$;
1.3 — Certidão de inscrição ou frequência — 590$;
1.4 — Certidão de narrativa ou de teor:

a) Não excedendo uma lauda — 810$;
b) Por cada lauda a mais — 110$;
c) Averbamentos — 360$;

1.5 — Certidões não especificadas — 590$;
1.6 — Fotocópias de documentos, autenticadas — cada cópia: 16$;
1.7 — Segunda via do cartão de estudante — 510$.
2 — Diplomas ou certificados:
2.1 — Diploma de estudos superiores especializados — 17 720$;
2.2 — Diploma de licenciatura — 14 760$;
2.3 — Diploma de bacharelato — 11 820$;
2.4 — Outros diplomas ou certificados — 5900$.
3 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
3.1 — Equivalência ao grau de bacharel — 35 440$;
3.2 — Equivalência ao diploma de estudos superiores especializados

(inclui passagem do respectivo diploma) — 35 440$;
3.3 — Equivalência a outros graus académicos — 35 440$;
3.4 — Equivalência de uma disciplina (artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 283/83, de 21 de Junho, e artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 316/83,
de 2 de Julho) — 1190$;

3.5 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência
(n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 21 de
Junho) — 23 620$;

3.6 — Estágio pedagógico, se necessário, para efeitos de equiva-
lência ou reconhecimento — 47 240$/mês.

4 — Integração curricular:
4.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos de pros-

seguimento de estudos no Instituto Politécnico de Viana do Cas-
telo — 11 820$;

4.2 — Candidatura a reingresso, transferência e mudança de
curso — 2150$;

4.3 — Candidatura a concurso e local de acesso — 3750$;
4.4 — Candidatura pré-requisitos — 7670$.
5 — Inscrição em exames:
5.1 — Por disciplina na época de recurso — 180$;
5.2 — Por disciplina em época especial — 1190$;
5.3 — Por disciplina, para efeitos de melhoria de nota — 1190$,

com retorno, se houver melhoria;
5.4 — Revisão de prova — 3070$ (a importância será devolvida se

ao recurso for dado provimento).
6 — Isenções e reduções:
6.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, abono de família, IRS, efeitos militares e pensões de sangue;
6.2 — As taxas previstas nos n.os 3 e 4 não são aplicáveis a docentes

ou não docentes do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, podendo
ainda ser estabelecida isenção ou redução para docentes de outras
instituições, nos termos de acordos ou convénios estabelecidos;

6.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50 %
nas taxas previstas;

6.4 — A taxa prevista na inscrição em exames para melhoria de
nota pode ser devolvida aos interessados, no caso de virem a obter
classificação mais elevada que a anteriormente obtida;

6.5 — Os valores previstos no n.o 3 da tabela não incluem o res-
pectivo imposto do selo, se este for devido.

7 — Por incumprimento de prazos de matrícula, inscrições no curso,
inscrições em exame, pedidos de equivalência e outros actos aca-

démicos, quando autorizada a sua realização fora dos prazos legais,
serão aplicadas as seguintes multas:

Nos 3 dias úteis contados a partir do último dia do
prazo — 510$/dia;

Entre 3 e 15 dias consecutivos a partir do último dia do
prazo — 770$/dia.

8 — Taxa de urgência — os actos referidos no n.o 1 poderão ser
executados, em princípio, no prazo máximo de dois dias, mediante
o pagamento de uma taxa de urgência, que será igual ao dobro dos
emolumentos a pagar.

9 — A referida tabela é actualizada anualmente à taxa da inflação
anual fornecida pelo INE, sendo os emolumentos arredondados a
dois algarismos significativos.

10 — Nos casos omissos ou nos casos considerados excepcionais,
pode o presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo auto-
rizar situações de excepção à presente tabela.

Despacho n.o 5401/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Fevereiro de 2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo:

Licenciado Eduardo Manuel de Vasconcelos Cardoso, equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto — autorizada a rescisão do contrato, por mútuo
acordo, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 757/2000. — Por meu despacho de 29
de Outubro de 1999:

Licenciado Álvaro Vítor Fernandes Andrade — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo integral, para a Escola Superior
de Tecnologia integrada no Instituto Politécnico de Viseu, com
início em 29 de Setembro de 1999, por um ano, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 758/2000. — Por meu despacho de 17
de Janeiro de 2000:

Licenciada Sofia Margarida Guedes de Campos Salvado Pires — cele-
brado contrato administrativo de provimento como equiparada a
assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral, para a Escola
Superior de Educação integrada no Instituto Politécnico de Viseu,
com início em 3 de Janeiro e até 31 de Julho de 2000, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 759/2000. — Por meu despacho de 17
de Janeiro de 2000:

Mestre João Pedro Soares Albergaria Almiro — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio, 40 %, para a Escola Superior de Educação integrada
no Instituto Politécnico de Viseu, com início em 13 de Outubro
de 1999 e até 22 de Julho de 2000, por urgente conveniência de
serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 160/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 6 de Maio do corrente, com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. José Oliveira, tendo sido nesta data feitos todos os averba-
mentos e comunicações.

14 de Maio de 1999. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

800$00 — G 3,99
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


